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Milhares de presos, mortos 
e “desaparecidos” na Argentina, 
entre eles, centenas de crianças,

VIDELA!
SSo» * * O ditador 

argentino, gal. 
Videla vem ao Brasil no 

próximo dia 19. 
Veja, o porquê da visita, 

e o que o fascista Videla 
tem feito do povo 

argentino,à testa da 
ditadura mais 

sanguinária do continente.
Págs. 15 a 17

PT EXCLUSIVO:
O ABC da democracia 

interna no partido
Aqui, um 
serviço didático 
de quatro páginas 
sobre os Estatutos 
do Partido dos 
Trabalhadores.
Págs. 4 a 7

Oposição democrática 
e popular colhe 
os primeiros frutos 
da luta contra o terror.
Fascistas acuados e desesperados diante 
das mobilizações contra suas bandas terroristas

Pág. 20



Seminário de Canela/RGS

A Social Democracia 
busca novos interlocutores

2________________ política__________________

Patrocinado pela Social Democracia alemã, realizou-se nos dias 7 a 9 
últimos no Rio Grande do Sul, um seminário para discussão das relações internacionais entre o Norte e o Sul.

Na verdade, uma busca de novos parceiros e interlocutores no Brasil, depois do declínio do brizolismo.

O Seminário conseguiu realizar uma 
proeza: sob o pretexto de se discu­

tir o “Relatório Brandt’’ - um documen­
to que analisa as relações entre os países 
do Norte desenvolvido e do Sul miserá­
vel desde um ponto de vista ético, finali­
zando num chamado às consciências 
mais lúcidas - conseguiu reunir uma ga­
ma enorme de pessoas, desde as mais va­
riadas profissões até as mais distintas 
posições políticas. Empresários, econo­
mistas, sociólogos e jornalistas do Bra­
sil, Argentina, Colômbia, México, Chi­
le e Alemanha discutiram de quinta fei­
ra, dia 7, até sábado os pressupostos e 
implicações práticas do relatório. Do 
Brasil, havia “representantes de todos os 
partidos, mesmo o PDS estava presen­
te, bem como as mais variadas formas 
de capital, desde o nacional, Severo Go­
mes, até um representante do multina­
cional, Helmuth Wervert, da Siemens 
do Brasil. Com essa composição é que se 
discutiu o “relatório da comissão Bran­
dt e seu desdobramento para a América 
Latina”. O encontro foi patrocinado pe­
lo lides, organismo vinculado à Funda­
ção Friederich Ebert do Partido Social 
Democrata alemão.

O primeiro dia de debates, sexta-fei­
ra, abriu com o tema “Implicações polí­
ticas do Relatório", com a exposição de 
Hélio Jaguaribe. O cientista ressaltou a 
riqueza teórica e validez ética do relató­
rio, no entanto, mostrando-se pessimis­
ta em relação a sua aplicação prática. 
Porém, se essa foi a tônica do encontro, 
duas ordens de resposta surgiram: uma 
que privilegiava a continuidade do diá­
logo, ressaltando a possibilidade de se 
chegar a posições comuns.

Um Seminário estéril? 
Só nas aparências...

Eduardo Frei, ex-presidente do Chi­
le, perguntava-se: “Se não dialogamos, 
o que faremos?” Ao que era respondido 
por Fernando H. Cardoso: “até agora 
eles sempre mataram e nós dialogamos”. 
Jacó Bittar, sindicalista e dirigente do 
PT, perguntava à sua maneira: “Dialo­
gar com quem - com as ditaduras?”. Do 
lado dos social-democratas a réplica 
veio do Diretordo Departamento Inter­
nacional da poderosa Federação dos 
Sindicatos Metalúrgicos da Alemanha: 
“Eu não sou profeta, mas como sindica­
lista temos que buscar todos os cami­
nhos para uma solução pacífica. Acre­
dito na negociação. Temos que negociar 
para evitar possíveis catástrofes.”

Ainda na sexta-feira, o deputado do 
PDT, Alceu Collares, apresentou o que 
seria uma batata quente no encontro: 
uma moção de repúdio ao golpe na Bolí­
via e o apoio ao governo de Siles Zuazo, 
na clandestinidade. A moção afirmava 
que, “em primeiro lugar, o golpe boli- 
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viano espanta pela brutalidade com que 
foi perpetrado, ferindo fundo a cons­
ciência pacífica, jdemocrátjça e progre- 
sista dos povos terceiro-mundistas. Es­
tarrece, ademais, o recurso extremo dos 
militares golpistas, que não titubearam 
em assassinar líderes políticos e dirigen­
tes sindicais envolvendo o país num bru­
tal e inaceitávefbanhodesangue.” Odo- 
cumento encerra propondo “aos parti­
cipantes do Seminário que, diante do re­
conhecimento da dualidade de poder 
que persiste em território  boliviano, 
com a heróica resistência do Presidehte 
eleito, Hernan Siles Zuazo, recomen­
dam às forças populares da América La­
tina o desenvolvimento de uma intensa 
campanha pelo rompimento de rela­
ções diplomáticas com o governo ilegíti­
mo do general Garcia Mezae o reconhe­
cimento do governo constitucional da 
Bolívia”. Mas como tratava-se de ape­
nas um encontro, sem um caráter mais 
definido, o documento não foi votado. 
Passará a ser transcrito no relatório 
final do encontro, eximindo assim mui­
tos participantes que não concordavam 
com a moção. Talvez a maioria.

No último dia, pela manhã, o tema foi 
“As responsabilidades políticas do Nor­
te”, apresentado pelo deputado do SPD  
que concluiu com o desejo de que “a 
abertura proporcionada pelo governo 
brasileiro fosse com partilhada pelos 
trabalhadores de nosso país na escala 
mais ampla possível.”

No fim do seminário ficou claro uma 
coisa: para a social-democracia pouco 
interessava chegar a consensos e posi­
ções mais definidas nos debates. Todo 
ele foi marcado por um campo obscuro, 
onde os interesses, altamente contradi­
tórios entre os vários participantes não 
chegou a nenhuma conclusão, a não ser 
marcar um outro seminário, possivel­
mente em Brasília. Não. O interesse 
maior da social democracia foi reunir o 
maior número possível de possíveis in­
terlocutores seus aqui do Brasil e, secun­
dariamente, da América Latina, desde o 
PDS até o PT.

opinião
É importante dialogar 

com os social-democratas
“A critica ao reformismo social democrata não deve impedir o 

reconhecimento do caráter relativamente progressista de suas posições em
algumas situações políticas em que eles tem 

intervido”: por exemplo, a Nicarágua; afirma o autor.
Por José Carlos Brum Torres (*)

A primeira vista, os 100 mil dólares gastos pela 
1LDES/Fundação Friederich Ebert no en­

contro de Canela parecem uma prodigalidade in­
sensata. Surpreso com a falta de objetividade do 
encontro, o jornalista Augusto.Nunes comentava 
numa conversa de intervalo quesõciais-democra- 
tas alemães certamente lucrariam muito mais, in­
vestindo muito menos, se despachassem um repre­
sentante de alto nível para conversar particular­
mente com os políticos latino-americanos e brasi­
leiros julgados importantes.

Afora o fato de que uma coisa não exclui a ou­
tra, há boas razões para pensar que não obstante o 
caráter abstrato das intervenções, a falta de con­
senso e as discussões sempre inconclusivas, o di­
nheiro gasto em Canela não foi inteiramente per­
dido.

É certo que o nível das intervenções de caráter 
teórico, apesar da inegável qualificação dos parti­
cipantes, deixou muito a desejar. A evidência mais 
clara disto está em que os fundamentos efetivos da 
iniciativa política materializada na constituição da 
Comissão Brandt e na elaboração de seu relatório 
não foram objeto de uma discussão séria e apro­
fundada. Não se deixou de falar, é claro, na cirse 
econômica internacional, mas a verdade é que não 
houve nenhuma análise sistemática de seus deter­
minantes, alcance e consequências. Por outro la­
do, o colapso da liderança política americana a 
nível mundial foi praticamente ignorado. Nestas 
condições, sem a explicitação destes pressupostos 
essenciais, não surpreende que os trabalhos da Co­
missão e o encontro de Canela possam ter pareci­
do gratuitos.

E certo, igualmente, que não houve consenso 
nem mesmo em tomo do sentido da iniciativa do 
ex-chanceler que foi tida por uns - a maioria dos 
participantes latino-americanos e notadamente pe­
lo ex-ministro Severo Gomes - como meramente 
retórica, insignificante e/ ou utópica, e por outros - 
principalmente aqueles que dela participaram di­
retamente, como o sr. Eduardo Frei e o deputado 
alemão, sr. Uwe Holtz - como o passo inicial de 
uma imperativa e inevitável reordenação da ordem 
político-econômica internacional.

Por fim, é certo também que, da parte destes úl­
timos e do próprio encontro, as conclusões práti­
cas não passaram da proposta de dar continuidade 
às discussões iniciadas no hotel Laje de Pedra.

A soma destas inconsequências não deve impe­
dir, porém, que se perceba o sentido do encontro, 
o qual só poderá ser reconhecido, no entanto, se se 
tiver claro que Canela não é mais do que um mo­
mento dentro de uma estratégia política de largo 
prazo. Tudo indica, com efeito, que na Comissão 
Brandt, e nas discussões que, em torno de seu rela­
tório têm sido provocadas ao redor do mundo, en­
contra-se o embrião, ou, talvez melhor, o ensaio de 
uma política externa alemã de alcance mundial, 
suscitada pela profunda crise do sistema imperial 
sob hegemonia americana.

Ambiguidades a parte, é inequívoco que a falên­
cia da liderança americana deixa um vazio que a 
internacional socialista, sob liderança alemã, trata

de ocupar. O sentido desta política têm variado, 
indo do apoio incondicional ao sr. Mario Soares 
em Portugal ao da revolução sandinista na Nica­
rágua. Em todos os casos é inegável que ela se en­
contra à esquerda da diplomacia americana, em­
bora seu marco não possa deixar de ser o reformis- 
mo.

Com relação ao Brasil, a política social-demo- 
crata parece ser, no momento, a de ampliar a faixa 
de seus contatos, tornando o sr. Leonel Brizola 
apenas um de seus interlocutores. A presença dos 
senadores Marcos Freire, Franco Montoro e Pe­
dro Simon no encontro de Canela, assim como a 
dos senhores Jacó Bittar e F. Weffort é uma evi­
dência meridiana disso.

Do ponto de vista da esquerda brasileira, uma 
avaliação sensata parece ser a evidência de que a 
política social-democrata visa, em última análise, 
dar continuidade ao sistema capitalista internacio­
nal, reformando-o para que possa funcionar com 
menos desgaste, não deve impedir que se reconhe­
ça que na conjuntura presente - seja a nível interno, 
seja ao nível da política internacional - pode ela 
aparecer como um interlocutor importante e até 
mesmo como um aliado.

A nível interne, na medida em que qualquer go­
verno que possa susceder ao atual, embora sendo 
necessariamente frentista e submetido à hegemo­
nia liberal/reformista, encontrar-se-á sob cerrado 
fogo da direita e constantemente ameaçado pela 
restauração ditatorial, sendo óbvio que carecerá 
de apoios internacionais para manter um mínimo 
de estabilidade.

A nível internacional, na medida em que a pro­
vável eleição do sr. Ronald Reagan à presidência 
americana provocará um movimento de direitiza- 
ção a nível mundial, o retorno à política de blocos 
e à guerra fria, para o qual não parece haver outro 
óbice do que a relutância dos países europeus em 
seguí-lo. Neste sentido, parece evidente que a polí­
tica social-democrata poderá ser chave no sentido 
de que se evite o pior.

Ademais, em face da ausência de uma orienta­
ção e de uma política verdadeiramente socialistas 
a nível mundial, diante da manifesta e profunda 
crise do internacionalismo, o retorno à política de 
blocos só contribuirá para sufocar o movimento 
de renovação e abertura do movimento comunista 
internacional e para a restauração da hegemonia 
neo-estalinista.

Por todas estas razões, a crítica ao reformismo 
social-democrata não deve impedir o diálogo com 
seus representantes, nem o reconhecimento do ca­
ráter relativamente progressista de suas posições 
em algumas das situações políticas em que eles tem 
intervido. Bem entendido, esta orientação de diá­
logo com os socias-democratas não deve implicar 
na renúncia à crítica de suas posições, nem tam­
pouco deve alimentar ilusões quanto ao caráter his­
tórico de sua política, que reconhecida e autopro- 
cladamente tem no reformismo o seu traço essen­
cial.
(*) José Carlos Brum Torres éprofessor de Ciem uís Polí­

ticas em Porto Alegre.
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Como se estivesse condenada a se 
propor tarefas para as quais 
não tem forças e nem condições 

a esquerda brasileira novamente está 
envolta na questão do poder. Debate- 
se, diverge-se e pior não se chega a ne­
nhum lugar na discussão sobre a ban­
deira de luta "por uma Assembléia Na­
cional Constituinte".

O que em primeiro lugar nos chama 
a atenção na proposta de se lutar por 
uma Assembléia Constituinte é que se 
convocada hoje é evidente que refleti­
ría a correlação de forças atual na so­
ciedade brasileira e o nível de organi­
zação social e consciência política de 
cada classe e setor social e principal­
mente o poder ideológico e político- 
militar do bloco dominante e o poder 
econômico e sociocultural de burgue­
sia industrial financeira.

Em seguida nos chama a atenção a 
indefinição dos setores que propõem a 
Constituinte com relação a quem con­
vocaria esta Constituinte e como ela 
seria convocada. É evidente que seto­
res importantes da oposição liberal 
burguesa já propõem a Constituinte 
com Figueiredo ou a transformação 
do atual Congresso em poder consti­
tuinte, mas dentro do PM DB, na Ten­
dência Popular e no PT, muitos seto­
res propõem uma Constituinte I.ivre, 
Soberana e Democrática, que pressu­
põe não só o fim da ditadura militar, 
mas do aparato politico-ideológico o 
fim da hegemonia do bloco dominan­
te burguês.

Estariam os setores da oposição 
burguesa liberal representados no PP, 
PM DB e em entidades como OAB, 
ABI, SPBC, dispostos a lutar por tal 
objetivo politico? Nós respondemos 
com a realidade que são as propostas 
de Tancredo Neves e Ulisses Guima­
rães propondo uma Constituinte com 
Figueiredo e afirmamos que não se 
trata de saber se os outros setores da 
oposição liberal apoiam a Constituin­
te, mas com que objetivos, qual seria o 
programa político de uma frente e com 
que forças estes setores contam. Por­
que é ilusão, ou pior, ignorância pob- 
tica supor-se que se lutará pela Cons­
tituinte apenas como meio para se che­
gar à democracia, mas democracia 
para que?

Aqui é que a oposição liberal bur­
guesa se anula, uma vez que a mesma 
prefere, e isto já é História, conciliar e 
negociar com a Ditadura Militar e o 
bloco burguês dominante que alia-se 
com os trabalhadores e as oposições 
populares. Prefere as formas de luta 
política parlamentares e eleitorais, os 
diálogos e acordos. Não organiza, não 

*  mobiliza e nem cria instrumentos polí­
ticos com base popular e programas

políticos que realmente atendam aos 
objetivos de uma frente. Afirmamos 
isto porque partimos de uma realida­
de: para derrotar a Ditadura Militar é 
necessário a organização e a participa­
ção política dos trabalhadores e da 
oposição popular e, principalmente, é 
necessário uma alternativa de política 
econômica e sociocultural para o Bra­
sil, já que o bloco dominante depende 
da Ditadura Militar para manter sua 
hegemonia.

Mas a oposição burguesa liberal 
não se define, participa dos diálogos 
com Petronio Portela, aceita a disten- 
ção lenta, segura e gradual de Geisel, 
engole o Pacote de Abril, se aventura 
em eleições indiretas e golpes de estado 
com a candidatura do General Euler 
Bentes, mantém o MDB como parti­
do institucional e se perde ao lançar 
campanhas políticas sem mobilizar e 
organizar os trabalhadores e o povo. 
Não tem o crédito do bloco dominan­
te para ser uma alternativa de poder e 
não tem o apoio popular para derrotar 
a Ditadura Militar. Cai no vazio do 
discurso político parlamentar e na im­
potência das denúncias dos recuos e 
golpes da Ditadura.

Então, cabe à Tendência Popular, 
aos setores do PT e mesmo à esquerda 
e aos setores populares que creem que 
a tática nesta conjuntura é a luta pela 
Constituinte, proporem um programa 
e formas de luta e organização para se 
chegar até a convocaçãode uma Cons­
tituinte. Mas a realidade é bem outra, 
estes setores da oposição popular, tal 
com oo MDB. limitam-se a proclamar 
que devemos lutar por uma Consti­
tuinte, que a mesma é uma alternativa 
que politizará e globalizará as lutas 
econômicas e reivindicatórias do mo­
vimento popular e operário. Mas par­
tem do princípio que alguém convoca­
rá e garantirá esta Constituinte, já que 
não possuem nem base social, nem um 
partido político e sequer um programa 
para tanto.

Ou estes setores acreditam que a Di­
tadura Militar está caindo, que a opo­
sição burguesa apoia suas propostas 
ou mesmo que tem força política e so­
cial para derrotar o Governo Figuei-

, redo e o que ele significa?
E que fique claro que isto não  

significa que fora da luta pela Consti­
tuinte não há como organizar e poli­
tizar as lutas econômicas e reivindica­
tórias ou criar alternativas para o re­
gime militar. O movimento popular, e 
principalm ente os trabalhadores, 
criam neste momento diferentes for­
mas de organização e de luta, av ançam 
no caminho de compreender o papel 
do Estado, das F F A A e da Burguesia 
no capitalismo brasileiro. Através da 
luta social e política que se trav ou nes­
tes últimos 5 anos, avançamos muito 
desde as Associações de bairros até o 
sindicalismo do ABC. passando pelo 
PT, pela Campanha da Anistia e pela 
reorganização do movimento estu­
dantil através da UNE etc.

Nossa proposta é que dev emos am­
pliar e fortalecer o sindicalismo autên­
tico. as entidades de bairros, os parti­
dos populares e a esquerda, acumular 
forçar e definir um programa político 
para, com base social e força política, 
propor uma alternativa ao regime mi­

litar. Alternativa que tenha nos traba­
lhadores e no povo, na sua organiza­
ção e mobilização uma garantia de 
continuidade e de auto-defesa contra a 
reação e os golpes militares.

Não estamos contra uma frente po­
lítica que lute contra retrocessos polí­
ticos, escaladas terroristas, mas per­
guntamos quais são os objetivos da 
oposição burguesa. Estará ela dispos­
ta com base num programa mínimo 
lutar junto do movimento popular e 
operário para levar o país rumo a de­
mocracia? Mas será possível uma de­
mocracia no Brasil, sem transforma­
ções sócio-econômicas e sem ruptura 
com o bloco burguês dominante? Não 
servirá a democracia parlamentar ape­
nas aos objetivos da burguesia liberal 
ou do regime militar? Não acabará 
sendo esta constituinte e esta demo­
cratização a transição que Geisel ini­
ciou e Figueiredo continuou?

Acreditamos que é por aí que deve­
mos discutir nossa tática hoje, sem 
perder um minuto o sentido da reali­
dade brasileira e de nossas reais forças 
e possibilidades.

Ser radical hoje, travar a luta polí­
tica, lutar pelo poder, não é lançar pa­
lavras de ordem, propor objetivos ao 
mov imento de oposição que o mesmo 
não tem como levar à prática ou não 
tem forças para tanto, ou pior ainda, 
com aliados que na verdade não o são.

Travar a luta política hoje é acumu­
lar forças e organizar os trabalhadores 
para ter a garantia que amanhã nossas 
conquistas econômicas sociais e políti­
cas não serão aplastadas pelas botas 
golpistas ou pelo terror branco. Parti­
cipar da luta eleitoral e parlamentar, 
como reflexo de lutas sociais e políti­
cas dos trabalhadores e do povo, sem 
abandonar a luta no campo e nas fá­
bricas, nos bairros e nas escolas.

A oposição popular no Brasil, todos 
nós. devemos aprender a nos propor 
as tarefas do momento e com base em 
nossas reais forças políticas e sociais 
avançar e não propor ao povo e aos 
trabalhadores táticas que nos levam a 
enganos, con ciliações ou derrotas 
políticas. Basta de levar os trabalha­
dores e o povo a vitórias eleitorais que 
imediatamente são aplastadas pelos 
tanques e fusis com o beneplácito dos 
liberais e burgueses que ontem faziam 
oposição ou com o silêncio cúmplice 
de nossos aliados, basta de denunciare 
indignar-se com a morte heróica e 
generosa de mulheres e jovens do po­
vo, que ontem no Brasil, hoje na Bolí­
via, amanhã em qualquer fábrica ou 
campo da América Latina, caem assa­
ssinados, massacrados resistindo em 
vão, de peito aberto, a quarteladas, 
golpes e “revoluções”.

A oposição popuk., esteja ela no 
PT, no PM DB, na oposição Sindical, 
no Bairro ou no Centro Acadêmico, 
ou mesmo nos partidos e organizações 
obrigados pelo regime à clandestini­
dade, tem a responsabilidade política e 
histórica de aprender com nosso pas­
sado e com a experiência dos povos da 
América Latina, aprender para levar a 
luta adiante, até a vitória dos trabalha­
dores e do povo.

!*) José Dirceu é mililanle do P T  em
São Paulo.

cias, estabelece pré-requisitos, condiciona por­
tanto sua participação no processo Constituinte 
à existência de condições que só seriam alcançá­
veis numa democracia. Ora, é justamente esse o 
problema da ANC, para nós. Ele deve ser um 
instrumento da luta contra a ditadura, o  instru­
mento principal e não pressupor a sua queda 
como necessária para a convocação da ANC.

É fundamental que não fique nenhuma dúvida 
de que a C onstituinte que propom os não se 
resume à um processo eleitoral-parlamentar, mas 
pelo contrário que é fundam entalm ente um 
processo de acelerar a construção de uma nova 
hegemonia social. Que esse processo passa pela 
con stitu ição  de núcleos p ró-constitu in te em 
locais de m oradia, de trabalho, em fábricas, 
escolas, bairros, no campo e na cidade. Que esses 
núcleos pró-constituinte teriam com o função 
além de discutir nomes e apontar candidatos 
para a A N C , lutar pela ap licação das suas 
propostas à Constituinte, funcionando com o  
núcleos de defesa dos interesses dos trabalhado­
res.

Esses núcleos quando em fábricas teriam  
como função a elaboração dos pontos de uma 
carta de direitos operários, no que toca a organi­
zação sindical, à liberdade na fábrica, à estabili­
dade, ao salário, etc.

E desde logo se colocaria também sua conti­
nuidade como comissões de fábrica, objetivando 
o controle operário da produção.

No caso dos núcleos de bairros, as tarefas se 
colocam na perspectiva da auto-organização da 
população pela exigência do cumprimento das 
obrigações da adm inistração pública. Esses 
núcleos teriam como perspectiva se organizarem* 
com o com itês de base numa nova form a de 
estruturar e administração pública em que as 
cidades passem a ser geridas por um conselho de 
comitês de base com funções legislativas, execu­
tivas e judiciárias.

Enfim, a proposta de Constituinte que faze­
mos é fundamentalmente um processo de cons­
trução mais rápida de organização independente 
da classe operária.

Costuma vir junto com a aceitação como justa 
da proposta de Constituinte a aflitiva pergunta, 
teremos condições de encaminhar essa proposta?

A questão é procedente. Entretanto, acredita­
mos que existam condições objetivas que garan­
tem terreno fértil em que a proposta viceja. 
Fundamentalmente estas condições se sustentam 
na situação da luta de classes hoje no Brasil.

Passados os anos mais duros da tempestade 
direitista pós-64, o movimento operário-popular 
ressurge na cena política com força e combativi­
dade consideráveis. Surge uma nova liderança 
sindical sem vinculações populistas. Fortalece-se 
uma clara perspectiva anti-patronal nesse movi­
mento. Ao mesmo tempo, essa onda de ascenco 
do movimento de massas não se restringe às 
cidades, invade o campo, que organiza-se, há um 
surto de sindicalização em massa pelo país. As 
diferenças de níveis de consciência existentes 
entre os vários segmentos de trabalhadores são 
rapidamente minimizados pelo próprio ritmo do 
movimento de massa.

Surgem e se multiplicam uma variedade de 
organismos de base, expressando um esforço 
notável da sociedade civil em se organizar  
independentem ente, em fugir ao controle do 
Estado, em se opor a este.

O bjetivam ente a expansão cap ita lista , sua 
crescente monopolização destruiu as ilusões de 
segmentos da classe média, que no pré-64 acredi­
tavam-se ameaçados pelo governo de Goulart.

É claro que estas cond ições objetivas não 
garantem  um posicionam ento oposicion ista  
consequente, entretanto, reduz em m uito a 
margem para uma articulação fascista.

Mas, o dado mais importante desse quadro de 
condições objetivas favoráveis ao ascenso do 
movimento de massas é a proposta do PT.

O PI é o instrum ento principal capaz de 
viabilizar o encaminhamento da proposta de 
uma ANC, capaz de unificar os trabalhadores na 
luta contra a ditadura, na construção dos em­
briões do poder operário.

O nosso juízo a luta pela C onstituinte é a luta 
p o lítica  essen c ia l a ser travada  h oje , 
porque ela é capaz de sintetizar toda a luta 

anti-ditadura.
Uma primeira e fundamental aproximação 

para o entendimento da importância e atualidade 
da questão da Constituinte deve partir da análise 
das experiências grevistas recentes.

Para todos os que viveram a experiência do 
ABC', está claro que o impasse na negociação, a 
intransigência dos patrões, as prisões, os espan­
camentos, a intervenção nos sindicatos foram 
garantidos pela lei e pelo governo. Ou seja, os 
acontecim entos recentes do ABC colocaram  
toda a nitidez que os obstáculos qo exercício de 
uma democracia autêntica que garanta o atendi­
m ento dos interesses dos trabalhadores, é a 
ordem institucional burguesa, com suas leis, seus 
métodos, leis e métodos que garantem a domina­
ção dos patrões.

Identificar na ordem institucional burguesa a 
raiz dos obstáculos ao avanço do movimento de 
massas é colocar a Constituinte com o a luta 
política principal hoje. Aqui temos que esclarecer 
de que Constituinte estamos falando. Em primei­
ro lugar é preciso afastar como tola e elitista a 
idéia de que os trabalhadores não entenderíam o 
que seja C onstituinte e por isso ela deva ser 
abandonada. É absolutamente impossível de­
m onstrar com o tentam os fazer acim a, que a 
Constituinte tem relação com o cotidiano das 
aspirações e necessidades dos trabalhadores. Em 
segundo lugar, é necessário criticar como absur­
da a tese de que a Constituinte deve ser abando­
nada porque a correlação de forças hoje é 
desfavorável. Ora, a Constituinte é justamente 
um instrumento para alterar a correlação de 
forças: se a correlação de forças fosse diferente, 
então a proposta seria outra e não a Constituinte.

Para que a Constituinte hoje posse ser isso, é 
preciso, é fundamental que respondamos aos 
questionamentos que surgem no seio da esquer­
da sobre a necessidade de pré-requisitos e a 
pergunta sobre quem a convoca.

Os pontos seguintes são uma lista necessaria­
mente aberta de condições que consideramos 
im portantes para garantir a dem ocracia e a 
soberania da Constituinte:
a) Anistia Ampla, Geral e Irrestrita; b) Liberdade 
de organização e expressão; c) Fim da lei de 
segurança nacional e do aparato de repressão 
política; d) fim da lei anti-greve; e) livre acesso 
aos meios de comunicação de massa e fim da lei 
Falcão; f) Impedimento da influência do poder 
econômico no processo eleitoral; g) Voto aos 
analfabetos; h) V oto  para os praças, cabos, 
marinheiros e sargentos; i) Liberdade sindical.

Alguns setores da esquerda acham que não 
temos condições de exigir pré-requisitos. Temos 
que aceitar as regras do jogo e dentro dele tentar 
ampliar a representação e a força dos trabalha­
dores. Outros insistem sobre a necessidade de um 
elenco de pré-requisitos tomados como indispen­
sáveis para a convocação de uma ANC.

As duas posições são problemáticas. A primei­
ra, por não opor à Constituinte proposta pela 
burguesia uma proposta alternativa, ao desconsi­
derar a priori as possibilidades de se construir 
uma alternativa de ANC que seja também a 
busca da hegemonia dos trabalhadores.

O problem a da segunda posição  é que ao 
desconsiderar as condições concretas da lutas de 
classes hoje, a presença da ditadura, faz exigên­

!*) João Anlonio é mililanle do P T  
em Minas Gerais
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A s regras do jogo  da
dem ocracia interna do partido

D urante cerca de uni mês, de 16 de junho a 17 
de julho, a Comissão de Advogados eleita 

pelo Encontro Nacional do PT para a elaboração 
final do texto dos Estatutos, trabalhou sobre as 
resoluções aprovadas na plenária nacional de l.° 
de junho em São Paulo, (ver matéria ao lado).

Iodos os advogados indicados para comporá 
Comissão aceitaram a tarefa,’no caso do profes­
sor Dalmo Dallari, apesar da aceitação, no en­
tanto, por motivos de força maior, sua participa­
ção terminou não sendo possível.

O resultado deste trahalho. em primeiro lu­
gar, está no texto final dos Estatutos, já aprova­
do, com adendos e supressões, pela (  omissão 
Diretora Nacional Provisória do Partido, na 
reunião que realizou no interior paulista nos dias 
23 e 24 de junho passados. Em segundo lugar, es­
tá também - em complementação aos Estatutos - 
na proposta de Regimento Interno já apresentada 
à ( omissão Diretora Nacional, mas ainda não 
discutida e aprovada até agora.

A Comissão Diretora Nacional Provisória 
do PT já aprovou os Estatutos do partido, 

a partir de uma proposta da Comissão de Advogados 
eleita no último Encontro Nacional.

A próxima etapa, para breve, será a discussão 
e aprovação do Regimento Interno.

Nem tanto quanto se diz, 
estatutos e regimentos não são 

bichos de sete cabeças 
que somente especialistas podem entender.

Pelo contrário, são peças essenciais 
de um partido das quais todo militante 

deve ser um especialista 
para que tenhamos um PT 

realmeníe democrático.
Aqui, e nas páginas seguintes, um serviço completo? 

na forma de um resumo didático 
do que está decidido 

e por decidir-se na vida interna do PT.
Entre no jogo e arme-se de democracia pois, 

do contrário, você poderá levar rasteiras 
a qualquer hora, e pior, 

sem sabê-lo.

Encontro Nacional do PT:

O poder deve estar 
nos Núcleos

As propostas do Encontro Nacional do PT, realizado 
em junho, sobre estatutos e regimento interno 

segundo cópia da ata fornecida pela
Encontro.

/  - Propostas aprovadas na 
Plenária de IP/06/80:

tos básicos parç_ 
Estatutos do PT.sãoaspro- 
postas da CNP(Plínio Sam­
paio) e MG. Subsidiária­
mente o texto de São Pauto.
* (//no comissão de 5 advo­
gados, 3 militantes do P Te

, Mesmo os Estatutos, ainda devem ser revisa­
dos do ponto de vista técnico formal por um es­
pecialista em Direito Eleitoral antes de sua ap rç^  
sentação ao Tribunal Superior Eleitoral.

Por Elávio Andrade

Apesar disso, dada a desinformação reinante 
sobre o assunto bem como sua importância, 
seria útil ao conjunto dos militantes do partido 
um resumo didático dos principais pontos conti­
dos nestes dois documentos elaborados pela Co­
missão de Advogados.

Como combinar a democracia dos 
núcleos com as imposições da lei?

Seria demasiadamente pesado para os leito­
res, e praticamente impossível por razões de es­
paço, a reprodução aqui de toda a mecânica jurí­
dica que rege o funcionamento dos partidos. Isto 
no que se refere à parte deste funcionamento que 
é imperativa por lei para todos os partidos se­
gundo as definições da I.ei Orgânica dos Parti­
dos. Há uma série de procedimentos relativos à 
eleição de Diretórios, à filiação de militantes, à 
competência dos vários órgãos partidários etc, e 
que estão dispostos na Lei, com sentido obriga­
tório para todos os partidos. Estes, deixaremos 
de lado, aqui, neste resumo didático. Para suprir 
esta necessidade dos militantes o texto da I.ei 
Orgânica sobre o assunto pode ser encontrado 
em livrarias ou então em algumas sedes do parti­
do ou casas legislativas.

núcleos 

de base

nas fábricas nos bairros no cam po 
e categorias

Aqui trataremos somente daquilo que é espe­
cífico ao PT, aquelas questões nas quais o parti­
do inovou relativamente à Lei a partir das reso­
luções votadas no Encontro Nacional e do 
trabalho da Comissão de Advogados.

Neste sentido, os pontos de destaque são os 
seguintes:

instituição da figura do voto de descon- 
nça das bases às direções;
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I ) A  solução dada ao problema de como forma- 
_J ^ a r o s  Núcleos dentro do partidoix-

2LÁ inovação do voto indicativo dos núcleos 
as Convenções Municipais;

3 ) criação do mecanismo de consulta aos Nú- 
os; ' ~~

núcleos ■ 

municipais

\  \ /  \ I /

comissão
nacional

o ra a o  
m áx im o
do partido

|Congresso Estadual do Partido

Congresso Nacional do Partido

2 convidados, elaborarão o 
texto final dos Estatutos e 
submeterão à CN P. 
Advogados escolhidos: 
M embros do PT: Sandra 
Starling (MG); José Men­
tor (SP): Marcos Aurélio 
Ribeiro (SP).
Convidados: Plínio Arruda 
Sampaio (SP): Dalmo de 
Abreu Dallari (SP).
2 - Que os Estatutos do PT  
consagrem o poder de deci­
são dos Núcleos de Base, 
nas brechas da Lei. Que o 
Regimento Interno regule o 
poder já  garantido nos Es­
tatutos.
3 - Que entre os objetivosge- 
rais do Núcleo seja acres­
centado o Item “c":promo­
ver a educação política dos 
militantes.
4 - Pont os que deverão cons­
tar dos Estatutos ou regi­
mento interno, se couber, 
ou de uma circular da Co­
missão Diretora Nacional 
Provisória:
a) A unidade orgânica do 
P T é o núcleo de militantes e 
assim  os ob jetivos gerais 
dos núcleos são: * aprofun­
dar e garantir democracia 
interna do PT: * estreitar a 
ligação do P T  com os movi­
mento sociais de base.
b) Os núcleos terão ativida­
de regular a cada 15 dias pe­
lo menos:

\ f  c) A articulação entre os nú- 
11 cteos, a nível distrital, seto­

rial, municipal far-se-á atra­
vés de Conseího de Repre­
sen tan tes eleitos nos nú ­
cleos e removíveis a qual­
quer m om ento^

d) O contato entre diretó­
rios e núcleos será minima­
mente sarantido através da.
particinacão de Membros
do Diretório nos (  onselhos
de Representantes
e) Os núcleos não deverão 
ser estrutura paralela dos 
diretórios, mas canais de 
militância política e portan­
to deverão embargar o tra­
balho dos diretórios.
f) Os diretórios convocarão 
Congresso de M ilitantes,

<

antecedendo as C onven­
ções do Partido (exceto os 
Municipais para escolha de 
Diretórios e Delegados on­
de todo filiado participa).^__ 3
g) 2/3 das vagas dos órgãos , 
do partido serão reservadas (  
ízcàs militantes de núcleos. «

/ /  - Propostas não votadas:
/ - Os núcleos terão número 
limitado de componentes, 
estabelecido pelos respecti­
vos diretórios, tendo estes o
poder de ampliá-los ou sub­
dividi-los após atingido o 
número fixado.
2 - Respeito às decisões da 
base, destituição de mem­
bros da direção (renúncia).

III - Propostas aprovadas" 
para Regimento Interno:
/ - O ingresso no Partido*^
será feito  pela base e exclu 
sivamente por essa base do 
Partido, vedado o ingresso 
pela cúpula partidária.
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Dois meses depois do Encontro Nacional

Afinal, os N úcleos têm  poder ou  não?
Como ficou a questão dos Núcleos tanto nos Estatutos já aprovados pela Comissão 

Nacional como no Regimento Interno.

O Encontro Nacio­
nal deliberou “Que os 
Estatutos do PT con­
sagrem o poder de de­
cisão aos Núcleos de 
Base, nas brechas da 
lei. Que o Regimento 
Interno regule o po­
der já garantido nos 
Estatutos".

Esta questão, mui­
to debatida no Encon­

tro, era argumentada por seus proponentes a par­
tir da alegação de que se o poder dos Núcleos fi­
casse fora dos Estatutos, somente no Regimento, 
ele poderia. em eventuais disputas futuras dentro 
da vida do PT, vir a ser questionado e negado por 
algumas das partes em disputa. Isto porque so­
mente tem força de lei o que está nos Estatutos do 
partido; ou seja, uma decisão tomada com base 
num Regimento Interno, e que seja contrária ao 
que está expresso na lei caracteriza-se como algo 
do tipo “acordo de cavalheiros", podendo por­
tanto ser rompida no limite, caso alguma das 
partes envolvidas recorra à justiça.

E, concluíam os proponentes da resolução 
finalmente aprovada, “o partido é de massas, 
aberto e nacional, e desta forma não podemos 
deixar que a democracia inteina repouse, em úl­
tima instância, na crença de que, sempre, nin­
guém recorrerá aos tribunais, contra uma deci­
são tomada pelos mecanismos internos do par­
tido. no caso de se sentir prejudicado.”

Enfim, era o velho argumento de que uma so­
lução paralela ao Estatuto, ainda que desse ao 
partido maior flexibilidade nas Sitas respostas 
aos problemas em questão, pode parecer ideal, 
mas não é. Pois seriam soluções possíveis de, a 
qualquer momento, serem questionadas e mes­
mo anuladas por atos da justiça.

A maneira encontrada pela Com issão de 
Advogados para resolver esta inserção dos Nú­
cleos nos Estatutos, ejá sugerida no próprio En­
contro, foi a figura do Departamento. A Lei Or­
gânica prevê a criação de Departamentos nos 
Diretórios Municipais dos partidos, dando a 
eles, ao mesmo tempo, o poder de participarem 
com o direito de voto - cada Departamento um 
voto - nas Convenções Municipais que escolhem 
os candidatos do partido às eleições e deliberam 
sobre linhas de atuação política.

Cabe lembrar aqui uma diferença: nas Con­
venções Municipais que elegem a direção do 
Diretório Municipal, (composta de até 45 mem­
bros) e os delegados municipais à Convenção 
Regional segundo a própria lei, já votam todos 
os militantes filiados ao partido naquele municí­
pio. Portanto para estas não há o problema da 
marginalização dos Núcleos, já que se trata de 
uma plenária municinal. Mas ocorre oue estas 
eleições só se dão a cada dois anos, ficando por­
tanto interromnida nor este neríodo a  ligação 
das bases com a direção.-O outro tino'deconven­
ção. Illencionado acima, pode se dar a qualquer 
momento. Mas, segundo a lei, dela só partici­
pam os membros da direção do Diretório, os 
delegados permanentes do Município à Conven­
ção Regional, e os parlamentares com mandato 
pelo município em questão.

Daí a importância dos Departamentos. Eles 
têm voto, garantido por lei nas Convenções im­
portantes. E um voto por cada Departamento. 
Por outro lado, a lei não admite estabelecermos 
que as Convenções tenham a presença, com 
direito de voto, de outros organismos do parti­
do, como no caso, os Núcleos. Mas a lei não diz 
o que são os Departamentos e nem quantos. 
Simplesmente afirma que eles são órgãos de coo­
peração do partido e que têm direito de voto nas 
Convenções.

Porque não Departamentos?
Isto posto, a solução da Comissão de Advo­

gados foi de denominar os Núcleos, formalmen­
te, como Departamentos. Assim os Núcleos se­
riam inseridos legalmente dentro da estrutura do 
partido, e com o seu poder de decisão levado ao

máximo nas brechas da lei. através da figura dos 
Departamentos. U ma vez que a lei não prevê um 
número limitado de Departamentos - isto fica 
em aberto - não define suas funções a não ser 
chamando-os de órgãos de cooperação, e nem 
define o funcionamento interno que eles devam 
ter, logo, a porta estava aberta.

Poderíam ser criados quantos Departamentos 
se quisesse, ligados às atividades já anteriormen­
te consagradas aos Núcleos dentro do partido: 
atividades referentes aos locais de moradia ou 
bairro, atividades nos locais de trabalho e. por 
fim, nas categorias profissionais.

Esta capa do Departamento, vestindo os Nú­
cleos, em nada bloquearia a atuação real deles. E 
teria a vantagem de ser o expediente pelo qual os 
Núcleos se inseriríam com poder de decisão nas 
estruturas do partido.

O corre, no entanto , que esta sòlução não 
passou. A Comissão Diretora Nacional Provisó­
ria do PT. na reunião de final de junho, quando 
aprovou com supressões e adendos o texto 
final dos Estatutos.vetou esta alternativa. As ale­
gações não foram convincentes, e traduziam 
muito mais um precário entendimento de sua 
parte sobre a mecânica de funcionamento da vi­
da partidária no interior das brechas deixadas 
pela l.ei Orgânica.

Alguns membros da Comissão Nacional argu­
mentavam que estes Núcleos, assim concebidos 
legalmente, poderíam  vir a se constituir em 
bolsões de poder, cativos de “grupelhos” no 
interior do partido. Ora. o argumento é inteira­
mente improcedente, pois qualquer coisa dentro 
do partido pode, em tese, vir a se tornar bolsão 
de poder cativo de alguém. Não dar poder aos 
Núcleos, explorando ao máximo as brechas da 
lei. é tão somente uma atitude autoritária, e mais, 
em total desrespeito às resoluções do Encontro 
Nacional, como também uma insensatez ao se 
pretender evitar um mal menor (o eventual apa- 
relhismo de alguns) através da supressão de um 
bem maior (os Núcleos poderem influir decisiva­
mente na vida do partido).

A questão é mais grave ainda, pois, levado às 
últimas consequências, o argumento se traduz, 
na verdade, em uma posição contrária mesmo à 
própria existência dos Núcleos. Isto porque, a 
rigor, se um organismo dentro do partido é uma 
presa tão fácil ao aparelhismo de grupos, a con­
clusão coerente é então que estes mecanismos 
não deveríam existir pura e simplesmente. E sc a 
conclusão não é esta, então é outra muito pior: o 
manobrismo mais deslavado das bases pelas 
direções. Pois que outro sentido teria a existên­
cia de organismos de base nu ra partido.se eles só 
podem funcionar de modo positivo quando lhes 
é negado preventivamente qualquer poder de 
decisão? A resposta não é outra senão aquela de 
terem o sentido de ser massa de manobra de 
quem quer que esteja nas direções, eventual­
mente.

É bom lembrar ainda que a solução dos De­
partamentos não tinha nada a ver com conferir 
aos Núcleos um poder de decisão autônomo, 
cada Núcleo decidindo o que bem quisesse. Pelo 
contrário o poder de decisão em causa somente 
seria exercido coletivaniente pêlos Núcleos, den­
tro das Convenções, e conjuntamente com a 
direção dos Diretórios Municipais e demais inte­
grantes da Convenção.

Por tudo isso levantado acima, pelo absurdo 
que significam os argumentos de recusa aos De­
partamentos, e também pela precariedade no 
entendim ento desta solução manifesta por 
alguns membros da Comissão Nacion-1, é que 
fica evidente que a recusa se deveu mais a razões 
de ignorância das possibilidades c mecânicada 
lei do que a qualquer outra coisa.

É verdade que a direção do partido não tem sido 
nenhum exemplo de brilhantismo na questão da 
democracia interna. Mas nada indica que a coisa 
tenha chegado concientemente aos limites des­
critos acima.

Por fim. há ainda a possibilidade de reconside­
ração do problema, uma vez que os Estatutos 
não foram entregues ao Tribunal Eleitoral. E, 
como a recusa aos Departamentos fere clara­
mente a decisão do Encontro Nacional de que o

poder dos Núcleos deveria ser consagrado nas 
brechas da lei. é hora da Comissão Nacional 
aproveitar o tempo ainda disponível e acertar 
esta sua conta com a democracia interna do PT.

A solução da direção

Mas deixando de lado este problema, passe­
mos então ao que ficou aprovado nos Estatutos 
referente aos Núcleos. Eles aparecem nos Estatu­
tos com a designação de "Núcleos de Base”, 
como com ponentes da seção municipal do 
partido. Portanto, eles foram inseridos legal­
mente nos Estatutos; só que sem o poder de deci­
são nas Convenções, como teria sido possível 
através do expediente dos Departamentos.

O TÍTULO III, CAPÍTULO I, Art. 12 dos
Estatutos diz o seguinte:

seção municipal, unidade or- 
~e fundamental do Partido. Com­

põe-se dos seguintes órgãos:

Z D yonvenção  Municipal: II - Diretório 
V“Municipal; III - Comissão Executiva

Municipal; 1C - Diretórios Distritais; 
C - Bancada de V ereadores; Cl - Conse­
lho de Ética; d l  - Conselho Fiscal; 
Clll - Secretarias Municipais; IX  - Nú­
cleos de Base.

Mais adiante, o CAPÍTULO VI do mesmoTÍ- 
TUI.O, trata especificamente dos Núcleos de 
Base detalhando a sua constituição e funciona­
mento. Diz o seguinte:

'Art. 35jO sfiliados de um mesmo domi- 
“eleitoral, organizar-se-ão em Nú­

cleos de Base, por local de moradia, por 
categoria profissional, por local de tra-

fxftfiõÉib.por movimentos sociais.
Art. 3ó)- Os Núcleos de Base serão  

'Trmgtfruídos com um  número mínimo de 
filiados uniforme em todo o território 
nacional, conforme Regimento Interno. 
Art. 3 7 -As f  unções dos Núcleos de Base 
sãufTN seguintes:
f l jO rg a n iza r  a ação política dos filia­
dos, segundo a orientação dos órgãos de 
deliberação e direção partidária, estrei­
tando a ligação do Partido com os mo- 
viivfwtos sociais;
í  ly- Emitir opinião sohre as questões 
municipais, regionais e nacionais que se­
lam submetidas a seu exame pelos res-

paefrvos órgãos de direção partidária;
í /// - Tiprofundar e garantir a demo- 

cnjçiqfnterna no Partido dos Traballia-

f /  C -Prom o  t ’er a edui a<, ãó política dos 
im iSoues e filiados;
(  C^JSugerir aos órgãos de direção par- 

tidáiía consulta aos demais Núcleos de 
Baycsfbre questões locais, regionais ou 
nqciohab; de interesse do Partido;

f CD Convocar o Diretório Municipal 
noçjprmos do artigo 22 deste Estatuto.

Desta forma como ficou definida a questão 
dos Núcleos, eles entram na estrutura formal do 
partido como órgãos de encaminhamento, asses- 
soria, consulta e educação política. O poder de 
decisão não lhes é dado, embora haja alguns me­
canismos, de que trataremos mais adiante onde, 
se os Núcleos não ganham poder de decisão, no 
entanto, eles podem chegar a exercer uma in­
fluência bastante real. Um destes mecanismos já 
aparece aqui no próprio artigo acima que é o 
poder de convocação em caráter extraordinário, 
do Diretório Municipal, para tratar de assuntos 
que os Núcleos julguem relevantes (O Diretório 
Municipal é a direção do partido a nível do mu­
nicípio. composta de até 45 membros eleitos a 
cada dois anos pela Convenção plenária de 
todos os filiados na respectiva base), Diz o 
seguinte o artigo 22 mencionado acima:
Art. 2 2 - 0  Diretório Municipal reunir- 
se-á extraordinariamente sempre que 
convocado peta Comissão Executiva 
Municipal, ou por um terço de seus mem­
bros, ou ainda por um terço dos núcleos 
de Base, formalizada a convocação sem­
pre pela Comissão Executiva Municipal, 
na form a da lei.

Isto significa que se os Núcleos julgarem que 
têm uma questão relevante a tratar e que para is­
so seja necessária a convocação da direção do 
partido - ou por acharem que a instância ade­
quada para discutí-la seja a própria direção, ou 
então por algum conflito com a Comissão Exe­
cutiva - eles podem fazê-lo, com força de lei, des­
de que obtenham o acordo de um terço do con- 
iunto dos Núcleos daquela base municipal.

O que será do Regimento?
Estes, são os artigos dos Estatutos que tratam 

especificamente do problema da constituição e 
funcionamento dos Núcleos. E é isto que está 
aprovado até agora pela Comissão Nacional do 
partido. Há contudo uma série de aspectos rela­
tivos ao mesmo tema que não foram incluídos 
nas Estatutos pela Comissão de Advogados por 
julgar que são tópicos que podem e devem ser 
alterados com frequência, de acordo com a expe­
riência do partido. Como o processo de altera­
ções nos Estatutos, uma vez registrados no Tri­
bunal Eleitoral, é bastante burocrático, lento e 
difícil, a Comissão achou melhor que eles fossem 
tratados à parte, em Regimento Interno. O Regi­
mento. por não ser um documento registrado no 
Tribunal permite alterações mais ágeis. Mas a 
Comissão ainda assim julgou prematuro elabo­
rar todo um Regimento Interno já completo e 
acabado, preferindo a solução de sugerir à Co­
missão Nacional do partido que ela baixe uma 
série de circulares sobre o funcionamento, as 
quais, pouco a pouco, iriam configurando um 
todo posteriorm ente a ser sintetizado num 
Regimento formal.

Neste sentido a Comissão Nacional já está de 
posse de um documento chamado “Sugestões da 
Comissão de Advogados para o Regimento In­
terno do PT" a ser apreciado e votado breve­
mente. Em seguida a introdução do documento 
e suas duas primeiras partes que tratam do fun­
cionamento dos Núcleos:

Continua na página seguinte
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Exclusivo
í '  Voto indicativo para os Núcleos

Um possível “acordo de cavalheiros”
O ABC dos Estatutos

doPT_

Na verdade, os Estatutos aprovados pela Comissão Nacional não dão poder de 
decisão aos Núcleos nas Convenções partidárias. O que eles criam, mas que deve 

ser ainda complementado pelo Regimento Interno, é a possibilidade de um “acordo de cavalheiros” 
entre os convencionais e os Núcleos, dando assim a estes um poder tão somente de indicação.

Os Núcleos setoriais não acabaram
A respeitó da polêmica, hoje dentro do partido, sobre se os Núcleos 
por categoria, local de trabalho, etc., deixarão de existir com a 
legalização do PT.

A tualmente há dentro do partido uma gran­
de discussão sobre a questão dos Núcleos 
setoriais ou por categoria profissional. Na verda­

de, mais fruto da desinformação do que propria­
mente de divergências.

Corre o boato de que os Núcleos setoriais esta­
rão extintos a partir do momento da legalização 
do partido, na medida em que - é a base do boato 
- os Núcleos somente poderão ter militantes de 
um mesmo domicílio eleitoral; como os Núcleos 
setoriais envolvem muitas vezes pessoas de uma 
mesma categoria profissional e de domicílios elei­
torais distintos, logo eles não teriam lugar dentro 

'"'cio partido. O problema estaria principalmente
nas capitais com mais de um milhão de habitan
tes onde a base territorial dos futuros Diretórios-
ou os domicílios eleitorais - não é o município em
seu conjunto, mas acha-se em zonas ou unidades 
âflMiúistríivàsTJistritos). Como a base territorial
de uma determinada categoria sindical - onde a-
tuam os Núcleos setoriais - é o município em seu
conjunto, ou muitas vezes vários municipios pró­
ximos, a questão estaria em que os Núcleos seto­
riais, taL como existem hoje - sem preocupação 
com o domicílio eleitoral mas sim com a catego-

pãn piwicriam mais existir..
Um ponto da questão é de fato incontornável: 

a lei exige que os militantes sejam filiados ao par­
tido através de algum Diretório específico: no ca­
so aquele que contempla o seu domicílio eleitoral. 
Nos municípios com mais de um milhão de habi­
tantes mencionados acima, o município em cau­
sa não é um domicílio eleitoral, mas sim as zonas 
ou unidades administrativas (distritos) nos quais 
ele é, por lei, dividido. Assim, necessariamente, a 
lei obriga a que o militante se filie através de algu­
ma destas unidades em que se acha dividido o 
muncípio.

Este obstáculo, independe do tipo de solução 
que se queira dar à existência dos Núcleos. E a 
decorrência deste problema é que, por sua vez, o 
núcleo, enquanto conjunto de militantes, se qui­
ser intervir enquanto tal nos órgãos de decisão do 
partido - de modo deliberativo, consultivo, indi­
cativo, tanto faz - terá que fazê-lo escolhendo uma 
das unidades em que se acha dividido o municí­
pio em vários domicílios eleitorais. Se houvesse 
um Diretório do partido cuja base territoria, fos­
se a mesma da intervenção política real do Nú­
cleo, então não havería este problema. Mas no 
caso, não há.

No entanto há maneiras de contornar o pro­
blema sem prejuízo da atividade política real dos 
militantes do Núcleo setorial. As soluções são' 
duas; ou os militantes de um determinado Núcleo 
setorial transferem seus títulos para um mesmo 
domicílio eleitoral - o que na verdade é muito 
cil, tratando-se apenas de uma modificação for­
mal - ou, caso o Núcleo seja grande, ele pode, 
para efeitos legais, se subdividir em mais de um 
Núcleo, cada um agrupando aqueles militantes 
que têm o mesmo domicílio eleitoral.

Desta forma, o Núcleo continuará, em termos 
de sua intervenção política real, atuando da mes­
ma maneira; e em termos legais, dentro da estru­
tura do partido, ele escolherá o Diretório, ou os 
Diretórios, dentre os vários do município de mais 
de um milhão de habitantes, através do qual fará 
valer sua existência jurídica.

Isto posto, a questão do suposto fim dos Nú­
cleos setoriais não é nada mais do que uma ques­
tão de adequação jurídica da atividade real à le­
galização do partido, e sem nenhum prejuízo pa­
ra a política concreta que tais Núcleos desenvol- 
vem no plano aindieatr

(ou zonais/distritais no caso das cida­
des com mais de um milhão de habi­
tantes), no seu artigo 14, parágrafo I.” 

linte:

\Conünuação da página anterior]__ f._( f o f  '

I ários dos dispositivos do Estatuto apro­
vado pela Nacional não são auto-aplicáveis, 
isto é, dependem de uma regulamentação 
adicional para que possam “funcionar". Es­
ta questão se torna tanto mais problemática 
porque justamenteos dispositivos que tra­
tam, por exemplo, da democracia interna 
do PT são desse tipo: precisam de regula­
mentação para serem aplicados.

Ademais, no Encontro Nacional foram  
aprovados certos pontos “ que deverão 
constar dos Estatutos ou Regimento Inter­
no, se couber, ou de uma circular da Comis­
são Diretora Nacional", como consta do re­
latório da Secretaria sobre as “ Propostas 
aprovadas na Plenária de /." de junho de 
1980".

ios 
áo" )  
leo j 
no I 
fá- I

Comissão Nacional não apro- 
vou a sugestão dos advogados,

A &. de que os Núcleos se constituís­
sem como Departamentos, a qual era, 
na verdade, a maneira de lhes dar o po­
der de decisão dentro da estrutura do 
partido. No entanto criou um meca­
nismo através co  qual os Núcleos po­
dem ter um poder indicativo nas Con­
venções Municipais importantes den­
tro da vida partidária.

Como já foi dito, a lei define que nas
Convenções Municipais quê decidem-  

~sohre iinim1» Uê UC9o. escilttia tlc landi-
datos para as eleições èll!, ÜUmgfilTde- 
liberam os membros dõ 1'JlffHíno (a
direção composta de até 4? membros
eleita a cada dois anos), os delegados
do município á (onvenção Regional
os parlamentares com domicilio elei­
toral no Diretório, os representantes 
dos Diretórios Distritais criados no

_municii)io e osfèpreséntanfes dos Óc-
partamentos^çasojmp.

A lei diz que tais pessoas é que deli­
beram, e somente elas. Mas não proibe 
que outras pessoas estejam presentes à 
(  onvenção emitindo suas opiniões so­
bre as matérias em pauta. A partir daí é 
que os Estatutos, aproveitando esta 
brecha, inseriram os Núcleos nestas 
Convenções.

___O CAPÍTULO II dos Estatutos,
quelrata das Convenções Municipais

mocracia interna, achamos que ele nao de­
ve ter um Regimento Interno pronto e aca­
bado. O R.l. do PT deve ser constituído por 
um conjunto de Resoluções, revogáveis a 
qualquer momento (segundo regras preci­
sas de quorum e competências especifica­
das). Segundo o Estatuto, o órgão compe­
tente é o Diretório Nacional, hojeC.D.N.P. 
Como se trata de matéria de grande rele­
vância para o PT, em algumas de suas ques­
tões sugerimos a utilização do mecanismo 
de consulta, também previsto no Estatuto.

Tendo por pressupostos estas considera­
ções, listamos abaixo os pontos para os 
quais com rapidez, é preciso fazer uma Re­
solução integrante de R.I., para que se com­
preenda com exatidão as formas de apüca- 

A forma jurídica de resolver o problemaXX™ e os mecanismos para tanto oferecemos 
apontado no primeiro parágrafo é a elabo- < W r o s s tm , as sugestões de conteúdo, 
ração de um Regimento Interno. Quantos, f A fixação do número mínimo e máximo 
ao segundo, pelas razões abaixo-indicadasf\^e rnembros de um Núcleo de Base tem a 
esta Comissão julgou, por unanimidade,
que eles também deveríam constar do Regi­
mento e não do Estatuto.

Em instituições e organismos já consoli­
dados. o R.l. é sempre completo e acabado 
e prevê em seu bojo todas as questões ape­
nas ununciadas no Estatuto.

) las o P i  ainda está em fase de constitui­
ção. Além disso, mesmo quando estiver 
mais desenvolvido, para assegurar o princí­
pio de adequação e flexibilidade necessários 
a que o P i  u todo momento garunta a de- 
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ver:
1. “) Com a manutenção dessa form a de or­
ganização, já consagradas no PT, e que ga­
rante que seus filiados participem efetiva­
mente da vida do partido, não sendo trans­
formados em massa eleitoreira como quer a 
lei dos partidos políticos, e
2. ") ( om as condições peculiares de cresci­
mento do partido em cada região do país.

Como os Núcleos de Base foram integra­
dos à estrutura partidária no Estatuto, parti­
cipando nas Convenções, nas consultas, na

)derão comparecer 
ivenções Municipais 
se refere este artigo, 

além dos convencionais,
membros dos Núcleos de 
Base para cooperar nas dis­
cussões pertinentes, sendo 
decisões tomadas na form a  
da lei.

Ou seja, a nível dos Estatutos está 
permitida - estranhamente a Comis­
são Nacional preferiu não garantir - a 
presença de membros dos Núcleos 
nestas Convenções, para efeito de co­
laboração.

Indo adiante na idéia, só que agora a 
nível do Regimento Interno, e portan­
to com menor força, a Comissão de 
Advogados sugere que a direção do 
partido adote o seguinte procedimen­
to para esta cooperação dos Núcleos 
na convenção. Que membros dos Nú­
cleos e convencionais "votem ao mes­
mo tempo as matérias em pauta e nue.
em reühiao imediatamenteemseppida 
a apuraçao, os convencionais da lei re­
dijam ata onde, por unanimidade.

"assumam as decisões tomadas na pri­
meira reunião."

Desta forma os Njjeféos estarão fa­
zendo valer seu poder de decisão nas 
deliberações da Convenção ainda que, 
formalmente, somente os convencio­
nais definidos por lei estejam decidin­
do. Trata-se, no caso, do mesmo resul­
tado que seria obtido caso os Núcleos 
fossem configurados como Departa­
mentos. A única diferença está em

que, como Departamentos, sua pre­
sença na convenção e seu poder de de­
cisão, estariam garantidos por lei. Já 
na solução aprovada pela Comissão 
Nacional a presença dos Núcleos na 
Convenção é apenas possível - e os 
Estatutos não dizem nada sobre quem 
decide a respeito desta possibilidade - e 
seu poder de decisão depende dos con­
vencionais aceitarem o “acordo de ca­
valheiros" sugerido pela proposta de 
Regimento Interno da Comissão de 
Advogados e que a Comissão Nacio­
nal ainda vai apreciar.

Como se vê a diferença não é tão so­
mente de estilo... ou qualquer outra 
coisa secundária...

Há ainda outro aspecto envolvido 
na solução dos advogados que é o tipo 
de representação dos Núcleos nestas 
Convenções. A Comissão sugere que, 
em municípios onde seja pequeno o 
núm ero de m ilitantes do partido, 
todos estes militantes participem da 
Convenção da forma descrita acima. 
Ou seja, neste caso, à expressão “mem­
bros dos N údeos”contida nos Estatu­
tos se dará o sentido pleno, de todos os 
membros dos Núcleos. Já no caso de 
um Diretório onde haja um-grande 
número de militantes, a Comissão 
sugere que se estipule um critério de 
delegação para a presença dos Nú­
cleos nestas Convenções.

Por fim, caso esta solução seja reali­
zada, é inegável que trata-se de uma 
grande inovação e avanço dentro da 
Lei Orgânica dos Partidos que possi­
bilitará romper, relativamente, a es­
trutura fechada que esta impõe às 
agremiações. Pois, cumpre reconhe- 
cê-lo, somente à custa de um grande 
desgaste é que os convencionais legais 
passarão por cima da votação conjun­
ta realizada com os Núcleos.

O problema todo é a solução ser 
praticada...

disciplina, etc., é conveniente que o número 
de seus membros seja uniforme para todo o 
país, a fim  de evitar desigualdade de direitos 
no conjunto do partido e face ao seu caráter e 
à natureza de suasfunções, como acimarefe- 
ridos.

De todo modo, esses números (mínimo e 
máximo) devem ser sempre adequados às 
condições efetivas da prática do partido a 
cada fase de sua existência - por isso não 
podem ser fixados no Estatuto.

A tualmente, o número mínimo tem sido 
21. Não vemos razão para alterá-lo porque, 
por ora, reflete o estágio de articulação do 
PT, ao mesmo tempo em que tem-se mos­
trado razoável para que os Núcleos desen­
volvam as funções a que se destinam.

Por outro lado, deve ser estimulado que os 
Núcleos cresçam - e mais que isso - que sejam 
fundados outros Núcleos a partir e por ini­
ciativa dos já existentes, sem perder a carac­
terística da uniformidade referida (uns Nú­
cleos terem 21, outros 60 e outros 150 inte­
grantes).

Finalmente, outras questões aprovadas 
na Plenária do Encontro Nacional dizem 
respeito ao funcionamento interno dos Nú­
cleos. Julgamos adequado inseri-las no Re­
gimento, para evitar as dificuldades das al­
terações no Estatuto.

Frente a tais considerações, propomos:
- Os N. de B. são constituídos, no mínimo

por 21 filiados, sem o que não terão direito a 
representação para os fins do Estatuto.
- Cada N. de B. tem direito a, no mínimo /  e 
no máximo 3 representantes, para os fins do 
Estatuto.
- Os Núcleos de Base reunir-se-ão, no míni­
mo a cada 15 dias (prazo aprovado no En­
contro Nacional), em dia, local e hora pre­
viamente fixados por seus membros.
- Cada N. elegerá um Coordenador e um 
Tesoureiro, destituíveis a qualquer momen­
to por decisão da maioria absoluta dos mem­
bros do N.
- O N. contribuirá para a manutenção do PT  
com a importância mínima mensal de Cr$
- A contribuição mensal do N. deverá ser 
recolhida por seu Tesoureiro e encaminhada 
ao Diretório Municipal, até o dia 30 do mês a 
que se refere.
- O N. poderá promover festas, leilões, bar- 
raquinhs e outros meio legais para arrecadar 
fundos e manter em dia sua contribuição.
- A articulação entre os N„ a nível distrital, 
setorial municipal far-se-á através do Con­
selho de Representantes eleitos nos N. e re­
movíveis a qualquer momento (Dispositivo 
aprovado no Encontro Nacional).
- O contato entre Diretórios e N. será mini­
mamente garantido através da participação 
de membros do Diretório nos Conselhos de 
Representantes (Dispositivo 'aprovado no 
Encontro Nacional).



V

O mecanismo 
de consulta

às bases
U ma outra inovação dos Estatu­

tos do PT é a instituição de um 
mecanismo de consulta das direções

No seu TÍTULO VII que trata
5AS DECISÕES DOS ORGAOS 

DE DIREÇÃO E DAS BANCA­
DAS , os artigos72 a 77 dão algumas 
instruções sobre o assunto. Alguns 
deles dizem o seguinte:
Art. 72 - As decisões impor­
tantes dos D iretórios e das 
bancadas deverão ser toma­
das após consulta aos Núcleos 
de Base do Partido, nos ter­
mos dos artigos 73 a 77.
Art. 76 - Com base nos resul­
tados da consulta cada Dire­
tório fixará as diretrizes políti­
cas correspondentes às ques­
tões de sua competência.

Parágrafo único - Essas 
diretrizes valerão para orien­
tar a conduta dos militantes, 
parlam entares, titulares de 
postos no Executivo, eleitos 
ou indicados pelo Partido, e 
dirigentes partidários.
Art. 77 - A  atribuição de im­
portância  às questões, para  
efeito  de encam inham ento  
das consultas aos Núcleos de 
Base, é matéria de decisão da 
Comissão Executiva respecti­
va, pelo sistema de maioria de 
votos.

Parágrafo único - A  Comis­
são Executiva Municipal de­
verá, contudo, incluir na con­
sulta questões solicitadas por  
2/3 dos Núcleos de Base.

\  inovação é relevante, na medida 
em que visa diminuir o distancia­
mento que a lei coloca entre as bases 
e as direções por um período de dois 
anos, que é o tempo do madato dos 
órgãos dirigentes do partido. Se a 
medida em causa vier a ser praticada 
efetivamente, o PT terá um ganho 
substantivo na sua democracia inter­
na, possibilitando desta forma que as 
bases do partido sejam constante­
mente ouvidas antes da tomada de 
decisões.

Ocorre no entanto uma limitação 
neste tipo de mecanismo. Em pri­
meiro - e isto já ficou visto em outras 
matérias desta edição - os Núcleos 
não têm poder de decisão. No caso 
aqui trata-se de um mecanismo tão 
somente de consulta; se as decisões 
irão seguir ou não os resultados da' 
ç.onsulta, esta é uma questão que 
cabe a cada dirigente apreeiar e 
definir.

Em segundo lugar, se por um lado 
é necessário disciplinar este meca­
nismo para que seu abuso não em­
perre o dia a dia do partido, por 
outro não convém exagerar. Fica 
como uma grande limitação estabe­
lecer que somente pedidos de consul­
tas de 2/3 dos Núcleos é que obriga­
toriamente serão levados adiante. 
Trata-se no caso de um percentual 
muito alto,_ retirando de minorias/ 
significativas*!) ptHlei1 tle ustrtleste/
mecamámo. I

Hã ainda Tio Regimento Interno, a 
ser apreciado pela Comissão Nacio­
nal, uma enorme lista de instruções 
que visam dar os procedim entos, 
passo a passo, que devem ser segui­
dos na instrumentalização do meca­
nismo de consulta.

A pesar destas lim itações, fica 
claro no entanto, que trata-se aqui de 
mais uma inovação positiva nos 
Estatutos do PT.

Direções revogaveis a qualquer momento?

A distância entre a intenção e a letra
O PT criou nos seus Estatutos um procedimento inédito, pelo qual, em tese, as 
direções eventualmente ilegítimas podem ser destituídas. Mas as dificuldades 

para que este mecanismo venha a funcionar não são desprezíveis.

O s Estatutos do PT inova­
ram também na questão 
da disciplina interna do parti­

do. Está definido que as bases 
também podem emitir uma 
manifestação em relação às 
decisões da direção.

O mecanismo criado possi­
bilita que as direções busquem 
respaldo para as decisões to­
madas em caráter de urgência, 
ou os Núcleos manifestem sua 
concordância ou discordância 
nestas hipóteses (casos em que 
a direção entendeu que não 
tinha que consultar as bases, 
ou que não pode fazê-lo por 
questão de urgência).

Mais do que isto, no espírito 
de um verdadeiro expediente 
de disciplina de “baixo para 
cima”, caso as bases, por qua­
tro vezes ao longo de um man­
dato da direção, manifestem 
seu desacordo ou voto de des­
confiança para com esta dire­
ção, enseja-se a destituição do 
órgão criticado pelas bases.

Estes expediente é da maior 
im portância porque, a lei, 
oposta à idéia de que a demo­
cracia requer a possibilidade 
de destituição a qualquer mo­
mento das direções pelas ba­
ses, dá um mandato intocável 
de dois anos às direções parti­
dárias.

Mas, vamos com calma; os

O saldo que fica  depois de 
toda esta discussão so­

bre os Estatutos do P T  não é 
outro senão o de um  alerta.

O que está em questão, e o 
que os Estatutos em alguma 
medida expressam, é o próprio 
caráter do partido que se quer. 
E é nas brechas daquilo que a 
lei deixa omisso que se pode  
perceber o propósito ou não de 
uma agremiação legal em a- 
vançar na democracia interna.

Muitos poderão no entanto 
dizer que uma cosa é a lei, os 
Estatutos, e outra bem diferen­
te é a prática; e que, neste terre­
no da prática, nós daremos li­
ções exemplares.

Mas a prática não é tão clara 
assim nem a "teoria "- os Esta­
tutos - tão inúteis com o podem  
sugerir alguns.

Se o P T  quiser ser um  parti­
do efetivamente voltado para 
organizar a intervenção polí­
tica dos trabalhadores na luta 
de classes, desde o seu dia a dia 
até as questões da grande polí­
tica, ele tem  que se calcar nos 
núcleos. A í tem  que estar a sua 
pedra de toque no plano orga- 
nizativo.

Outra coisa bem diferente é 
se o P T  se contentar em ser 
uma fo rm a  de fren te  para a ex­
pressão no plano institucional 
de interesses supostamente p o ­
pulares. Neste caso, a estrutu­
ra de diretórios, definida por  
lei, não é impeditiva, embora 
também traga alguns proble­
mas.

Mas de todas as formas, 
neste caso não há grandes obs-

Estatutos avançam, porém, 
como veremos, muito mais no 
espírito do que na matéria.

No seu TÍTULO IX, que 
trata DA DISCIPLINA IN­
TERNA DO PARTIDO, está 
definido o seguinte:

Art. 95 - A discip lina  
interna do Partido será 
assegurada por meio das 
seguintes medidas:
I  - A  intervenção de ór­
gão superior em órgão 
inferior:
II - Sanções disciplina­
res;
III - Por manifestação 
dós órgãos do Partido.
§ I.°- A intervenção e as 
sanções disciplinares são 
aquelas previstas em lei; 
§ 2.° - A manifestação 
dos órgãos do Partido 
para f in s  disciplinares  
dar-se-á conforme este 
Estatuto e o Regimento 
Interno.

Esta disciplina, “de baixo 
para cima”, da qual estamos 
falando, acha-se embutida, ou 
melhor, enunciada, no segun­
do parágrafo do artigo 95 
trasncrito. É uma pena que

Botar o carro nos trilhos f

táculos. Os que querem um  P T  
tipo "frente" não se preocu­
pam  com  os núcleos, pois já  
realizam sua intervenção atra­
vés de seus próprios instru­
mentos e, quanto à democra­
cia interna, em se tratando de 
um a frente, briga-se pelas cú­
pulas. Também os que querem  
o P T  mais como um partido 
convencional, reformista, pa- 
rà a expressão institucional, 
não p recisam  dos núcleos; 
basta a representação parla­
mentar e a massa de eleitores.

Aqueles que desejam um  
P T  efetivamente voltado para 
a luta de classes, para a inter­
venção política, para estes é 
que os núcleos são vitais. Sem  
os núcleos, contando apenas

todo o seu desenvolvimento 
tenha sido remetido ao Regi­
mento Interno - e não ficado 
nos Estatutos pois isto lhe 
confere menos força, transfor­
mando-o em mais um exem­
plo de soluções tipo “acordo de 
cavalheiros”.

No Regimento Interno está 
disposto o seguinte mecanis­
m o,aqui descrito sum aria­
mente nos seus passos: 1:) 
Uma instância de direção, por 
exem plo, um D iretório  ou 
sua Comissão Executiva, to­
mam uma determinada deci­
são que os Núcleos julgam 
necessário opinar sobre sua 
justeza ou não. 2:) Os Núcleos 
pedem que se instaure o pro-

~çesso (lê cõnsmlta (ver matéria
âo ladok ■):) Se o resultado"da
consulta for concordante com

*ã  dêUlSâó (la d irecãof-sla esta­
rá respaldada e mais forte e 
leg itim ada pela tu a  a titn d r-il-)
Caso contrário se nelo menos
2/3 dos Núcleos entendem one 
a decisão da direção foi equi­
vocada. e mais, se votos de

'd escontiançà com o este se
repetem por q n a lrn  v e ? ^ ,,a n  
.longo do mandato (Udireção 
então, está deflagrado o mp-
canism o de d es titu ição  d a
direção- V )  S egundo os Fsta-
tutos, 1/3 dos militantes de 
uma determinada base territo­

com os diretórios, é impossível 
organizar a intervenção . Os 
diretórios são, intrinsecamen- 
te, instrumentos de manobra 
política sobre as bases; são 
p ro je ta d o s  para  isso, pelas  
classes dominantes, que preci­
sam exatamente disto nos seus 
partidos. São uma estrutura 
onde se tem a direção, e a mas­
sa atomizada nos seus milha­
res de indivíduos dispersos.

Da m esma form a, sem os 
núcleos não há a democracia 
interna. Não há a instância de 
acompanhamento e participa­
ção efetiva na vida do partido. 
Os diretórios, com o é sabido, 
são eleitos a cada dois anos e 
têm seus mandatos pratica-

rial podem convocar, extraor­
dinariamente, a Convenção 
respectiva - no caso do exem­
plo que estamos tratando, a 
Convenção Municipal. O pas­
so seguinte é então estes mili­
tantes - pelo menos 1/3- con­
vocarem a Convenção extra­
ordinária que é quem, segundo 
a lei, pode pedir às instâncias 
superiores - no exemplo, o 
Diretório Regional - que in- 
tervenha destituindo o Diretó­
rio Municipal ou a Comissão 
Executiva Municipal.

A idéia é ótima, porém o 
mecanismo é não só muito 
com plicado com o também 
frágil, na medida em que sua 
regulam entação está quase 
toda no Regimento In terno^

Em primeiro lugar são os 
militantes atomizados - 1/3 
deles - que podem convocar a

- m en te  inquestionáve is  p o r  
todo este período, onde im ­
portantes acontecimentos se 
dão na luta de classes do país. 
Por outro lado, os diretórios 
também, pelos critérios suces­
sivos de sua composição, ten­
dem a favorecer a predom i­
nância dos mandatários de 
cargos eletivos com tudo que 
isso significa de "parlamenta- 
rização "do partido.

Enfim, a lei funciona exata­
mente para produzir o tipo de 
partido que é do feitio  das clas­
ses dominantes.

Voltando agora aos Estatu­
tos, o que vemos? É  inegável 
que a direção do P T  não fe z  o 
melhor de si para introduzir 
nas brechas da lei o maior po ­
der possível aos núcleos. Os 
exemplos estão abundantes 
nas páginas desta edição. Pelo 
contrário, em alguns casos a 
direção fo i  até de uma especial 
má vontade - para não dizer 
desrespeito - para com as deci­
sões do plenário do Encontro 
Nacional que ditavam solu­
ções para a organização do 
partido.

Mas não é só aí nos Estatu­
tos - para ir de encontro àque­
les que reivindicam que uma 
coisa é a lei e outra á a prática. 
Na prática tam bém  as atitudes 
das direções do partido não 
têm sido coerentes com um  P T  
democrático e voltado para a 
intervenção política dos traba­
lhadores.

Passados já  meses desde o 
Encontro Nacional o que ve- 

I m os hoje em várias regiões é

Convenção Extraordinária e 
não os Núcleos. Isto já é um 
problema, pois enfraquece a 
figurados Núcleos e ao mesmo 
tempo introduz a dificuldade 
que é “catar assinaturas" de 
indivíduos.

Mas isto não é nada. O pior 
está no fato de que a Conven­
ção Extraordinária não tem 
nenhuma obrigação legal de 
acatar o Regimento Interno 
solidarizando-se com o voto 
de desconfiança quádruplo  
dos Núcleos à direção. Isto 
porque esta disposição, estan­
do no Regimento Interno, ela 
não tem força de lei sobre os 
convencionais; é urh simples 
“acordo de cavalheiros” . F. 
completando o cerco: tam­
pouco a instância superior-no 
nosso exemplo o Diretório 
Regional - tem obrigação 
legal de acatar a eventual soli­
citação de destituição da ins­
tância inferior - no nosso 
exemplo o Diretório Munici­
pal - que lhe for feita pela 
Convenção Extraordinária 
acionada pelos militantes di­
vergentes da direção.

Enfim, é praticamente im­
possível que este mecanismo 
possa vir a resultar naquilo que 
é sua intenção proclamada, 
que as bases possam, em casos 
graves e reiterados, destituir a 
direção ilegítima.

um  partido semi-paratizado, 
onde a insatisfação interna co­
meça a grassar, sem propostas 
políticas daras capazes de jo ­
gá-lo na dianteira da luta con­
tra a ditadura e sem form as 
organizativas de molde-a inse­
rí-lo nas várias frentes da luta 
de classes, principalmente na 
esfera sindical.

No m esmo sentido, atitudes 
recentes, com o a da direção de 
São P auto de se recusar a 
instalar já  os Conselhos de Re­
presentantes de Núcleos, ex­
pressamente consagrados co­
m o instâncias do partido no  
Encontro Nacional, desper­
tam suspeita quanto aos seus 
propósitos democráticos.

Posto tudo isso, uma ques­
tão é  f  undamental, e é  mais do  
que um  alerta. E  um  chama­
m ento à luta dentro do partido 
para que ele se arme política e 
organicamente de form a  a não 
se deixar corroer pela paralisia 
política e pela diluição organi- 
zativa. Lutar hoje para a fo r ­
malização dos núcleos através 
das secretarias competentes, 
interligá-los em vários níveis e 
ativá-los com uma Unha políti­
ca definida é  um  imperativo 
para todos aqueles que enten­
dem que o nosso partido deva 
ser um  P T  mesmo, ao p é  da 
letra: isto é, um  partido e de 
trabalhadores.

E ainda é tempo, pois os Es­
tatutos ainda nãoforam  entre­
gues ao TSE e o Regimento In­
terno ainda não fo i  aprovado 
pela Comissão Nacional.
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J á no M anifesto Com unista (1848) 
M arx e Engels defendiam a idéia de que 
os comunistas não devem se organizar de 

maneira separada e oposta ao partido operá­
rio, mas sim em seu interior, como sua fração 
mais decidida e consciente; é assim que os 
partidários de M arx na Inglaterra, George 
Julian Harney e Ernest Jones e seu grupo de 
tendência comunista-internacionalista (cha­
mado F raternal Democrats) participam ati­
vamente no Partido Cartista, a primeira or­
ganização política de massas do proletaria­
do inglês. Ao propor a organização da van­
guarda no interior do movimento de massas, 
a constituição da organização comunista no 
seio do partido operário, M arx queria evitar 
ao mesmo tempo os erros do sectarismo utó­
pico (owenistas, fourieristas, etc) isolado e à 
margem das lutas operárias, e os da dissolu­
ção pura e simples dos comunistas no movi­
mento proletário de massas. Os comunistas 
se distinguem do conjunto do partido operá­
rio porque “nas diferentes lutas nacionais 
dos proletários eles destacam e fazem valer 
os interesses comuns a todo o proletariado, 
independentemente da nacionalidade; e por 
outra parte, porque, nas diferentes fases de 
desenvolvimento por que passa a luta entre o 
proletariado e a burguesia, representam sem­
pre os interesses do movimento em seu con­
junto.” Em outras palavras: os comunistas 
são a fração do proletariado consciente de 
sua missão histórica. Mas eles não são e não 
podem ser uma força encarregada de realizar 
esta missão no lugar das massas proletárias: 
“Todos os movimentos até agçra foram rea­
lizados por minorias ou em proveito de mi­
norias. O movimento proletário é o movi­
mento independente da imensa maioria em 
proveito da imensa maioria."

M arx sugere, em meados 
do século passado, 

aos militantes ingleses, que 
participem do Partido Cartista

Conformemente a esta tese do Manifesto, 
Marx vai propor, numa circular de março de 
1850 aos militantes da Liga dos Comunistas 
na Alemanha - que participavam das últimas 
lutas do processo revolucionário iniciado em 
1848 - a seguinte orientação: “procurar esta­
belecer ao lado dos democratas oficiais uma 
organização independente do partido ope­
rário, ao mesmo tempo legal e secreta, e fazer 
de cada comunidade o centro e o  núcleo de 
sociedades operárias, nas quais a atitude e os 
interesses do proletariado possam ser discu­
tidos independentem ente das influências 
burguêsas”. M arx insiste neste documento 
que os operários alemães devem “adotar o 
mais cedo possível uma posição de partido 
independente, recusando-se a ser dissuadi­
dos, pelas belas e hipócritas palavras da pe- 
quena-burguesia democrática, da organiza­
ção independente do partido do proletaria­
do.”

Com o desaparecimento do Partido Car­
tista, o proletariado inglês ficara por muitos 
anos desprovido de uma organização políti­
ca própria; no último quarto do século XIX 
os sindicatos tinham o hábito de apoiar o 
Partido Liberal, que incluia um ou outro di­
rigente sindical em suas chapas de candida­
tos. Mas em 1893, um grupo de líderes sindi­
cais mais combativos e “classistas" se une 
com militantes socialistas de várias origens 
(entre os quais Edward Aveling, o genro de 
Marx) para fundar o Independent Labour 
Party (Partido Independente dos Trabalha­
dores) cujo programa visava a coletivização 
dos meios de produção, distribuição e inter­
câmbio. Enquanto que uma pequena orga­
nização doutrinária e sectária, pretensamen­
te marxista, a Social Democratic Eederation 
(SUE) recusava unir-se ao ITT-quecontava 
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O m arxism o e os “partidos de
trabalhadores”

Nada seria mais dogmático e doutrinário do que transplantar 
mecanicamente, ao Brasil de 1980, o modelo de “partido operário 
baseado nos sindicatos” proposto por Trotsky para o movimento
operário americano de 1938; mas a preocupação central de sua 

reflexão, como a de Marx e Engels, a saber, a organização política, 
autônoma do proletariado através de um partido operário 

independente, corresponde precisamente ao que está na ordem do dia 
no Brasil, através da luta pela construção do Partido dos 

Trabalhadores.

de 20 a 30 mil militantes - Engels apoiava sem 
hesitação o novo partido e escrevia em carta 
à seu amigo Sorge em 18/1/1893:“O impulso 
em direção ao socialismo, sobretudo nos 
centros industriais do Norte, se tornou tão 
grande, que este novo partido, em eu primei­
ro congresso, aparece já como mais forte do 
que o S DF ou os Fabianos, ou mesmo como 
mais forte do que ambos juntos. Conside­
rando que as massas de membros tomaram 
boas decisões... e que o programa é em seus 
pontos essenciais o nosso, Aveling teve razão 
em aderir e ocupar um cargo no Executivo”.

Alguns anos antes um problema seme­
lhante havia aparecido nos Estados U nidos: 
um pequeno grupo de socialistas alemães, 
que se reclamavam das idéias de M arx e En­
gels, recusavam de maneira sectária partici­
par numa organização operária independen­
te que surgia nesta época, os Knights of La­
bour. Em várias cartas a correspondentes 
americanos, Engels vai criticar esta atitude 
doutrinária, inspirando-se na concepçãoela- 
borada no Manifesto Comunista; assim, em 
carta à seu amigo Sorge, de 29/11 / 1886, ele 
insiste que “o primeiro grande passo a ser 
dado em todos os países que tenham recente­
mente entrado em movimento é a constitui­
ção dos operários em partido operário inde­
pendente, não importando como, mas bas­
tando somente que ele seja um partido ope­
rário distinto... Que o primeiro programa 
desse partido seja confuso e dos mais incom­
pletos, isto é um inconveniente inevitável, 
mas, no entanto passageiro. As massas de­
vem ter tempo e oportunidade de se desen­
volver, e esta oportunidade elas terão no mo­

mento em que possuírem um movimento 
próprio, onde serão impulsionadas pelos 
seus próprios erros... as pessoas realmente 
inteligentes exercerão inicialmente o papel 
quç antes de 1848 exercia a Liga dos Comu­
nistas entre os grupos operários.”

Com o apoio de Engels, socialistas 
e sindicalistas

combativos, juntos, fundam  
na Inglaterra do final do 

século o Partido Independente 
dos Trabalhadores.

No mesmo sentido, Engels escreve em uma 
carta à socialista americana Florence Kelly, 
de 28/12/1886, - que os militantes alemães 
nos EUA cometeram um grave erro, man­
tendo-se à distância de qualquer movimento 
operário que não aceitasse sua doutrina trans­
formada em dogma: “O que os alemães deve­
ríam ter feito era agir segundo sua própria 
teoria - se é que eles a compreendem como 
nós fazíamos em 1845-1848 - caminhar para 
todo movimento real do conjunto da classe 
operária, aceitar o ponto de partida como 
um fato concreto e conduzi-la gradualmente 
ao nível teórico... Eles deveríam, como diz o 
Manifesto Comunista “representar no pre­
sente do movimento o futuro do movimen- 
Ito” e, antes de tudo dar ao movimento tem­
po para se consolidar, não fazer da inevitável 
confusão inicial uma confusão pior, fazendo

as pessoas engolir coisas que elas não podem 
digerir atualmente, mas que elas aprenderão 
logo mais.”

É verdade que estes textos de Engels mani­
festam um excessivo otimismo e tendem a 
apresentar a evolução política futura do par­
tido operário em direção ao socialismo cien­
tífico como um processo necessário e inevitá­
vel. Mas a idéia essencial, isto é, a importân­
cia fundamental do partido operário inde­
pendente e a necessidade para os marxistas 
de participarem em sua construção e em seu 
desenvolvimento político, aparece mais do 
que nunca como verdadeira e atual, hoje( 1980) 
e aqui (Brasil). Tanto mais que nosso Partido 
dos Trabalhadores é infinitamente mais a- 
vançado do ponto de vista de sua definição 
social e política que os pobres Knights of La­
bour americanos à que se referia Engels há 
um século atrás...

A verdade é que, apesar do otimismo de 
Engels, não chegou a se consolidar nos EUA 
um grande partido operário de massas e os 
trabalhadores americanos continuaram, du-

Trotsky propõe nos EUA 
dos anos 30, que os revolucionários

americanos fundem um partido 
operário de massas a partir 

dos sindicatos.

rante o século XX, sob o controle das máqui­
nas político-eleitorais da burguesia. Trotsky 
tratou, em 1938, de enfrentar este problema, 
utilizando o método e a orientação de Marx 
e Engels sobre o partido operário indepen­
dente. Em várias discussões com seus parti­
dários nos EUA, organizados num grupo de 
vanguarda, o Socialista Workers Party (S WP), 
Trotsky sugeriu que lutassem pela constitui­
ção, através dos sindicatos, de um partido 
operário de massas, capaz de libertar os tra­
balhadores americanos do controle dos par­
tidos políticos burguêses. Sua análise tam­
bém pecou por excessivo otimismo: ele con­
siderava como inevitável (devido a crise eco­
nômica do capitalismo americano) que os 
sindicatos yanquis (a CIO, recentemente sur­
gida como Central Sindical mais combativa 
que a velha AFL) tomassem o caminho da 
ação política e constituíssem um partido se­
melhante ao Labour Party inglês. Mas ape­
sar disso sua concepção do partido operário 
de massas como primeiro passo indispensá­
vel da classe no caminho de sua independên­
cia política é muito interessante. Trotsky in­
sistiu com seus partidários americanos para 
que promovessem a constituição de um par­
tido deste tipo. Max Schachtman, na época 
um dos dirigentes do SWP, se opunha à tal 
palavra de ordem, objetando que um parti­
do deste tipo seria inevitavelmente reformis­
ta, parlamentar, etc. A resposta de Trotsky é 
significativa: “Você coloca a questão muito 
abstratamente; naturalmente ele pode cris­
talizar-se num partido reformista, que nos 
excluirá. Mas devemos fazer parte do movi­
mento. Devemos dizer aos stalinistas, aos 
lovestonistas (burocratas sindicais), etc: ‘So­
mos a favor de um partido revolucionário. 
Vocês fazem tudo para torná-lo um partido 
reformista'. Mas apresentaremos sempre 
nosso programa. E propomos nosso progra­
ma de reivindicações transitórias." Não se 
trata, sublinha Trotsky, de propor abstrata­
mente, todas de uma vez, as palavras de or­
dem de transição, mas à medida em que sur­
jam  situações concretas que as justifiquem. (*)

(*) Michael l.owy é brasileira. professor e estudioso da 
marxismo com vários livros sobre o assuma já publica­
dos no país. Ele leciona em Paris, mas atualmente en- 
contra-se na Brasil a convite da litiversidade Eederai 
de Minas (ierais.



Osasco: a disputa pela Comissão Municipal

Q uem  tudo quer, tudo perde
Por Soninha e Virgínia

alanço da direção: Estamos

B próximos da primeira dire­
toria eleita após a recons­

trução da l'N E completar um ano. 
Já é possível darmos um rápic 
balanço em suas atividades.

A primeira coisa digna de nota é 
a "mudança de camisa" de 6 dire­
tores da UNE. Mudança que de­
monstra a debilidade política com 
que foi encaminiiada a construção 
da chapa, que não conseguiu asse­
gurar a unidade política em torno 
do programa eleito nem por 4 
meses. Mudança que explica boa 
parte da incapacidade que a dire­
toria da UNE demonstrou em diri- 
giro ME nacional. Explicaapenas 
uma boa parte, por que não há a 
menor dúvida de que os9 diretores 
que mantiveram-se em torno do 
programa eleito tinham força e, 
poderíam muito bem ter enfrenta­
do a mudança de campo, manten­
do uma direção com bativa na 
UNE. Se não fizeram, ou se fize­
ram isto apenas em parte é porque 
lhes faltou propostas. Quando ti­
veram (como no último CONEB) 
contribuíram para o movimento.

Um ano de contrastre: Desde 
antes de 1979, momento da eleição 
da diretoria da UNE, vinha o mo­
vimento estudantil demonstrando 
uma situação contraditória: a cs 
pacidade de mobilização dos i 
dantes X a incapacidade das' dire­
ções hegemônicas do nuAimento 
estudantil em apontarem pS 
unificação destas mobilizações.

A resolução/festa contradição 
passava por,-duas vias principais: 
em prinprfío lugar a necessidade

: construir a unidade na- 
ciqstál dos estudantes e em segun- 

lugar a necessidade do movi-
'  mento estudantil romper o seu iso­

lamento social, buscando aliar-se 
à grande maioria da população, 
aos trabalhadores e oprimidos. O 
XXXI Congresso da UNE, pelas 
decisões lá tomadas, é mostra da 
consciência que a grande maioria 
dos delegados presentes tinha des­
ta dupla necessidade.

O ano de 1980. especialmente 
no que toca á luta de verbas vem 
mostrar a continuidade do con­
traste. No primeiro semestre mais 
de 300 mil estudantes foram à luta 
e nenhuma ação unificada ocor­
reu. Muita luta não se desenvolveu 
por falta de uma unidade maior.

A  necessidade da C O R R EN TE  
PI: Por isso, a articulação dos es­
tudantes PT é muito importante 
para a superação das contradiçães 
do ME. Potencialmente, uma nj 
va direção, independente ecurfwa- 
tiva pode se desenvolver.

E devemos trabalhar para isso. 
A CORRENTE estudantil do PT 
é a nosso ver o instrumento funda­
mental para isso.

A (O R R EN T E PT nãoénada  
mais do que a organização de 
todos os estudantes PT para discu­
tir e desenvolver a sua ação con­
junta. Uma articulação política su­

opinião
Os estudantes do PT e a UNE

Por E duardo A lb u q u e rq u e (* )

perior às tendências e inclusive as 
envolvendo.

A CORRENTE estudantil é 
muito importante também para o 
partido demonstrar na prática o 

é sua marca peculiar. O PT 
é um partido eleitoreiro, onde

(as bases se filiam a ele para 
agourdar o dia das eleições. O PT é 
um phtiido de militância, presente 
no dia-aMia das lutas sociais.

Ê p o s s í\e l  a a rticu lação  da 
C O R R EN t K p T? (orno anda 
essa articulação\O que fazer des- 
desjá?

O que existe hojeXão militantes 
estudantis do PT “soltoÇ por todo 
o país, organizados nas enfades (às 
vezes nem isso).

Algumas iniciativas de unifica­
ção foram tomadas. Já foram re 
lizadas reuniões do PT em vários 
e n c o n tr o s  de á r e a (S E S A Ç ç -  
E N E D , E C E M , E N G E N H A ­
RIA) e às vésperas do CpNEB. 
Apesar da precariedadçdá convo­
cação, inúmeros estados (em mé­
dia uns 12)estivçxâm presentes.

Destas reuafôes, algumas defi­
nições foram tomadas. Uma pri­
meira idéia é a de às vésperas do 
Congresso da UNE realizarmos 

ia reunião de militantes estu­
dantis, com a finalidade de inclu­
sive discutir a nossa intervenção 
no Congresso. Uma segunda idéia 
é a de realizarmos um Encontro 
Nacional de Estudantes PT, ini­
cialmente em torno do mês de ja­
neiro, tendo a preocupação de nele 
discutir um programa de Educa-

(o para o PT.
duas iniciativas importan­

tes parlttjesenvolver a constituição 
da f  ORÍfENTE PT.

A  C O R R ES TE  PT e a UNE: 
As posições da CORRENTE de­
verão ser definidas nas reuniões 
que ela realizar. A (O R R EN T E  
estudantil dev «manter os Mitérios 
de democracia e de funcionamen­
to do PT como um todo.

A nosso ver, duas devem ser as 
preocupações da CORRENTE 
com relação à UNE.

1 - O CONGRESSO E SUA
DEMOCRACIA: Z

Achamos que o CONER-deu 
um importante passo ao apontar a 
realização das eleiçõçx em Con­
gresso; a definiçãqTio entanto é 
pouco.

Temos quCnão apenas garantir 
essa decisão, discutindo-a em todo 
o pais; iemonstrando a democra- 

maior do Congresso. Temos
"que contribuir para que a tirada de 
delegados seja a mais aberta e de­
mocrática possível, pressuposto 
fundamental para um Congresso 
democrático.
2 - A PROPOSTA DE  
PROGRAMA DA CORRENTE 
DO PT PARA A UNE:

Uma orientação deve nortear a 
proposta de programa que a COR­
RENTE PT deve lançar publica­
mente: as necessidades do movi­

mento estudantil como um movi­
mento social e á situação do con­
junto do movimento dos trabalha­
dores e explorados nas suas lutas.

Assíén, a nossa proposta inicial, 
de gfguns pontos pode ser dividida 
em  4 partes:

K l )  C O N JU N T U R A  P O L ÍT IC A  

N A C IO N A L :
Resumidamente, pensamos que 

em primeiro lugar devemos exigir 
ireitos democráticos dos tra- 

baMadores, garantindo a conti- 
nuidade do crescimento de sua 
mobilização: direito de greve, li­
berdade elpdependência sindical, 
liberdade detvganização e expres­
são, fim do áparato repressivo. 
Significa fortalecer a 'u,a anti-di­
tatorial, já demonslçando inclusi­
ve as manobras das "aberturas po­
líticas" do regime e as propostas de 
“pacto social", que mantêpi intac­
ta a ditadura militar e todoço seu 
aparato e legislação repressiva. 
Para o povo oprimido eexploraéfp
a unificação das lutas dem ocráti­
cas, a construção de um movimen­
to que se embate contra a ditadura 
e traga em si os germes de um novo 
poder.

Também, nesta luta contra a di­
tadura, os interesses próprios dt»< 
trabalhadores têm de ser ressalta­
dos: o fim da opressão política é 
indissociado do fim da exploração 
econômica. Assim, não podemos 
deixar de apoiar o crescimento da 
organização independente do mo­
vimento operário e popular e to­
dos OS passos dados na conquista 
da independência política dos tra­
balhadores. Iniciativas como o 
ENTOES e o CONCLAT têm de 
ser a nossa solidariedade material 
e política..
b) C O N JU N TU R A  
IN T E R N A C ftjN A L :

Hoje, u imperialismo manobra 
em todos os planosRara recuperar 
sua capacidade de intervenção. 
Temos por isso que desenvolver já 
a solidariedade às lutas dos opri­
midos em curso. A solidariedade 
ao povo salvadorenho, a revi 
ção nicaraguense, são fundamen­
tais. Ao mesmo tempo devemos 
combater as articulações que a re­
pressão desenvolve hoje no Cone 
Sul chamando todos os estudantes 
latino-americanos à defesa das li­
berdades democráticas, 
c j U N IV E R S ID A D E

Ao lado das nossas lutas mais 
imediatas já devemos ir dando os

primeiros passos na construção de 
um projeto de universidade que 
sirva aos oprimidos e explorados. 
De imediàto nossa tarefa é a de 
colar ao máximo a transformação 
da universidade à transformação 
da'sociedade. E desde já lutarmos 

l. pelo livre acesso, pela gratuidade, 
pela orientação e pela organização 
democrática do ensino.

As campanhas da U N E, como a 
greve geral, não devem parar em si 
mesmas. Devem levantar novas 
questões politizando a luta educa­
cional. Junto com mais verbas de­
vemos lutar pelo controle das apli­
cações.
d) D E M O C R A C IA  E 
U N ID A D E  N A  UNE:

A democracia da UNE começa 
nas salas de aula. Os DA s devem 
ser a base de sua organização. A 
UNE democrática prossupõe um 
movimento democrático. O fun­
cionamento das várias instâncias 
de decisão da entidade deve pres­
supor que a diretoria não é um ór­
gão de representação mas sim uma 
instância que antes de mais nada 
deve garantir a democracia da 
entidade.

A diretoria deve também garan­
tir a autonomia e a independência 
da entidade frente â ditadura, ao 
estado e aos partidos políticos. A 
CORRENTE PT em particular, 
sintonizada com os princípios do 
partido deve se preocupar em 
combinar a politização da entida­
de com o seu apartidarismo. 
C O M O  A  COR-ff ENTE PT 
D IS C U T IR A E  PR O PO RÁ

P R O G R A M A : 
ssa proposta é de que as dis-

imecem já, e que às vés­
peras do pfáqpmo CONEG seja 
realizada uma reunião da COR­
RENTE PT.

O programa que defendemos 
deve ser proposto a todos os estu­
dantes e forças políticas. A COR­
RENTE PT deve ter uma postura 
não sectária e trabalhar com todos 
os que se identificarem com o pro­
grama proposto.

Esta é a maneira de combinar­
mos a nossa identidade e presença 
do PT no ME com a demonstra­
ção clara e inequívoca que aos mi­
litantes do PT interessa o cresci­
mento do movimento estudantil 
numa perspectiva combativa e so­
lidária aos trabalhadores.

Propomos que desde já se bus­
que discutir nos núcleos (e onde eles 
inexistirem, que sejam constituí­
dos) as idéias aqui esboçadas.

Estas idéias devem ser mais de­
senvolvidas; tanto a parte progra- 
mática como a elaboração de um 

\P Iano de Ação para a UNE. No 
que, desde já, nos propomos a con-
tribuir decididamente.

(*) Eduardo Albuquerque foi: 
presidente da chapa A ovação que 
concorreu às eleições para a UNE 
no ano passado, e é membro da 
Comissão D iretora R egional 
Provisória do PT de Minas Gerais.

O Encontro Municipal 
do PT de Osasco, rea­

lizado no dia 10 de agosto 
no Clube Atlético, com a 
participação de 360 pessoas, 
cumpriu os objetivos pre­
vistos elegendo a Comissão 
Municipal Provisória.

Francisco Weffort, da di­
reção nacional do partido, 
presidindo a mesa, abriu os 
trabalhos colocando “o sig­
nificado de Osasco na histó­
ria do movimento operário 
brasileiro”. A primeira par­
te do Encontro foi dedicada 
às discussões sobre “Regi­
mento Interno”. Neste pon­
to estava em jogo a questão 
da unidade e democracia do 
PT, através da definição do 
quorum necessário para a 
ap rovação  da C om issão 
Municipal Provisória.

Quatro
propostas

Surgiram quatro propos­
tas. A Comissão organiza­
dora propunha 50% + 1, ou 
seja, maioria absoluta. A 
corren te  cham ada  "p ró - 
chapa unitária” defendeu o 
quorum de 80%. Mas, em 
seguida retirou-a se juntan­
do à uma outra que defen­
dia o quorum de 2/3. E, fi­
nalmente, uma última pro­
posta defendia “ m aioria 
simples" com a argumenta­
ção, sectária  e m ono líti­
ca, de que na construção do 
PT “quem ganha, leva o 
bolo”. Com o plenário bem 
dividido, venceu no entanto 
a proposta de maioria abso­
luta, apresentada pela Co­
missão Organizadora.

Duas chapas
Discutido ts. Regimento 

Interno, passou-se à defesa 
das duas chapas apresenta­
das:

A “Chapa dos Núcleos”, 
assim  denom inada pelos 
seus proponentes, compos­
ta por alguns setores ligados 
ao trabalho da Igreja, mili­
tantes sindicais, e defendida 
por um membro da Comis­
são Estadual do PT, Zé Pe­
dro, não apresentou pro­
grama, alegando que “pro­
grama tá nascendo é da ca­
beça de demagogos, de gen­
te que não tá mexendo com 
o povo", e se colocou numa 
posição bastante sectária 
em relação a outra chapa. 
Alguns momentos dessa de­
fesa a ilustram bem: “Dona 
Francisca, que falou, em 
nome das donas de casa, 
contra o pessoal que fala 
bonito e que viveu no es­
trangeiro”, numa clara alu­
são ao companheiro da ou­
tra chapa e membro da dire­
ção nacional do PT, José 
Ibrahim.

"... Nossa chapa não tem 
ninguém chegado de cima, 
não tem ninguém só porque 
é político e fala bem, essa 
chapa só tem gente que tra­
balha...”

”... Se não tivesse se metido 
gente de fora daqui, a gente 
só teria uma chapa, uma 
chapa de unidade”.

A outra chapa, chamada 
"UNI BASES”, composta 
por Ibrahim, a maioria dos 
setores ligados ao trabalho 
da Igreja e por um grupo de 
sindicalistas, defendeu um 
funcionamento colegiado 
da direção, e apresentou a 
seguinte plataforma de cons­
trução do PT em Osasco:
1) funcionamento de uma 
inter-núcleos à qual a Co­
missão Municipal estaria 
submetida; 2) criação de 
Comissões de Trabalho for­
madas a partir dos núcleos; 
3) convocação, no prazo de 
dois meses, de uma Plenária 
de militantes do PT para de­
talhamento do seu progra­
ma de trabalho e 4) organi­
zação de uma sede própria 
do PT na região.

Ibrahim, defendendo es­
ta chapa, colocou: “Falar 
em políticaéconstruiro PT, 
é o trabalhador fazendo seu 
partido, construindo a sua 
ferramenta política. O PT é 
uma proposta classista sim, 
isso nós não temos medo de 
dizer... Partido é pra dispu­
tar poder e nós temos que 
colocar claro a questão do 
poder... No nosso partido 
não entra patrão, não entra 
traidor. O PT que quere­
mos construir não é uma 
frente de grupos. É um PT 
mesmo!”

Zé Benedito, outro com­
panheiro da “UNIBASES” 
esclareceu que “o pessoal 
que viveu no estrangeiro 
não foi pra lá porque quiz, 
mas sim porque foi perse­
guido e expulso pela dita­
dura!”

Resultados
Na hora da votação veio 

o resultado: 234 votos para 
“UN1BASES”, 124 para a 
“chapa dos Núcleos” e 2 vo­
tos em branco.

Num total de 360 votan­
tes, a chapa “UNIBASES” 
conseguiu fazer 65%, levan­
do assim a Comissão M uni- 
cipal inteira. A “Chapa dos 
Núcleos”, que defendera a 
maioria simples como quo­
rum para a eleição termi­
nou, desta forma, fora da 
direção de Osasco. E como 
resposta ao seu sectarismo 
durante todo o encaminha­
mento ficou o provérbio: 
“quem tudo quer, tudo per­
de...”.
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10 campo
A greve dos canavieiros surpreendeu muita gente

As vésperas de mais uma campanha salarial, Euclides, dirigente da FETAP - Federação dos 
Trabalhadores Agrícolas de Pernambuco faz um balanço do que foi a greve 

dos canavieiros do ano passado e da situação atual de sua categoria.
Por José Reis

E uclides c responsável 
pela assessoria de edu­
cação na Federação de Tra­

balhadores Agrícolas de Per­
nambuco - FETAP. Ex-pre­
sidente da entidade, com 48 
anos, de fala mansa e uma 
simpatia que poucos espe­
ram em dirigentes capazes de 
enfrentar jagunços armados, 
ele conta para o EM TEMPO 
um pouco das lutas no cam­
po pernambucano.

" F. verdade q uc a greve dos 
canavieiros no ano passado 
surpreendeu muita gente.

Mostrou uma capacidade e- 
norme de organizaçãoe mui­
ta disposição. I odos lutamos 
para melhorar nossascondi­
ções de vida. Achoqueo pró­
prio governo se assustou. Afi­
nal. com esses planos para a 
fabricação de álcool, a cana 
ficou muito valorizada. As 
condições, eram, então, favo­
ráveis. Nós. da Federação, 
acompanhamos todo o pro­
cesso. Quando os sindicatos 
de Pau d'Alho e São l.ou- 
renço da Mata encamparam 
a greve.apoiamos imediata­
mente e nos jogamos por in­
teiro. Foi uma vitória impor­
tante em muitos aspectos. Os 
patrões tiveram que chegar 
ao acordo.

Nosso esforço 
é grande

A maioria dos trabalha­
dores ainda estão isolados, 
desorganizados e mal infor­
mados. Mas o movimento foi 
resultado também de um tra­
balho de organização e edu­

cação de base. Nosso esforço 
é grande: treinamentos, pa­
lestras, visitas, encontros de 
dirigentes, reuniões de líde­
res de área, tudo é utilizado. 
Estimulamos também o sur­
gimento de delegados sindi­
cais. F importantíssimo ligar 
o sindicato aos terrenos de 
trabalho. Além disso, a par­
tir do III.‘’CongressodaCon- 
federação dos Trabalhadores 
Agrícolas, nossa atividade vi­
sa a autonomia sindical. Cla­
ro que isso joga um papel im­
portante. Em alguns municí­
pios há dirigentes que não 
aceitam um trabalho desse ti­
po. Quando isso acontece, 
trabalhamos junto às bases 
para substituir as diretorias. 
E nesse quadro que avalia­
mos a greve do ano passado.

Mas nem tudo é 
positivo

Mas nem tudo é positivo, 
a começar pela questão do 
cumprimento dos acordos. 
Agora, estamos lutando pa­
ra forçar o fazendeiro a cum­
prir a convenção. Só para dar 
uma idéia: aonde os salários 
são pagos, os trabalhadores 
não recebem em envelopes.
Com isso, não dispõem de 
prova documental para na­
da. Tampouco se cumpre a 
lei do sítio. Isto é, cada um 
dos canavieiros tem direito a 
dois alqueires de terra para 
sua subsistência. Em Mata 
do Norte há engenhos que 
dão, mas a maioria nâoofaz. 
Estamos brigando por isso. 
Nos municípios onde exis­

Euclides: os patrões estão mais agressivos, e mis mais dispostos.

tem sindicatos combativos, 
as coisas andam melhor. Se 
ganharmos, entraremos em 
melhores condições na even­
tualidade de uma greve. Com 
plantação própria o pessoal 
não corre o risco de morref 
de fome.

Outra coisa: conseguimos 
algumas melhorias no paga­

mento; no entanto há balan­
ças que pesam sempre em fa­
vor do fazendeiro. Com as 
varas, acontece a mesma coi­
sa: para medir a área de tra­
balho, há engenhos que usam 
varas de 2,70m, quando o cer­
to seria 2.20 m. Outro deta­
lhe: pela convenção, os fa­
zendeiros devem entregar as

ferramentas de trabalho. A 
maioria obriga que o traba­
lhador use material de sua 
propriedade individual. Quan­
do há boavontade do gover­
no, não se pode controlar por 
falta de meios. O mesmo a- 
contece com o transporte: o 
patrão é obrigado a dar con­
dução adequada, mas os bó- 
ias-frias ainda são levados 
como bois. Sobre as condi­
ções de moradia então, nem 
é preciso falar: elas são péssi­
mas.

Exigiremos o 
cumprimento 
dos acordos

Nós vemos que não há von­
tade dos engenhos em pas­
sar os acordos do papel para 
a prática. A partir de setem­
bro, começam discussões pa­
ra uma nova convenção. Nós 
estamos nos preparando de 
todas as formas. Queremos 
exigir em primeiro lugar o 
cumprimento dos acordos 
realizados. F evidente que 
lutaremos por aumento sa­
larial que acompanhe pelo 
menos a inflação. A luta cen­
tral entretanto éaáreadeter- 
ra. Contamos com mais co­
ragem. estamos melhor or­
ganizados. mas os patrões 
também se preparam, estão 
mais agressivos. A luta não 
vai ser fácil. Basta ver que 
companheiros nossos estão 
sendo assassinados só por 
estarem na luta.

Se na zona da mata a si­
tuação é essa, podemos ima­
ginar o sertão. Cirandes áreas

do Estado ocupadas porpos- 
seiras-gàiãoscndo griladas.

/a c a ra tu ^  município na 
regQo^k/S. Francisco é um 
exemplo típico. Ocorre que 
os posseiros estão bem orga­
nizados e resistem aos ata­
ques.

O Estado também traz 
problemas para os campo­
neses. Um dia se resolveu 
construira barragem de lta- 
parica. Para que isso acon­
tecesse várias cidades foram 
ating idas. Para ob rigar o 
pessoal a sair basta uma or­
dem, mas até hoje o governo 
ainda não definiu onde reco­
locar o pessoal atingido. Jun­
tos. a FE I AP, a Igreja e al­
guns sindicatos baianos fize­
ram uma pequena central 
sindical em Petrolândia. A 
entidade está coordenando, 
só em Pernambuco, os tra­
balhos de cinco sindicatos.

A luta não , 
vai ser fácil

Os posseiros da região têm 
consciência de sua fôrça. Não 
é a toa que rejeitaram uma 
proposta de formação de uma 
comissão tripartite - gover­
no. Companhia Hidrelétri­
ca do Vale do São Francisco 
e posseiros. Êles seguem exi­
gindo terra pela terra que en­
tregaram, desapropriação por 
interesse social na margem 
do lago e construção de um 
núcleo residencial. Para con­
seguir isso, estão dispostos a 
tudo. Aliás, é esse o senti men­
to do homem do campo em 
Pernambuco.

Por uma nova prática
Os debates do 2.° Encontro Nacional de Educação Popular realizado 

no mês passado no Rio de Janeiro.
Por B. <;. Pereira

C om mais de 150 representantes de cerca de 13 
Estados, o 2.° Encontro Nacional de Educação 
Popular, que realizou-se no início do mês de 

julho no Rio de Janeiro, pode ser considerado um 
sucesso.

Participaram do Encontro alfabetizadores, profes­
sores de cursos supletivos e outros tipos de educação 
para adultos, pessoas trabalhando com associações de 
moradores e com sindicatos, assistentes sociais, pessoas 
da área de saúde e muita gente ainda não engajada, 
mas interessada em começar um trabalho no meio tra­
balhador. Destacou-se, ainda, grande número de pes­
soas ligadas às Pastorais e outras do (E T  - (  entro de 
Estudos do Trabalho, de Minas Gerais.

Na discussão dos objetivos da educação popular, 
houve elementos que se destacavam em todos os gru­
pos: a instrumentalização das pessoas para assumir 
suas lutas, estimulação da criação de um senso crítico, 
recuperação da memória operária e estimulação da or­
ganização independente dos trabalhadores. Quanto à 
relação educador-educando, houve uma preocupação 
de não levar as coisas prontas, de respeitar as formas 
organizativas que o movimento popular criar e de par­
tir do nível de consciência específico do grupo em ques­
tão, além de colocações que frisavam a necessidade de

uma efetiva inserção do educador na comunidade ou 
grupo participante.

Foi colocado que não basta a organização e mobili­
zação do operário, sem um aprofundamente do nível 
de consciência deste. A consciência não é simples de­
corrência da mobilização e organização; é necessário 
levar as pessoas a assumirem conscientemente suas 
lu tas e participarem  do p rocesso  p o lítico  com o  
sujeitos.

Divergências houve, porém, no tocante ao papel 
exato do agente (educador). Este deve orientar as lutas 
da comunidade? Deve “politizar” as lutas, fazendo a 
ligação com o mais gera,?

Ligada a esta questão está toda a problemática da 
postura do agente-educador. Como fazer com que os 
trabalhadores não sintam a escola, etc, como doação 
mas como algo que se auto-gere? E necessário levar os 
trabalhadores a enfrentarem e romperem com o opres­
sor dentro de si mesmo. Esta ruptura é essencial para o 
operariado se assumir e se tornar sujeito do processo 
político, deixando de ser massa de manobra.

Ainda neste sentido, um dos grupos indagou como 
construir “uma organização descentralizada que leve 
em conta a especificidade de cada segmento do bairro, 
evitando-se a ação cupulista inerente aos processos de

organização centralizados em, por exemplo, uma dire­
toria de associação.

Isso nos leva a outra questão muito discutida no 
Encontro: o papel das instituições em geral, e da Igreja 
e rede oficial de ensino em particular.

Apesar de ter havido muitas intervenções dentro dos 
limites da velha bipolarização “trabalho paralelo àsenti- 
tuições não leva a nada” versus “todo trabalho em enti­
dade oficial é absorvido”, mesmo assim alguma luz foi 
laqéada na questão por participantes que entendiam a 
resposta não estar na instituição em si (de achar que 
“esta presta” ou “aquela outra não presta”), mas na 
relação entre a instituição e o movimento popular.

A Igreja também suscitou polêmicas neste sentido. O 
fracionamento inerente a trabalhos dentro da Igreja 
não emperraria o avanço em determinado momento? 
Aliás, havia quem afirmava que estes limite já tinham 
sido alcançados. Outra vez, se colocou a necessidade de 
não ahsolutizar a instituição Igreja, mas de relativizá-la 
frente ao movimento real das massas.

Quanto aos profesores em geral, o relatório final do 
Encontro declara: “Para que se rompa o isolamento de 
pequenos trabalhos fracionados, é necessário levar de 
todas as formas a discussão sobre educação popular 
para aqueles que lidam diariamente na educação com

as classes populares, isso é, os professores públicos e par­
ticulares, e problematizá-los para a ligação profunda 
que existe entre as lutas dos professores enquanto assa­
lariados e um projeto de transformação social."

O Encontro abrangeu uma variedade bem grande de 
trabalhos, reunindo desde alfabetização e cursos suple­
tivos até trabalho quase sindical ou de organização de 
moradores de favelas. Será possível enxergar um deno­
minador comum nesta imensa gama de atividades? Na 
realidade, os “educadores” do Encontro nada mais são 
de que pessoas a fim de intervir no movimento popu­
lar.

Assim, a “educação popular" esconde uma propos­
ta, não de todos mas de um número significativo de 
pessoas, de uma nova prática que rompa com o esque­
ma de “modelos" de tática e estratégia levados para o 
movimento popular de fora para dentro.

E não ficou só no papo. Foi eleita unia ( omissão 
Nacional Provisória organizadora e coordenadora dos 
trabalhos até a realização dos encontros de cada Es­
tado ou até o 3." Encontro Nacional, marcado para 
setembro de ,981. Foi planejada a troca de material 
entre os Estados e a edição de um boletim bimensal, o 
primeiro número estando a cargo do Rio.
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sindical U
Livro/lançamento

Não perca

A Editorial Movimento(av. Wal- 
demar F erreira, 174, na entrada da 
(  idade l niversitária) está convi­
dando todos os leitores do Piquetão 
a comparecerem ao lançamento do 
livro "ROSA NEGRA - Os agrestes 
também  verdejam", de Oswaldo  
Rociia. Nesse romance o autor abor­
da a vida no interior de uma organi­
zação política, no período 1963/74, 
tratanto de questões importantes 
como a sua construção política e 
organizativa, a clandestinidade e o 
comportamento diante da repres­
são. Einalmente, há um tratamento 
especial para a luta ideológica , 
analisando comportamentos, valo­
res e atitudes, particularmente o 
posicionam ento dos m ilitantes 
diante da questão sexual.

Petroleiros/MG
Em ponto de bala

No dia 19, segunda feira, a coisa 
pode ficar preta para o lado da 
Petrobrás, em Minas Gerais (como 
de resto em todo o pais). Mas não é 
petroleo que vai jorrar na terra de 
Milton Nascimento e Reinaldó é a 
data marcada para uma reunião 
entre o sindicato dos petroleiros e a 
direção da empresa, que vai respon­
der sobre as reivindicaçãoes apre­
sentadas pelos do poço e da sonda: 
aumento de 15 % acima do INPC, 
estabilidade no emprego por um 
ano, jornada de 40 horas semanais, 
recomposição salarial trimestral ou 
quando a inflação ultrapassar 15%. 
Segundo Wagner Benevides, o 
bigodudo presidente do Sindicato 
dos petroleiros mineiros, o pessoal 
está em ponto de bala, aguardando 
mobilizadamente, o que a turma do 
l eki vai dizer.

Metalúrgicos/ M G
Campanha Eraca

Anda m eio mai das pernas a 
campanha dos metalúrgicos de Belo 
H orizonte, contrastando com  o 
vigor demostrado no ano passado, 
com dificuldades imensas para se 
tirar reuniões nas fábricas, inclusive 
naquelas onde ocorreu maior mobi­
lização em 1979. Mesmo assim, os 
do metal realizaram, no dia 10, uma 
assembléia com a participação de 
800 trabalhadores, na sede do sindi- 
to, que até agora tem assumido a 
campanha. Foram tiradas as mes­
mas reivindicações dos petroleiros, 
(o calo aperta igual para todo mun­
do) acrescidas da exigência de piso 
salarial de CrS 10.000,00.

Profissionais/
Saúde

Repudiam Projetos

O projeto de lei n.“ 2.726, de 
autoria do deputado federal Salva­
dor .lulianelli (P D S /S P ) que pre­
tende regulamentar as profissões de 
dentista, farmaèutico, enfermagem, 
obstetriz. ortopedista. fonoaudió- 
logo, fisioterapeuta, terapeuta- 
ocupacional, psicólogo, fisicultor, 
nutricionista, educador sanitário, 
assistente social, médico, veterinário 
(ufa!) está sendo repudiado pela 
maioria dos profissionais da área de 
saúde, de todo o país. As críticas 
mostram que o projeto pretende 
interferir na situação de um sem 

.número de profissões já regulamen­
tadas, tendo sido elaborado com a 
participação de apenas um setor, no 
caso os médicos. Reclamam, tam­
bém. da “medicalização" dos pro-

Reajuste
O Sindicato dos Metalúrgicos de 

São Bernardo e Diadema já está se 
preparando para a campanha sala­
rial de outubro, com vistas ao reajus­
te semestral. Evidentemente, a cam­
panha está sendo levada pelos mem­
bros da diretoria cassada, pois o 

interventor, Oswaldo Pereira Aguiar 
Baptista. há pouco mais de uma sema­
na ainda estava preocupado em dar 
os retoques finais no documento so­
bre a auditoria realizada no Sindicato. 
Agora, com o ministro Murilo Mace­
do de volta de sua viagemde "estudos* 
pelos Estados Unidos, ondeteria ido 
aprender "movimento sindical”, os 
funcionários do Sindicato acreditam 
que a intervenção poderá sofrer alte­
rações, com a posse de uma junta de 
trabalhadores em lugar do dr. Os­
waldo, vulgo “Macedinho”. O resul­
tado da auditoria efetuada no Sindi­
cato já foi enviado a Brasília e, 
portanto, acreditam os trabalhado­
res, não há mais desculpas para se 
protelar a intervenção.

Mas, enquanto o Ministro estuda 
a melhor fórmula para tentar sufo­
car o espírito de combatividade dos 
metalúrgicos do ABC (possivelmen­
te dividindo o Sindicato em pelo 
menos outros quatro), os trabalha­
dores estão mais preocupados em se 
organizarem para exigir um reajuste 
compatível com a alta do custo de 
vida.

Para alcançarem  um nível de 
mobilização semelhante ao da últi­
ma greve, realizada em abril e no

blemas da área, centralizando nos 
médicos as decisões e atividades de 
outros profissionais, ao m esm o  
tempo em que demostram ser o 
projeto contrário aos interesses da 
população.

Professores/RS
Eleições à Vista

Três chapas deverão disputar as 
eleições para o sindicato dos profes­
sores do Rio Grande do Sul, marca­
da para os dias oito, nove e 10 de 
setembro. A chapa I, é encabeçada 
pelo atual presidente, Mendes Gon- 
delman, que tenta seu terceiro man­

Pelo fim da
intervenção nos sindicatos.

Os trabalhadores  
brasile iros estão  
cansados da tutela  
do  M in istério  do  
Trabalho.
P o r  isso, querem  
ter o seu d ire ito  a 
um  sin d ica to  livre  
e in depen den te .

Este anúncio serà publicado por êste 
jornal enquanto perdurar a intervenção 
(total ou parcial) nos seguintes sindica- 
tois:
tos:

Metalúrgicos de São Bernardo e San­
to André, Bancários de Porto Alegre.
São Paulo, Uberlândiae Fortaleza.

Leia e assine EM  TEMPO e ajude a 
imprensa alternativa a resistir contra o terror!

São Bernardo
semestral

início de maio, os ex-diretores do 
Sindicato estão distribuindo dia­
riamente milhares de boletins nas 
portas das fábricas, como a Volks, 
Mercedes, Ford, Chrysler, Borg- 
Wamer, Polimatic, Arteb, Schuller, 
Motores Perkins e outras, convo­
cando a categoria não só a lutar 
pelos seus salários, mas também, 
pela retomada do Sindicato.

REUNIÕES PROSSEGUEM
Também estão sendo realizadas 

na Igreja Matriz de São Bernardo do 
Campo, reuniões por fábricas. Nas 
reunião da Volks (realizada em dois 
turnos) estiveram presentes cerca de 
mil trabalhadores. Eles discutiram 
não só a campanha pelo reajuste, 
como também questões intemas da 
em presa, com o a co m p en sação  
dc horas exigida pela direção para 
que os operários "possam gozar os 
feriados de fim de ano”. A verdade é 
que a compensação (feita aos sábados 
ou com um expediente extra de meia 
hora por dia) está garantindo um 
grande estoque para a empresa: 
cerca de 13 mil carros em agosto e 
setembro, segundo o ex-presidente 
do Sindicato, I.uis Inácio da Silva. 
Essa compensação - afirma o diri­
gente dos metalúrgicos - poderá dar 
para a empresa a produção que não 
foi dada em abril, durante a greve.

N essas reuniões realizadas na 
Igreja M atriz, os trabalhadores 
também estão denunciando que 
várias empresas resolveram desres­
peitar acordos já firm ados ante­

dato consecutivo, procurando, cer­
tamente, manter esvaziado o sindi­
cato, que filia apenas IIÇ) dos 18.000 
professores do ensino privado gaú­
cho. Gondelman, aliás, é conhecido 
pela sua extrema “combatividade": 
em 1979, no dissídio da PUC, conse­
guiu um “excelente” acordo de dois 
por cento ABAIXO do índice go­
vernam ental. As dem ais chapas 
oposicionistas, dois e três, são enca­
beçadas pelos professores Paulo  
Guedes, do Colégio João XXIII e 
Raul Anglada Pont, da Universida­
de do Vale dos Sinos (UNISINOS), 
respectivamente. A chapa três já 
lançou seu programa, centrando 
fogo na organização de base do 
sindicato, a partir das escolas, única 
forma, em seu entender, de se con­
quistar um sindicalismo indepen­
dente e autônomo perante o Estado

mobiliza
riormente, aproveitando-se do fato 
dc o intervetor fazer vistas grossas. 
É o caso da Commander, em Dia­
dema, onde os metalúrgicos estão 
solicitando com urgência a presença 
de um fisca l do tra b a lh o , para  
autuar a direção da empresa.

Essas denúncias são levadas pelos 
trabalhadores a ex-diretoria que 
agora se reúne em novo local, situa­
do no centro de São Bernardo - Rua 
A lferes B onilha, 47, ao lado da 
Cooperativa da Volks. A casa, com 
várias dependências, foi alugada 
para servir de sede ao Fundo de 
Greve, mas será de fato a sede da 
ex -d iretor ia  até a retom ada do  
Sindicato.

SANTO ANDRÉ
Cerca de 150 metalúrgicos da base 

territorial do Sindicato dos Meta­
lúrgicos de Santo André estiveram 
reunidos na semana passada para a 
criação da Associação Beneficiente 
e Cultural do Fundo de Greve - nos 
mesmos moldes do que foi criado 
pelo Sindicato de São Bernardo. A 
reunião, convocada pelo Comando 
de Mobilização e a Comissão do 
Fundo de Greve, foi realizada na 
Igreja do Bonfim, em Santo André. 
Ós metalúrgicos eleitos para dirigira 
Associação são: Saulo Roberto, o 
padre operário liarvy Bernardo. 
Eia Gomes Bernardes. Maria da 
Penha, José Carlos Silva. Francisco 
R od rigu es C astro , A y lton  José  
l.ima, José Cicotti e Vicente Bevi- 
lácqua. (Vilma Amaro).

e os partidos p olíticos. Reforça  
também, o peso e o efetivo poder das 
Comissões Representativas para o 
encaminhamento das lutas no visto 
por seus membros, como a forma 
mais democrática, depois das as­
sembléias gerais, de "subordinar a 
atividade da Diretoria ao controle 
cotidiano das bases sindicais”.

Metalúrgicos/SP
Campanha de finanças

Será lançado no dia 17 de agosto, 
às 9 horas, na sede do Sindicato dos 
Vidreirosde São Paulo(Rua Rangel 
Pestana, 1189) o Movimento de

Oposição Metalúrgica pela Recon­
quista do Sindicato, que congrega 
todas as correntes empenhadas no 
fortalecimento da entidade e no fim 
do reinado do superpelego Joaquim 
Andrade. As tarefas do Movimento 
serão tríplices, daqui para frente: 
encaminhar uma ampla campanha 
de sindicalização, a campanha sala­
rial e a campanha eleitoral.

O mov imento conta desde já com 
o apoio do I ula, líder dos metalúrgi­
cos de São Bernardo, manifestado 
durante o seu lançamento no setor 
M ooca, realizado no dia 1." de 
agosto, na (  asa São Rafael, num 
ato que contou com a participação 
de cerca de 300 trabalhadores per­
tencentes a 16 fábricas da região.

Jornalistas
Oposição vence

Os jornalistas profissionais de to­
do o Brasil deram um passo decisivo 
no encaminhamento de suas lutas^o 
conquistarem para a categoria a 
Federação Nacional dos Jornalis­
tas, com a vitória da chapa oposi­
cionista, encabeçada pelo presiden-1 
te do Sindicato de Minas Gerais, 
W ashington Tadeu de M elo. A 
derrubada da pelegada, derrotada 
por 12 v o to s  contra 10, se deu 
durante o 18.” C ongresso Nacional 
da Categoria, realizado em Brasília, 
nos dias primeiro, dois e três de 
agõsto. A nova diretoria que preco­
niza a mobilização dos sindicatos a 
ela filiados, em busca da liberdade e 
autonomia sindical, compromete- 
se, ainda, a realizar, a partir de 1983. 
eleições diretas para a Federação, 
acabando com o sistema anti-demo­
crático e arbitrário vigente até aqui.

Butantã/SP
Assembléia popular

Os moradores do Butantã, em 
São Paulo deverão realizar no dia 
17, às 14 horas, sua segunda Assem­
bléia Popular, quando discutirão os 
próximos passos na luta pela aber­
tura do hospital Universitário. C on- 
cluido desde 1976, ele permanece 
fechado por falta de verbas, pois dos 
400 milhões de cruzeiros necessá­
rios, o governo estadual liberou  
apenas 35 m ilhões. Se aberto e 
funcionando, o Hospital represen­
taria um passo decisivo na melhoria 
dos serviços de saúde da região, pois, 
segundo o projeto original funcio­
nará conjuntamente com o Centro 
de Saúde-Escola do Butantã, con­
tando com 380 leitos, 126 gabinetes 
dentários e laboratório de análises 
clínicas.

Bancários/SP
Assembléia Geral

Os bancários de São Paulo tem 
assembléia marcada no dia 17, do­
mingo, na Câmara Municipal (Via­
duto Jacarei, 100). Na ocasião , 
deverão discutir a posição dos ban­
queiros frente às reivindicações da 
categoria, notadamente a que se 
refere ao reajuste de 15% acima do 
INPC. A campanha salarial conti­
nua de vento em popa, com a 
realização de assembléias nas II 
regiões em que se dividiu a base 
territorial do Sindicato, que engloba 
trabalhadores da capital. Osaco e 
Guarulhos. Além disso, prossegue a 
campanha de arrecadação de recur­
sos para o f  undo de Greve, median­
te a realização de festas e contribui­
ções (cada bancário associado ao 
F undo deverá pagar CrS 30,0(1 
mensalmente).



12 cultura
O Fantasma da Revolução”

Um criativo enfoque da Comuna de Paris num clássico do cinema russo.
“A Nova Babilônia" de 1929,

mudo e preto-e-branco, está inexplicavelmente esquecido pelo circuito de

Comuna de Paris, 1871. Barricadas 
pelas ruas. Pé ante pé, um oficial do

Exército se aproxima da barricada. A 
cena tem algo de cômico: o excessivo 
cuidado do militar. Tem algo de 
angustiante: mesmo o filme sendo mudo, 
este é um momento em que o silêncio se 
impõe como presença ficcional. Nos 
letreiros, o oficial rompe o silêncio, num 
apelo: - Français! De dentro da barricada, a 
resposta: - Pas Français. Communard! A 
fuzilaria começa.

Esta é uma das cenas capitais do filme A 
Nova Babilônia, URSS 1929, exibido na 
Cinémathèque Québécoise, Montréal. 
março 1980. Algumas informações 
extraídas do folheto explicativo:

A “Fábrica do ator 
excêntrico”

O filme foi dirigido por Grigori Kozin- 
tzev e Léonid Trauberg. No papel principal 
- uma vendedora de loja - Elena Kuzmina, 
uma atriz muito bonita. Curiosidade: numa 
ponta, como vendedor de loja, aparece V. 
Pudovkine, mais tarde muito famoso. Os 
dois diretores mais Kuzmina e outros ato­
res, eram do grupo da FEKS. Traduzindo 
meio literalmente, FEKS quer dizer “Fá­
brica do Ator Excêntrico’’. Excêntrico: o 
o termo é tomado de empréstimo ao voca­
bulário circence russo, e significa “produzir 
o cômico pelo ilogismo, o non sense, o des­
locamento do sentido, a colocação do obje­
to num contexto estranho". Mais informa­
ções do folheto: “Os artistas da época se in­
teressavam pelo circo e por outras formas 
populares para romper com a tradição do­
minante do drama burguês, da sua psicolo­
gia, de seus temas e das suas intrigas, e dessa 
forma produzir espetáculos em função das 
massas’’.

Na época do lançamento, o filme teve um 
grande sucesso comercial. Ajudou-o, nisso, 
a polêmica que se armou em torno, sobre se 
ele se esvaziava de toda e qualquer “signifi­
cação sqçúri”, pelas inovações formais que 
propunha, ou se, ao contrário, mostrava 
um “tema revolucionário" dentro de uma 
linguagem de fato revolucionária, e portan­
to digna dele.

A Comuna resiste
De uma forma descontínua, não-linear, 

A nova Babilônia casa duas histórias: a e- 
vocação da Comuna de Paris com a histó­
ria ficcional de uma operária, commu- 
narde, por quem se apaixona um soldado 
do Exército francês. É esta segunda história 
que conduz o fio da primeira; é a primeira 
que revela toda a dimensão trágica da se­
gunda. O Exército francês, derrotado pelo 
prussiano, capitula, para evitar a sua desor­
ganização. Da mesma forma age a burgue- 
guesia francesa, antes üfanista a propósito 
da guerra: também capitula, para não de­
sorganizar o sistema de propriedade. Só 
não capitulam os operários de Paris. A 
Comuna resiste, os burgueses e o Exército 
se retiram para Versalhes. O abandono não 
basta para destruir a Comuna. Para impor 
a capitulação, o próprio Exército francês 
investe contra seus compatriotas que, no 
dizer dos bons burgueses, não passam de 
um aglomerado de assassinos, incendiários 
e putas. As barricadas resistem, mas caem. 
O soldado está de um lado, a operária do 
outro. Os soldados fuzilam os resistentes. O 
soldado, como um louco, procura quem a- 
mava. Dão-lhe uma pá: desesperançado, 
de começa maquinalmentc a cavar. Ela se 
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arte brasileiro.
Por llavio Aguiar de Montréal

Cena do filme “A Nova Babilônia"

descobre a ele, rindo meio louca, no meio 
da chuva torrencial: “Ele cava talvez a mi­
nha cova”. É o fim do filme, que se estrutura 
em torno da morte da operária e do senti­
mento de impotência/tomada de consciên­
cia do soldado: melodrama trágico, tragé­
dia irônica.

No entrementes, a burguesia faz a festa: 
em Paris, antes da derrota do seu Exército; 
Versalhes, durante a batalha de Paris; de 
volta a Paris, depois da vitória/traição. A 
vida burguesa aparece pelo teatro: o café, o 
vaudeville. No palco, uma liberdade de 
1789, barrete frígio na cabeça, saia curta, 
olhares melindrosos, esmaga o inimigo prus­
siano: assim a burguesia via a guerra antes. 
Chegam notícias; o Exército francês está 
batido, os prussianos cercam a capital. To­
dos fogem do café concerto; o palco está 
vazio: assim a burguesia vê a guerra, agora. 
A Comuna resiste: o palco, agora, são as 
ruas e as fábricas. O Exército dobra, rua 
por rua, a Comuna. No alto da barricada, 
um manequim feminino arde: paródia da 
imagem inicial da liberdade, desfraldada em 
89 e traída em 71? Premonição da morte da 
operária prisioneira? Ambos. Do alto de uma 
colina, os bons burgueses aplaudem o seu E- 
xército: o espetáculo continua. Retomada Pa­
ris, segue a dança macabra, no café, lacrando 
com o seu barulho e o seu silêncio, os fuzila­
mentos noturnos.

A nova Babilônia tem algo desse ritmo 
staccato, sincopado, que procurei reprodu­
zir na parafrase. O filme, mudo, não “escor­
re”. Cada cena, cada quadro, cada plano se 
jogam diante do espectador, completos e 
autônomos em si mesmos, embora encade­
ados numa série narrativa. Algumas toma­
das são muito bonitas, como a que simboli­
za ocerco prussiano: umúnico soldado,aca- 
valo, em silhueta, parado, com o capacete 
pontiagudo, contra a linha do horizonte. 
Pronto, não precisa mais: Parisestácercada.

Além da beleza plástica de muitas toma­
da; além do sentido irônico com que apro­
veita e inverte um tema caro ao drama bur­
guês (a separação social dos amantes); além 
da proposta de uma linguagem cinemato­
gráfica não-linear, A nova Babilônia pro­
voca mais uma questão curiosa para o es­
pectador contemporâneo. Afinal o que era 
acusado de "formalismo", ontem, pode pa­
recer “didatismo" hoje. Assim, algumas das 
cenas do filme parecem forçadas; a insistên­

cia caricatural sobre a decadência do mun­
do burguês; ou a cena de uma operária sor­
ridente, feliz, enquanto trabalha, porque 
sob a nova ordem da Comuna ela trabalha 
para ela, e não para se alienar. A cena, repe­
tida insistentemente, asim como a caricatu­
ra do mundo burguês, como um mundo a- 
pocalíptico e prestes a acabar, dão um arde 
ingenuidade ao filme que, por outros lados, 
se afirma como bastante maduro.

É claro que nessa distância entre especta­
dor e filme vai muito da história do próprio 
cinema, que banalizou e difundiu truques e 
técnicas que na época eram uma grande 
novidade. Além disso, o advento da sonori­
dade tornou dispensável (nem sempre com 
muitos ganhos, é verdade) o uso expressivo 
da imagem para revelar o estado interior da 
personagem. Mas é claro também que nes­
sa distância vai muito da história da própria 
revolução proletária que, de convergência 
unânime que era, tornou-se, em seus cami­
nhos e descaminhos, tema de desilusões, de­
bates, polêmicas, controvérsias, traições, a- 
cusações.

A nova Babilônia se estrutura em torno 
da percepção de alguns fantasmas. A bur­
guesia trai a nação, diante do fantasma da 
revolução social; os prussianos, que pairam 
a cavalo, no horizonte, são fantasma da an- 
ti-vida, da morte armada; há o fantasma 
paródico da liberdade de 1789; por fim, o 
espantalho da exploração social, que torna 
os operários conscientes de que, se Paris ca­
pitulasse, eles pagariam o preço da guerra. 
Como numa operação de mercado, eles 
preferiram pagar o preço à vista, ao invés de 
pagá-lo a prazo. Por fim, ele mesmo, A no­
va Babilônia, encarna o fantasma admirá­
vel de uma Paris revolucionária, traída, der­
rotada, mas ainda apaixonante. Não só co­
mo tema de debate sobre os destinos da re­
volução, mas como imagem trabalhada 
mesmo dos começos ingênuos de uma pro­
messa de liberdade que, se hoje parece mais 
problemática do que ontem, está longe ain­
da de perecer ou envelhecer.

Saldo positivo: se passarem diante de um 
cinema mostrando A nova Babilônia, po­
dem entrar: é um filme cheio de sarcasmo, 
tragédia, ainda vivo, nada piegas, uma ima­
gem fiel àqueles que gritavam, com o fôle­
go das grandes descobertas: Pas Français. 
Communard!

Nordeste: surge 
uma nova revista
“Vidas Secas” - Revista Trimestral 

de Realidade/Cultura & o Escambau, 
Ano I - N.° 1, Recife, Junho 1980

Por José Mario Ortiz Ramos

O eixo Rio-São Paulo mo­
nopoliza o setor de pu­

blicações que visam contribuir 
teoricamente para o debate e 
compreensão das questões que 
assolam este país. Desta forma 
uma enxurrada de revistas vei­
culam constantemente uma 
produção que tem geralmente 
sua origem nos setores acadê­
micos. No entanto, no final do 
ano passado surgiu no merca­
do editorial a bem cuidada “Oi­
tenta". lançada pela editora 
1 PM de Porto Alegre, e agora 
surge “Vidas Secas” uma pu­
blicação editada e concebida 
pelos meios universitários do 
Recife.

“Vidas Secas” aborda um 
vasto campo de assuntos, indo 
da literatura e artesplásticas 
estudos no campo das ciências 
sociais. A revista tem consciên­
cia do solo cultural em que pisa 
e coloca no editorial que "...ten­
taremos prosseguir a profun­
da trilha traçada por Gracilia- 
no, Joaquim Cardoso, Vicen­
te do Rego Monteiro.entreou- 
tros.": mas faz questão de res­
saltar se ”... é nosso propósito 
das ênfase às produções locais, 
advertimos que somos alérgi­
cos ao regionalismo".

Entre os múltiplos artigos e 
assuntos torna-se curiosa a re- 
Icitura de recortes dejornais de 
1960. narrando a passagem de 
Sartre pelo Recife. O filósofo 
passeia, toma cachaça, come 
galinha à cabidela, mas tam­
bém não deixa de fazer uma 
conferência sobre“l.iteratura- 
Eato Nacional", reeditada ago­
ra pela rev ista.

Paulo Cavalcanti, escritor e 
crítico literário, traça um breve

perfil que revela a força e aura 
mitológicas de Cristiano Cor­
deiro, um velho militante do 
PCB que nos anos 30 era mais 
famoso e conhecido no Recife 
que o próprio Partidão.

Da produção local desta­
cam-se artigos sobre a Sudene 
e a organização da produção 
no sistema gado-algodão do 
Nordeste, que dev em certamente 
ter suas fontes em tese de mes­
trado em andamento: alem de 
um ensaio sobre o feminismo - 
“A mulher é o futuro do Ho­
mem" de Luzilá Gonçalves.

“Vidas Secas” traz ainda poe­
mas, as pinturas de Ismael Cal­
das. resenhas e uma tradução 
de um artigo de Robert l.inhart. 
de quem conhecemos “A Gre­
ve na Fábrica", abrindo fogo 
pesado contra os novos filóso­
fos aos quais se refere nos se­
guintes termos: “Na França, 
urp punhado de intelectuaisar- 
rivistas. levemente libertados 
de seu rnaoísmo de salão, pro­
fessam hoje sua retratação que 
negociam por bom preço. A 
burguesia a compra e pede 
mais".

Surge assim uma publicação 
que dá início a um diálogo en­
tre zonas distantes, quebrando 
um pouco a pretendida hege­
monia cultural do “sul maravi­
lha" e fazend o a tlora r a d iversi- 
dade da produção teórica de 
outras regiões. Adireçãoda re­
vista só precisa cuidar mais da 
parte gráfica que apresenta 
deslizes e incorreções a serem 
eliminados. “Vidas Secas" ain­
da não possui uma distribui­
ção regular para todo o país, 
mas aqui em São Paulo pode 
ser encontrada na Eiv rariaCa- 
pitu - Rua Pinheiros. 339.
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Bancária não é bico
O I Encontro da Mulher Bancária promovido 
pelo Sindicato dos Bancários de Porto Alegre. 

Por Beta e Dinah

Frente Negra para Ação Política de Oposição

O que é a F R E N  A PO ?
Há pouco mais de um mês atrás foi lançada a Comissão de Mobilização 

da FRENAPO - Frente Negra para Ação Política de Oposição.
Aqui, o que é esta proposta e suas relações com os movimentos negros já existentes.

* Por Geraldo Nascimento

D urapte a intervenção no 
Sindicato dos Bancários 
de Porto Alegre, na últimagre­

ve, um grupo de mulheres re­
solveu começar a discutir os 
problemas que atingem espe­
cificamente as bancárias no in­
terior da luta geral da catego­
ria.

Mesmo em momentos difí­
ceis, como durante a invasão 
do Sindicato, onde tiveram 
que buscar inclusive outros lu­
gares para suas reuniões, as 
mulheres bancárias continua­
ram suas discussões. Agora, o 
I Encontro da Mulher Bancá­
ria, realizado no último dia 24 
de julho na sede do Sindicato é 
um dos primeiros resultados 
concretos deste trabalho.

Reivindicações
específicas

"O Sindicato está dando to­
do apoio ao grupo e às reivin­
dicações específicas das mu­
lheres durante a campanha sa­
larial. como ocomissionamen- 
to especial (postos de chefia 
mais gratificados) também pa­
ra mulheres e estabilidade de 4 
meses para as gestantes” diz 
Miriam Aguiar, do Banrisul.

Para a realização do Encon­
tro, foram propostos diversos 
assuntos, levando em conside­
ração principalm ente uma 
sondagem feita junto às pró­
prias trabalhadoras emestabe- 
lecimentos bancários, na qual 
elas colocavam a dificuldade 
de ascender a postos de chefia, 
comissionados, que são. na 
sua maioria quase absoluta, 
entregues aos homens, ainda 
que existam nos bancos mu­
lheres com mais condição de 
assumira função. Elas só con­
seguem estes postos quando 
são “apadrinhadas". Esseques- 
tionário mostrou também que 
a maioria das mulheres que 
trabalha em bancos é solteira, 
o que indica, no entender das 
participantes do Encontro, 
que as mulheres casadas são 
irppedidas de trabalhar em al­
guns estabelecimentos bancá­
rios, além do fatode muitas ve­
zes os próprios maridos as im­
pedem.

As questões gerais da mu­
lher foram abordadas inicial­
mente pela convidada Suzana 
Saldanha, atriz e feminista; 
que contou, atravésdeuma pe­
quena dramatização, sua ex­
periência e seu encontro com o 
feminismo. Além disso falou 
sobre a relação entre feminis­
mo e a luta pela transformação 
da sociedade capitalista, e 
sobre a opressão da mulher, 
seja no plano sexual como no 
trabalho, na família, na reli­
gião, etc.

Também foi passado um fil­
me sobre a discriminação da 
mulher no trabalho, realizado 
durante o 1 Congresso da Mu­
lher Metalúrgica de São Ber­
nardo e Diadema em 1978.

Durante os debates foram 
discutidas diversas questões 
como: a pouca participação 
política da bancária nas lutas 
sindicais, a im portância de 
levar propostas específicas, a di­
ficuldade de que estas reivindi­
cações sejam assumidas junta­
mente com os homens, etc.

"Nós somos vistas como di­
ferentes porque fazemos parte 
do Sindicato e, mais ainda, pór 
formamos um. grupo só de 
mulheres". Os homens são 
sem-vergonhas mesmo, por­
que vêm gozar da nossa cara 
quando falamos em uma as­
sembléia, e até são capazes de 
nos chamarde lésbicas porque 
nos reunimos só entre mulhe­
res”. Estas foram algumas das 
queixas das bancárias, que de­
monstram a dificuldade que 
encontram mesmo no interior 
do Sindicato, para sua partici­
pação política.

Dificuldades 
com o “chefe”

"A gente percebe que as mu­
lheres encaram o trabalho como 
um "bico” para comprar suas 
coisinhas. ou prá auxiliar o sa­
lário do marido que não dá. É 
por isso que a gente não ascen­
de dentro do banco”. Além 
disso "o chefe mechamou para 
me elogiar, mas fez questão de 
me chamar à parte, num canti­
nho. Por que não falou na 
frente de todo o mundo? Se 
fosse para um homem, tenho a 
certeza de quefalariaem públi­
co”. Estas constatações foram 
feitas ao mesmo tempo em que 
as mulheres levantavam a ne­
cessidade de "fazer alguma 
coisa além de ficar em cima da 
cama vendo nos chamarem de 
"potranca" na televisão".

No final, Ana Santa Cruz 
do Banco Maisonnave leu a 
proposta que havia sido vota­
da na Assembléia Geral dos 
Bancários do dia anterior, na 
qual exigiam comissionamen­
to especial de 2OÇf para mulhe­
res, o que foi discutido e apro­
vado pelas presentes. Levan- 
tou ainda a necessidade de que 
esse encontro fosse um primei­
ro momento no sentido de 
ampliar o grupo e fortalecer o 
movimento das mulheres ban­
cárias.

Embora a participação ain­
da seja pequena, há muito tra­
balho para fazer na perspecti­
va da união das mulhers ban­
cárias e sua maior participa­
ção.

E m Junho deste ano reu­
niram-se na Câmara Mu­
nicipal de São Paulo, alguns 

parlamentares, intelectuais, 
estudantes e operários negros. 
Após algumas horas de deba­
tes estavaformadaaComissão 
dè Mobilização da Frenapo 
(Frente Negra para Ação Polí­
tica de Oposição). Um texto 
distribuído por então, coloca­
va que a Frenapo nasceu a par­
tir de um seminário onde esta­
vam reunidos todos os grupos 
e entidades negras, para discu­
tir o tema“A População Negra 
e sua Participação Política 
Partidária". O texto afirma 
ainda a idéia de "reconhecer os 
problemas específicos da po­
pulação negra, sem perder de 
vista, contudo, os demais pro­
blemas da sociedade; lutar 
pela convocação de uma As­
sembléia Nacional Constituin­
te, livre e soberana; cerrar filei­
ras de luta por uma real liberta­
ção do povo negro brasileiro, 
no campo social, político eeco- 
nômico e jurrtamente com ir­
mãos negros a fricanos em 
todos os seus movimentos de 
libertação".

Hugo Ferreira da Silva, 
advogado e integrante da Co­
missão de Mobilização, acres­
centa que a Frente surgiu para 
fortalecer as entidades e movi­
mentos negros: “Ela não pre­
tende ser a entidade que vai

Nenhuma noite de terror 
pode atrasar o dia.
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unir os grupos nem os movi­
mentos, mas encaminhá-la a 
nível parlamentar, para dentro 
da ̂ posição, levando as reivin­
dicações da população sem a 
idéia de compactuar com o re­
gime”. Esclarece ainda Ferrei­
ra que “a Frenta visa levar pa­
ra as bases (sindicatos, associa­
ções negras, escolas de samba, 
etc...) discussões de termas que 
são considerados importantes 
como: Fim das relações do 
Brasil com países da África; 
Mudança da capital; Política 
nuclear do Brasil; Constituin­
te Livre e Soberana (e sem 
Jo ã o ): e tc .” A a tu ação  da 
Frente pretende se constituir 
na própria dinâmica das bases, 
debatendo sobre a atuação de 
parlamentares, e escolhendo 
tam bém  candidatos negros 
que seriam lançados pela Fren­
te, se possível em vários Esta­
dos do país".

Benedito Cintra, vereador 
por São Paulo e vice líder do 
PMDB na câmara acrescenta: 
“a Frenapo deve exigir dos 
parlam entares que questio­
nem a omissão de Saraiva 
Guerreiro (ministro das Rela­
ções Exteriores), que esteve re­
centemente em alguns países 
da África, com o compromis­
so de incentivar o comércio do 
nosso país com países africa­
nos, e se negou completamen­
te a denunciar o apartheid".

Num plano mais geral, Cintra 
diz que a Frente vis ainda “or­
ganizar a população negra e as 
massas oprimidas de uma ma­
neira geral, para a derrubada 
desse regime militar que tanto 
nos oprimiu, e continua nos 
oprimindo, durante esses anos 
que sucedem o golpe de 1964”.

No entanto, ele ressalva: “a 
Frente, apesar de ser uma fren­
te de oposição, não tem (em 
princípio) nada contra a pes­
soa dos parlamentares negros 
que aderiram ao partido do 
governo e que, inclusive, um 
apoio por parte deles, às ban­
deiras de luta que estãosendoe 
que serão levantadas pela Fren­
te, será bem recebido por to­
dos”.

Por outro lado, Eduardo de 
Oliveira, advogado, integran­
te também da Comissão de 
Mobilização e membro da Co­
missão Executiva Nacional do 
Movimento Negro Unificado, 
acha que, apesar de não abrir 
mão de críticas aos parlamen­
tares negros que passaram pa­
ra o partido do governo, no 
entanto a Frente não foi cria­
da só para isso. Mas para lutar 
pela revogação de leis que não 
passam de falcatruas, como é o 
caso da Lei Afonso Arinos, in­
do até discussões mais impor­
tantes como é o caso da As­
sembléia Nacional Constituin­
te.

Milton Barbosa, membro 
também da Comissão Execu­
tiva do M ovim ento Negro 
Unificado, acrescenta que o 
Movimento está disposto a 
ajudar a Frenapo, e que “a 
Frente está coordenando um 
quadro onde o MNU vinha 
tendo algumas falhas, ou não 
tinha capacidade suficiente 
para ocupar este espaço. Neste 
sentido foi criada a Frenapo. e 
que atua basicamente em cima 
do nosso programa. É impor­
tante realçar que considero a 
Frenapo como uma espécie de 
apêndicedo MNU.”

Concluindo, Barbosa ex­
pressa assim o seu pensamento 
e a relação entre o MNU e a 
Frente:“A medidaqueapopu- 
lação negra avança, melhora­
mos nossos trabalhos de for­
mação de quadros, corrigimos 
nossa atuação política e aper­
feiçoamos nossa organização.

Cada vez mais gru pose entida­
des da população negra-se in­
corporam ao MNU aumentan­
do a soma de influências do 
Movimento. Este tranquila­
mente será colocado à disposi­
ção da Frenapo, no plano polí­
tico partidário, desde que a 
Frenapo se defina cada vez 
mais pelo programa de ação 
do Movimento Negro Unifi­
cado.”
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Bolívia

Resistência ao  golpe prossegue
O golpe militar na Bolívia deixou o país num grande isolamento político. Com exceção das ditaduras militares irmãs do Cone Sul, nenhum 

país se aventurou a reconhecer de imediato o novo regime. Internamente, ele conta com o repúdio e a 
resistência da imensa maioria da população e responde a ela com uma violência insana

A formação de um governo clandestino na 
Bolívia pelo ex-presidente Siles Suazo, ven­

cedor das últimas eleições pela coligação de es­
querda Unidade Democrática e Popular, acres­
centou um fator a mais de isolamento para o regi­
me implantado pelo general Garcia Meza e suas 
forças fascistas para-militares. Após tres semanas 
de intensiva repressão contra a resistência ao gol­
pe militar, principalmente nas regiões das minas 
de estanho, onde se concentra a vanguarda do 
proletariado boliviano, após a destruição física 
do comando da “resistência cívica” em torno da 
Central Operária Boliviana e onde foi assassina­
do o deputado socialista Marcelo Quiroga, a luta 
popular vem impedindo a estabilização de mais 
uma ditadura fascista no Cone Sul latino-america­
no. Mesmo após a greve geral não ter produzido 
os efeitos esperados de derrubar o novo regime e 
as barricadas não terem resistido à brutalidade 
repressiva, impondo aos operários mineiros a ne­
gociação à volta ao trabalho, a “resistênciacívica” 
em torno dos Comitês de Defesa da Democracia 
não pode ser subestimada. Ela vem conseguindo 
triunfos sussessivos na Bolívia. Uma greve de fo­
me em 1978, contribuiu para derrubar o regime 
do general Banzer. E em fins de 1979, o golpe do 
coronel Natush Busch (no qual estava Garcia Me­
za) se ve derrotada por um levante popular que 
deixou um saldo de 500 mortos.

A ditadura já começa em crise

O general Garcia Meza, que se nomeou presi­
dente do novo governo de “reconstrução nacio­
nal”, composto essencialmente de militantes e fas­
cistas da Falange Boliviana, em nome do comba­
te ao “comunismo, ao castrismo e à anarquia”, 
não conseguiu o apoio internacional desejado. 
Apenas as ditaduras brasileiras, uruguais e a mais 
sangrenta do continente, a ditadura de Videla na 
Argentina reconheceram o novo regime. Os nove 
países que compõem a Comunidade Economica 
Européia decidiram não reconhecer o regime mi­
litar boliviano. Os Estados Unidos embora dei­
xando um porta aberta para outra posição, cor­
tou toda ajuda militar e econômica para o ano 
corrente e condenou o golpe na Organização dos 
Estados Americanos. Os países do Pacto Andino 
(Venezuela, Colombia, Equador e Peru) assim 
como a maioria dos países latino-americanos 
mantém-se na expectativa.

A burguesia internacional mostra-se assim, re­
ceosa em apostar na capacidade do novo regime 
em estabilizar o país. Washington e o grande ca­
pital monopolista internacional certamente não 
morrem de amores pelo movimento operário e 
popular boliviano, porém certamente pressiona­
dos pela opinião pública mundial e após as der­
rotas de muitas das ditaduras onde investiu dire­
tamente, empreende um giro em sua estratégia. 
Nada mais comodo do que as ditaduras do cone- 
sul arcarem, num primeiro momento, com a ta­
refa de destruição do movimento operário e po­
pular boliviano. Após esta “guerra suja” o gran­
de capital estimulará alguma "abertura”.

Entretanto, as viradas estratégicas do imperia­
lismo não interessam muito de imediato aos mili­
tares bolivianos. Garcia Meza se ve obrigado a 
acusar os Estados Unidos de “trair os princípios 
do ocidente e da cristandade”. A erosão do novo 
regime já começa em seu nascedouro: pipocam 
divergências dentro das próprias Forças Arma­
das. Nem burguesia, nem o Exército boliviano, 
que nunca se caracterizaram pela coesão interna, 
chegaram a um consenso sobre o futuro do novo 
governo. A presença de Garcia Meza à frente do 
governo vem provocando gestos de rebeldia da 
parte do comandante militar da importante re­
gião de Santa Cruz de la Sierra, general Hugo 
Echevarría. O comandante da região militar que 
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práticamente deflagrou o golpe não só não vem 
acatando as ordens do governo como vem reti­
rando seu “apoio ativo” ao regime.

A “máfia da cocaína”
O Departamento de Estado norte-americano 

vem insistindo na divulgação do fato de que o 
comércio da cocaína foi decisivo para que os mi­
litares derrubassem o precário governo de Lidia 
Geuiler. O centro da briga entre os generais Gar­
cia Meza e Hugo Echevarría estaria no fundo, 
pela partilha do mercado de cocaína. É evidente 
que para o governo norte-americano interessa 
ofuscar o fato de que o golpe, voltado para impe­
dir a posse de Siles Suazo e de um governo de es­
querda reformista, tenha como pano de fundo a 
tentativa de destruição total do poderoso movi­
mento operário boliviano agrupado em tomo da 
COB. Entretanto, as cifras referentes à cocaína 
são impressionantes: a exportação de cocaína 
pela Bolívia chega perto de um bilhão de dólares 
anuais, isto é, 300 milhões a mais do que as ex­
portações oficiais do país. E o centro produtor e 
exportador da cocaína encontra-se em Santa 
Cruz de la Sierra, principal reduto da reação fas­
cista boliviana. Além disso, vem se tomando pú­
blico o fato de que os principais traficantes de 
Santa Cruz pertencem ao grupo de extrema-di- 
reita, Falange Socialista Boliviana e que forne­
cem os quadros que compõem a repressão dos 
paramilitares, decisiva para a vitória do golpe.

Não foi apenas a reação de Meza e Echevarría 
ao programa de governo da Unidade Democrá­
tica e Popular de acabar com o tráfico de cocaína 
que originou a contra-revolução fascista, mas so­
bretudo a consciência adquirida pelos militares 
da incapacidade da burguesia boliviana de man­
ter dentro de limites estritos um processo de de­
mocratização perante ao ascenso progressivo e à 
radicalização do movimento operário e popular. 
O Exército boliviano correspondeu assim às in- 
quietudes das ditaduras chilena, argentina e bra­
sileira sobre a possibilidade de novas ondas e ci­
clos revolucionários no cone-sul.

A repressão não abrandou
Apesar das divisões entre os militares e do iso­

lamento do regime, a repressão está longe de di­

minuir. A Anistia Internacional denunciou as “e- 
xecuções sumárias, prisões arbitrárias e torturas" 
e que “levaram a acreditar que os padrões inter­
nacionais com os quais a Bolívia se comprome­
teu estão sendo violados”. Mais de mil pessoas 
foram presas desde o golpe de 17 de julho. As 
operações de sequestro, as prisões em massa, in­
vasões de domicílio continuam. A repressão ten­
ta também destruir a resistência armada de ope­
rários e mineiros no sul do país pelo cerco mili­
tar maciço, tentando cortar o abastecimento e a 
alimentação da resistência.

O governo clandestino de Siles Suzao, ao ten­
tar disputar a “legitimidade” com os militares do 
poder não deixa de ser uma ameaça. O vencedor 
das eleições bolivianas, é hoje um dos homens 
mais caçados do país. E não deixa de contar com 
um suporte considerável: o da Internacional So­
cialista e da social-democracia européia, à qual o 
ex-presidente tem fortes vínculos.

O governo “alternativo” tenta se constituir co­
mo uma solução democrático-burguesa contra a 
reação fascista. Em certa medida poderá dar um 
alento à resistência popular. Porém é conhecida 
a vacilação da burguesia democrática perante as 
ditaduras militares. A coligação da UDP, consti­
tuiu-se desde o seu início em uma coalização de 
colaboração de classes entre o MN R de Siles Sua­
zo, o partido comunista e o M1R (ligado à social- 
democracia). E foram os reformistas da UDP, 
que através de certos dirigentes da COB, preferi­
ram apoiar o pacto de não-agressão assinado em 
abril por Juan Lechin (secretário da COB) e o ge­
neral Meza, ao invés de se apoiarem nas mobili­
zações de massas.

Dessa forma, o verdadeiro fator de desestabi- 
lização concentra-se nos comitês de defesa da de­
mocracia organizado nas fábricas, nos bairros, 
nas escolas e nos centros mineiros.

O papel da resistência

A resistência ao golpe foi forte. Antes tinha 
ocorrido o precedente do golpe do coronel Bus­
ch derrotado pelo levante operário e popular. O 
chamamento à greve geral encontrou largo apoio. 
As barricadas foram levantadas. E foi na zona 
mineira do sul da Bolívia que a resistência se fez 
mais importante. Bastião do movimento operá­

rio, a região de Siglo Veinte, Catavi, Ururo, foi 
tomada pelos mineiros armados, em quase esta­
do de inssurreição. Entre a cidade de Cocha bam­
ba e a capital, La Paz, milhares de camponeses 
em armas barravam as estradas, atendendo ao 
apelo da palavra de ordem de greve geral dada 
pela COB. Tres estações de rádio clandestinas a- 
pelaram à resistência.

Entretanto, malgrado o esforço do movimento 
operário , a direção reform ista da COB e os 
partidos da UDP já tinham deixado as bases sem 
orientação contra as manobras golpistas que se 
processavam durante o governo de Lídia Gueiler. 
A direção da COB, prisioneira das ilusões sobre o 
respeito dos militares as eleições, acabou renden­
do-se tragicamente aos paramilitares.

Mas se na direção do movimento operário 
processavam-se ilusões, nas bases o levante 
armado contra o golpe do coronel Busch deixou 
seus ensinamentos. É interessante destacar que 
entre a extrema-esquerda o enfrentamento era 
dado como inevitável. Em seu jornal “Combate”, 
o Partido Obrero Revolucionário-Combate, 
alterava já em junho “contra o golpe, organizara 
resistência popular"... e “lançar a palavra- 
deordem de organização de milícias armadas 
operárias-cam ponesas sobre a base da rica 
experiência de 1952”. O POR-Combate levanta­
va também um programa transitório de “estatiza- 
ção das minas, dos bancos privados, dos setores 
mais desenvolvidos da indústria e o monopólio 
pelo Estado do comércio exterior" e propunha 
também uma alternativa de poder organizada em 
torno da COB e dos partidos operários sobre a 
base da multiplicação dos comitês de defesa da 
democracia.

A resistência continua. A repressão defronta-se 
com um movimento operário de forte tradição de 
luta extraparlamentar, desde a revolução de 1952. 
As ações de solidariedade com a resistência 
operária e popular contra a junta militar, para 
impor uma ruptura das relações diplomáticas 
com a ditadura e restabelecimento dos direitos 
sindicais e democráticos está na ordem do dia.

As organizações operárias e sindicais devem se 
solidarizar com a resistência dirigida pela COB 
para reclamar a libertação dos presos políticos 
nos campos de concentração e impor o respeito 
às liberdades democráticas na Bolívia.

Estamos preparando novo 

catálogo, com os últimos 

lançamentos nas áreas de 

sociologia e política, literatura, 

assuntos brasileiros, educação 

e psicologia, cinema, teatro

e televisão.

Se \ocê ainda não é nosso

cliente, mande seu nome e

endereço para receber também 

um exemplar gratuito desse 

catálogo.

Rua Dr. Cesário Mota Jr., 285 222 2861 SP



internacional
C om o Videla 
desapareceu

com  os “desaparecidos”
Por Wagner Cardoso

15

PETIÇÃO:
"Há três anus que nós pedimos inces­

santemente: onde estão nossos filhos'.’ 
Onde estão nossos netos sequestrados 
com seus pais? Onde estão os bebês, de 
mães sequestradas, grávidas, nascidos 
na prisão? Quem são aqueles que julgam  
os homens e as mulheres desaparecidos’’"

Questões como estas devem ser res­
pondidas pelas autoridades oficiais.

M ães dos "desaparecidos"

Publicada no jornal Clarin de 19 de setembro de 1979

E stas duas matérias publicitárias pagas - 
e aliás m uito  m ais caras do que o 
normal, (US$ 10 mil, mais de Cr$ 50Õ mil) 

em virtude da recusa das redações - coloca­
das nos diários argentinos, são uma mostra 
de como Videla de um lado e a resistência 
popular de outro, encaram o problema dos 
prisioneiros políticos desde 1976.

Eles são mais de 30.000 hoje, a serem 
c o n s id e ra d o s  com o  “ d e sa p a re c id o s” . 
Dentre os sindicalistas, estudantes, intelec­
tua is, d irigen tes po líticos, dem ocratas, 
opuseram e se opõem ao regime ditatorial, 
hoje é quase um “privilégio” o seu reconheci­
mento como prisioneiros políticos.

Oficialmente só são reconhecidos de 4 a 5 
mil p risioneiros po líticos, o restan te  é 
simplesmente omitido pela ditadura.

Desde sua instauração, o atual regime 
iniciou e expandiu a prática dos sequestros. 
Todas as forças militares e pára-militares, 
sob sua “lei de guerra”, organizaram  os 
chamados “Comandos Operacionais Táti­
cos”, afim de coordenar todas as operações 
contra o movimento popular e operário. 
Eram, a cada vez, várias dezenas de vítimas 
que se via serem sequestradas de suas casas 
ou fábricas, a qualquer hora do dia (ou da 
noite). E se via serem depositadas nas várias 
unidades carcerárias, criadas para este fim, 
já bem antes do golpe'de Videla. Desde pri­
sões normais já existentes, até prédios do 
Exército ou arsenais da Marinha, foram 
transformados para “receber” os oposicio­
nistas.

Esta prática passou a ser tão intensa que - 
como o que já havia ocorrido no Chile sob 
Pinochet, - as prisões, os campos de concen­
tração, começavam a se tornar pequenos, 
tão grande era a onda repressiva. A extermi- 
nação pura e simples dos prisioneiros apavo­
rou como a solução uma barreira de fácil 
transposição. Evidentemente que as “execu­
ções” já vinham sendo praticadas desde o pe­
ríodo de lsabelita Perón. assim como as pri­
sões de vários dirigentes sindicais. Mas elas 
só sofreram um caráter realmente massivo, a 
partir do golpe le Estado de 76.

À semelhança ainda do Chile, podia-se 
ver. nos dias e meses que sucederam ao golpe, 
a enorme quantidade de corpos baleados e 
trucidados pelas ruas, no fundo dos rios, no 
interior das casas e sobretudo nas prisões. À 
menor resistência, a morte era certa. E para 
isto uma real divisão de tarefas foi imple­
mentada: o Exército se ocupava da repres­
são co n tra  a guerrilhaç ou en tão  con tra  
qualquer tipo de m anifestação e mesmo 
greves; grupos para-militares, à paisana com

PETIÇÃO
"Às consciências argentinas, neste 

ano internacional da criança: Uma ve: 
mais nós pedimos: onde estão nossos 
ftliuts "desaparecidos "juntamente com  
seus pais, ou sem eles. E  os nascidos na 
prisão? (Seguem 470 nomes de desapa­
recidos).

Mães e avós argentinas

Publicada no jornal La Nación de 4 de maio de 1979

a ajuda de organizações de extrema-direita, 
reprimiam e assassinavam dirigentes sindi­
cais e políticos. A rede estava montada: o 
m ovim ento  de m assas fo ra  d u ram en te  
golpeado, a começar pelos dirigentes pero­
nistas, sindicalistas, chegando até os movi­
mentos de esquerda.

As mães da Praça de Maio
S obre to d a  esta repressão  m assiva e 

sangrenta a dita “opinião pública interna­
cional” se calava. Os jornais Htais variados 
da grande imprensa de todo o mundo não 
ventilavam o que se passava neste verdadei­
ro inferno instalado no Cone Sul. É então 
que aparecem as “Locas de la Plaza de 
Mayo” - mães ou parentes dos prisioneiros e 
mortos da ditadura - para oferecerem um 
respaldo de dentro do próprio país, ao que o 
movimento socialista e democrático tenta­
va, às duras penas, fazer eco: criar uma real 
so lidariedade in te rn ac io n a l em apo io  à 
resistência do povo argentino.

A té en tão , o povo a rg en tin o  con tava  
somente com a denúncia feita pelos seus 
exilados. Eram mais de 500 mil, espalhados 
pela Europa; e após 1977. essa “imigração 
forçada” também chegava ao Brasil. Somen­
te em Barcelona havia 200 mil; agregados às 
dezenas de milhares que se encontravam na 
França, estando os restantes espalhados 
entre a República Federal Alemã, a Suécia e 
alguns outros países (H olanda, M éxico, 
etc.). Estes combatentes, agora dó exílio, 
eram os únicos porta-vozes de uma resistên­
cia que às duras penas, tentava refletir o povo 
argentino, no seu heróico combate assim 
como no seu sofrimento.

A história das Mães da Praça de Mayo 
começou em abril de 1977. Composto pelas 
mães dos prisioneiros e mortos políticos do 
regime, o grupo postava-se em frente a Casa 
Rosada - palácio do governo - na Praça de 
Mayo. Semanalmente, tôdas vestidas de ne­
gro, mais de 200 mulheres (no início não 
passavam de 15) dentre mães, esposas e a- 
vós de detidos, realizavam manifestações 
silenciosas em tom o da Pirâmide de Mayo. 
Enquanto algumas tentavam marcar uma 
entrevista com os responsáveis pelos presos, 
outras ficavam diante do palácio na espera 
de obterem as respostas do paradeiro de 
seus parentes.

Essas mulheres haviam tentado já  todas 
as formas para obter tais informações, mas 
como de costume as respostas eram as mes­
mas: “Não podemos explicar o inexplicável. 
Na luta contra a guerrilha atuamos sob or­

dens do Alto Comando das Forças Arma­
das. Não tivemos necessidade de usar as di­
tas forças pára-militares, pois toda a ativi­
dade anti-subversiva foi dirigida diretamen­
te pelos generais, almirantes e brigadeiros de 
cada Arma ... Reconhecemos pois a respon­
sabilidade do Estado e das Forças Armadas 
na direção e no uso da força.” (Declarações 
do Comandante-Chefe do Exército, Gene­
ral Galtieri, em março de 1980).

Em consequência disto, elas escolheram 
outros meios; públicos e massivos. A cria­
ção da “Associação dos Familiares dos Pre­
sos e Desaparecidos Políticos” (que une mi­
lhares de familiares), era uma forma de es­
tender esta luta. Periodicamente, as mães 
viajam pela Europa e América, afim de ob­
ter um apoio internacional.

Essas “locas” - designação dada pelo Mi­
nistro do Interior argentino, que obrigava a 
fazerem longas filas à espera de fichas com 
números, afim de obterem uma audiência 
com as “autoridades responsáveis” - após 
tantas pressões internas e externas, sofre­
ram por sua vez, golpes repressivos. É assim 
que em outubro de 79, elas também tiveram 
companheiras sequestradas. Suas manifes­
tações foram dispersadas e interditadas, e só 
puderam recomeçá-las em fins de fevereiro 
de 80, de maneira esporádica, já  não só na 
Praça de Mayo mas também no centro de 
Buenos Aires.

“Não há desaparecidos, 
mas sim mortos”

Todo esse movimento, somado' as recen­
tes greves de setores ferroviários e metalúr­
gicos, obrigou a ditadura a dar respostas, na 
tentativa de não se isolar do “mundo oci­
dental”. Após os múltiplos sorrisos, e as vi­
sitas de cortesia efetuadas à China, Kênia,

Desaparecido não; sequestrado!
A descrição de um sequestro típico da ditadura argentina.

E m janeiro de 1977, um grupo 
de oficiais da Marinha argen­
tina preparou um cerco à ca­

sa localizada na rua Sargento Ca­
bral 317, em El Palomar. Moró, 
província de Buenos Aires.

O comando especial, conhecido 
sob o nome de G .T.3.3/2 (Grupo de 
Tarefas) estava integrado, entre ou­
tros, pelo tenente defragata Alfredo 
A ztis (a liá s " R u b io" ,"  An gel". 
“Cuervo”ou "Gonzalo"). Nesta ma­
nhã, ele e mais seis homens estavam 
postados nos arredores da casa 
onde morava Norma Burgos.

Dentre os possíveis visitantes à 
casa, eles estavam esperando uma 
jovem loira. Essa mulher, Maria 
Antonia Berger, não veio ao encon­
tro. Em contrapartida, apareceu 
uma outra loira, que veio visitar 
Norma. Era Dagmar, que desco­
nhecia a detenção de sua amiga 
Norma, ocorrida no dia anterior. 
Quando esta viu os homens arma­

dos, começou a correr. Perseguida, 
ela foi logo agarrada, e um disparo 
de arma feriu-a na cabeça. O ho­
mem que disparou foi o tenente de 
Eragata Alfredo Aztis.Jç

Eles a conduziram, rapidamente, 
gravemente ferida, a um táxi. Todos 
os sete homens partiram em direção 
à Escola de Mecânica da Marinha. 
Aí chegando, Dagmar foi levada 
para um sótão, onde havia uma en­
fermai ia: local onde se fazem tam­
bém os partos e se aplicam torturas...

Algumas horas depois da prisão 
de Dagmar, Norma foi levada à sua
presença. O oficial tirou-lhe o ca­

puz e Norma pode ver sua amiga: da 
estava atada por correntes à cama, 
sangrando bastante na cabeça e pe­
lo corpo.

Elas tiveram a oportunidade de 
trocar algumas palav ras sob os olha­
res do capitão William \\  hamond e 
do len. Aztis. que disse ser ele quem a 
havia ferido... Desde então Dagmar

Índia, Hong-Kong, França, assim como na 
recepção a Figueiredo em abril deste ano, os 
militares argentinos começaram a multipli­
car novas declarações: “Iniciaremos um 
processo de democratização ... É necessário 
virar a página: 0 problema dos desapareci­
dos é certamente doloroso, mas nós não 
podemos ressuscitar os mortos”.

No mesmo sentido, a recente Lei 22.068, 
conhecida como “lei do genocídio”, permite 
agora aos militares, diretamente ou através 
de seus juizes, declararem mortos todas as 
pessoas desaparecidas após 90 dias do pedi­
do de investigação apresentado pelo gover­
no ou por familiares. Desta maneira não e- 
xistirão mais desaparecidos. Logo, não se­
rão necessárias as investigações e posterior 
punição dos sequestradores!

Mas do outro lado da cena encontram-se 
as forças democráticas e populares, que a- 
través do mundo inteiro multiplicam as 
campanhas de solidariedade, assim como as 
manifestações de repúdio, diante das em­
baixadas argentinas. Também as mais im­
portantes centrais sindicais da Europa, par­
tidos políticos e organismos como a Anistia 
Internacional, ou mesmo a Comissão de 
Direitos Humanos das Nações Unidas, fa­
zem declarações e saem às ruas denuncian­
do este regime sanguinário.

Agora é a vez de nós, aqui no Brasil, de­
monstrarmos mais alto do que nunca nossa 
solidariedade ativa aos trabalhadores e ao 
povo argentino na luta pela sua libertação.

Quando da vinda de Videla ao Brasil, de­
vemos exigir a imediata aparição dos se­
questrados, assim como a libertação de to­
dos os prisioneiros políticos e o julgamento 
dos torturadores.

- Pelas liberdades sindicais!
- Por amplas liberdades democráticas!
- Fora Videla!

tornou-se uma outra do rol dos "de­
saparecidos”.

O ten. Aztis é atualmente auxiliar 
do agregado naval da embaixada ar­
gentina na África do Sul; vive no 33 
Edvvard Street, Waterkloof. Pretó­
ria. Anteriorm ente, estev e traba­
lhando como agente na I- rança, sob 
nome falso. Já na Argentina ele che­
gou a infiltrar-se entre "As mães da 
Praça de Maio" e foi o responsável 
na identificação e captura das mais 
combativas, assim como num se­

questro de freiras francesas, ocorri­
do em dezembro de 1977.

Grande parte deste relatório foi 
feito pela própria Norma Burgos, no 
dia 11 de abril de 1980. numa Confe­
rência de Imprensa, na Suécia. Refu­
giada hoje, neste país, ela é a princi­
pal testemunha do governo suéco na 
sua ação impetrada contra o Estado 
argentino.

Norma foi libertada no dia 26 de 
janeiro de 1979. exatamente dois 
anos apos sua prisão.

EM TEMPO •  14 a 27/08/80



Argentina

Prepara-se nova etapa 
de luta e organização

internacional___________

Para a burguesia argentina, só restava com o governo Videla a política do “depois de mim, o dilúvio”. Pltimamente, nem isto sobra mais. 
O que tem feito é assassinar o povo e destruir o aparato produtivo do país para prolongar a sua dominação. À classe operária

argentina, que não se dobrou apesar de toda a repressão, cabe mostrar as portas do futuro - e abri-las.
I’or Marcelo Zugadi

D e maneira abrupta - e para muitos inespera­
da - a imagem da estabilidade da ditadura se 
fez em pedaços. É certo ^ u e  apenas os que 

baseiam suas análises nas aparências superficiais 
podiam acreditar nesta imagem; porém agora, 
nem sequer as aparências se mantêm. Nos últimos 
meses ficaram a nu o total isolamento dogoverno, 
as profundas diferenças no seio das forças 
armadas e a polarização dos partidos, em franca 
oposição a um governo que já  não oferece 
perspectivas. O almirante Massera, ex-membro 
da Junta Militar e co-responsável pelo genecídio 
levado a cabo na Argentina, assinalou a real 
dimensão da crise em uma declaração à imprensa: 
“o governo está morto; só falta quem o enterre—

O Colapso financeiro
A quebra dos quatro primeiros bancos priva­

dos do país pôs de manifesto a fragilidade e 
precariedade do plano econômico em curso (ver 
box). Uma fuga em massa de capital e uma 
corrida bancária fizeram perigar todo o sistema 
financeiro. O estrondo, não obstante, era apenas 
o eco da explosão de um aparato produtivo 
afogado por cinco anos de recessão praticamente 
constante com hiper-inflação, com a concorrên­
cia inalterável de produtos estrangeiros que não 
têm barreira alguma e se beneficiam de um dólar 
sub-valorizado e a veracidade incontrolável do 
que se tem chamado a “indústria financeira”, 
que jugula o país em todos os seus estratos e tem 
como agente de seus interesses o ministro da 
economia. Deixando de lado as negociatas e as 
trapaças a que a especulação deu lugar - e na qual 
estão implicados os próprios membros da J unta e 
os governadores militares de diversas províncias - 
a quebra dos quatro bancos mais importante do

Os números da ditadura
A té três meses atrás, os defen­

sores da ditadura tratavam 
de mostrar sua fortaleza com 

o único dado de aparência positiva 
que podiam esgrimir: a soma de 10 
bilhões de dólares de reservas do 
Banco (  entrai. O dado provocava 
impacto sobretudo porque no mo­
mento do golpe as reservas eram in­
feriores a um bilhão de dólares. (  on- 
tudo. tratava-se de um sinal enga­
noso. Porque, se nos quatro anos de 
ditadura houve um saldo na balan- 
ca comercial nositivn rip seis hilli.A-s
de dólares |resii|tad<> colhei-
"tas e áe uma queda vertical das im­
portações, causada pela recessão 
permanente), no mesmo período, a 
dívida externa na.ssoii.de X bilhões a 

_20 bilhões de dólares. Assim, náõ 
apenas ó élêMJiiiiuht das reservas é 
inferior ao crescimento da dívida 
externa, como também oculta o “de­
saparecimento" de uma soma prati­
camente igual, 9 bilhões, que devia 
estar no país. Que aconteceu com 
ela? Seis bilhões de dólares saíram 
da Argentina sob a classificação de... 
turismo' Por mais irracional que pa­
reça t-t bilhões e meio foram em via ­
gens e compras sunt ua r ias (aprovei- 
Tando a suh-* alorizacao do dólar ea 

" eliminação de barreiras para as com- 
oras dos \  iujantcsJ ; im  1- I \  p ?i I n-
ropa. Outros um bilhão e meio tive­
ram lim idêntico n<> KruvH Q ™ * /  
e parte do serviço da dívida externa
(pagamento dos juros ua UmíhO.

vias as coisas não param aqui.
Km 28 de março, o banco privado

mais importante do país, o BI R. que­
brou, e o Banco ( entrai teve de jo- 
gar_uni bilhão e setecentos milhões -  
dcTdolarês mi praça para conlec-o

^>fypsõ tináriceiró. A soma, não o- 
bstante, não conseguiu evitar que 
poucas semanas mais tarde quebras­
sem os três bancos que seguiam o 
BIR na ordem de importância e as 
duas maiores financeiras. I ma mé­
dia de 3110 milhões de dólares joga­
dos no mercado semanalmente pa­
ra evitar o colapso total levaram os 
números iniciais a um total avalia­
do entre dois e meio c trésliilhúesahi. 
dólares. Os 10 bilhões da "reserva 
mais importante na história do país” 
estavam murchando!

A crise permanente do sistema fi­
nanceiro não se interrompería nes­
te ponto, embora o colapso fosse 
contido. O sinal da balança comer­
cial mudou de sentido e promete um 
déficit de um pilhão e d n /en to s  m i-

_lhôcs de dó[ares p»— w«n causa 
c uma queda das exportações e um 
aumento brutal das importações 
(mas importações quesui»stituem 
a produção nacional, porque já não 
há barreiras alfandegárias e o dólar 
está cotado cerca de 40% abaixo do 
seu valor). Deve-se acrescentar a ci­
fra de dois bilhões e duzentos mil 
h/.i »n‘s due sairao este uno paryjia- 
gar os serviços puros) financeiros e
reais. K os investim entos snntnarins^
e c( >m pras n o e x t er ior por pa rt icu la­
res levam à previsão de outros dois 
bilhões de dólares. Os três itens so­

(Grecco).
óbvio que

país é o resultado do estado de falência de grupos 
econômicos (Grecco, Oddene, Sasetru) que 
controlam um total de mais de 300 empresas, 
entre as quais se contam  algumas das mais 
importantes da alimentação e a .comercialização
de grãos (Sasetru e Oddone) e praticamente a
totalidade do setor privado da ind'lstria Hr.vijxhn

por trás disto se encontra também
a concorrência sem piedade de grupos econômi­
cos e que estas quebras redundam em benefício de 
grupos mais fortes. Porém, de um lado, o caráter 
das empresas que hoje estão em processo de 
liquidação e o fato de que a estas se somem outras 
como A lpargatas (têxtil), Celulosa (papel) e 
várias do setor petroquímico, para citar apenas as 
mais importantes, demonstra que a guerra inter- 
burguesa arrasa com o aparato produtivo do pá's 
e que o governo que conduz a operação opõe os 
interesses de um punhado de especuladores não 
apenas à maioria da população, mas inclusiveaos 
interesses de poderosos grupos econômicos que 
de nenhuma maneira podem ser catalogados 
como “capital nacional”.

Por outro lado, o fato de que os grupos 
mencionados tenham conhecido um desenvol­
vimento espetacular desde o golpe militar e que 
seus principais dirigentes tenham sido homens 
próximos ao poder e promovidos como figuras 
exemplares da nova etapa, configura hoje em 
irremovível peso político para a ditadura, por 
estarem as empresas em quebra e seus dirigentes 
presos e processados por “subversão econômica”.

Trata-se também de uma resposta clara para 
aqueles que viam na política de Martinez de Hoz 
um plano perfeitamente desenhado e aplicado 
pela “Com issão T rilateral” , cujos resultados

mam 5 bilhões e quatrocentos mi­
lhões de dólares.

Para que isto seja assim, foi ne­
cessário reduzir a zero o prazo míni­
mo de permanência de capitais fi­
nanceiros do exterior e aumentar os 
juros (que hoje são 4% mais altos do 
que os mais altos do mundo) para 
evitar uma fuga massiva decapitais 
e promover a continuidade do fluxo 
de moeda estrangeira a curto prazo 
(o máximo das operações correntes 
é hoje de dois meses).

Assim, sem contar com o aumen­
to da dívida externa nos próximos 8 
mesftrque se calcula será muito ele­
vado - chegamos ao quinto ano de 
ditadura com uma cifra de reservas 
praticamente idêntica à de março de 
1976, com a diferença de que 1981 
promete um saldo comercial negati­
vo e o detalhe de que a dívida exter­
na cresceu 130%!

Há outros números, contudo. 
Mas os leitores têm de fazer uma 
pausa para considerá-los de outro 
modo. Trata-se de vinte mil seques­
trados: dez mi, mortos; dez mil pre­
sos políticos. Nenhum número po­
de representar a dimensão de ta, ge- 
ncídio. Genocídio que tem, sem dú­
vida, relação estrita com uma cifra 
concreta: 50 bilhões de dólares fo­
ram roubados dos trabalhadores 
através da redução do salário, para 
serem transferidos ao imperialismo, 
à burguesia local e a seus emprega­
dos hierárquicos com uniforme ou 
sem ele.

supõem a reorganização, conscientem ente 
promovida, do aparato produtivo em função 
daquele plano global. A Comissão Trilateral se 
converteu no curinga de teóricos raquíticos para 
uma nova versão da teoria do superimperializmo. 
Longe da aplicação coerente de um plano 
científico destinado a recompor o capitalismo 
mundial, na Argentina estamos em presença da 
pouco científica política do “depois de mim o 
dilúvio”; o que, por outro lado, não é mais do que 
a expressão nacional da crise mundial que sacode 
o capitalismo.

Realinhamento burguês
A combinação de: a) nova queda do consumo 

interno: b) eliminação de tarifas alfandegárias e 
invasão de mercadorias estrangeiras em todos os 
ramos: c) cotação do dólar abaixo do valor; e d) 
nova alta de juros e consequente diminuição da 
atividade produtiva, teve como resultado a 
virtual unificação do país contra o governo. 
Comentando a onda de críticas vindasde todos os 
setores, o diário “ A N ação” , porta-voz da 
burguesia proprietária de terras e até pouco o 
mais, tenaz defensor do plano econômico, assina-j 
lava: “impressiona a ausência de resposta civilaosj 
ataques contra a política governam ental” | 
(26/06/80.) ’

O governo tinha iniciado no começo do ano o 
chamado “diálogo" com os partidos políticos e 
outras instituições da burguesia. Sua intenção era 
abrir uma válvula de escape para a oposição 
burguesa afim de dar sem imprevistos o passo 
decisivo para sua continuidade, isto é a eleição, 
por parte da junta militar, do próximo presidente 
da Nação que deverá assumirem março de 1981. 
Basta repassar as declarações dos principais 
dirigentes políticos para comprovar o estrondoso 
fracasso do intento. E o mais notável é que os 
próprios grupos políticos e patronais que partici­
pavam do plano e se apressavam a formar um 
novo partido patrocinado pelo governo viram-se 
na obrigação de tomar distância da ditadura, 
agregando-se ao coro de críticas que isolam por 
completo a Videla e às forças armadas. Ogoverno 
perdeu a iniciativa política, deve levar à frente seu 
plano de estabilidade em tal situação, e não existe 
indício algum de que seja capaz de retomá-la. A 
crise política está hoje na ordem do dia, e a 
principal preocupação da burguesiaécomo achar 
o caminho para sair do atoleiro. A sobrevivência 
da ditadura é apenas a mostra da incapacidade 
burguesa para articular uma àlternativa, e de 
nenhum modo expressão de fortaleza do governo 
ou das forças armadas para levar a cabo seus

Manifestação de massa em 1973

propósitos de “ reorganização nacional” . O 
general Menendez, um dos principais chefes da 
ditadura até o fracasso de sua tentativa de golpe 
de Estado em novembro de 1979, qualificou a 
situação assim: “atualm ente, todo o nosso 
espectro político está à esquerda; parece que, 
como surpreendido c deslumbrados pelo êxito da 
demagogia e do populism o de Juan  Perón, 
todos queriam imitá-lo, ocorrendo assim uma 
corrida para a esquerda”.

A expressão mais importantedestefenômenoé 
o acordo recente entre o  Partido Justicialista 
(peronista) e o Movimento de Integração e De­
senvolvimento do ex-presidente Erondizi para o 
lançamento de um “Movimento Nacional, um 
passo que consagra o fracasso irremediável do 
"diálogo” tentado-pelo governoe reproduza linha 
adotada por estes mesmos partidos em 1971 para 
enfrentar a crise moral do regime militardeentâo. 
Sinal eloquente é que aeste acordo convirjam uni­
ficada mente as numerosas tendências internasdo 
peronismo.

Situação e Perspectivas 
do movimento operário

A analogia com a agonia da ditadura anterior, 
sem dúvida, termina aí. Nem a economia do país, 
nem a capacidade dos partidos burgueses, nem o 
estado e a experiência política das classes e a 
conjuntura que atravessa o movimento operário, 
podem ser equiparados.

Do lado dos instrumentos políticos da buguer- 
sia, a morte de Perón, e a experiência catastrófica 
de seu governo - no qual estavam comprometidos 
todos os partidos políticos significativos da classe 
dominante - deram como resultado um debilita- 
mento extremo e um ceticismo que se aproxima 
da denúncia aberta do conjunto da população. 
Neste sen tido , a verdadeira  m agnitude do 
fracasso da atual ditadura pode medir-se ao ter 
em conta que seu propósito central era recompor 
as forças políticas sobre a base de dividir o 
peronismo e constituir um partido oficialista. A 
repetição da proposta Perón-Frondizi, depois 
da experiência vivida nos últimos 7 anos, é a 
confissão de impotência do partido do capital 
diante do reiterado fracasso de suas forças 
armadas.

Porém, para as classes em pugna, a experiência 
do Grande Acordo Nacional de 1972 não passou 
em vão. A burguesia e seus aliados da alta classe 
média comprovaram o potencial de luta da classe 
operária e vêem com horror a possibilidade de 
que aquilo se repita; mais ainda já que não contam 
agora com a cumplicidade de Perón para levar ao
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proletariado e a juventude a um beco sem saída. 
Daí que, submersos pela política econômica do 
capital financeiro internacional, tratem  não 
obstante de conseguir algum oxigênio fazendo o 
máximo esforço para evitar uma confrontação 
com a ditadura por tempo de ficar em mãos da 
única força de oposição real. Isto é o que explica 
que a ditadura tenha sobrevivido até o momento. 
E só uma investida que virtualmente põe em 
estado de quebra a produção nacional pôde 
conseguir a reação que assinalamos. Aqueles que 
partem para compreender o país do esquema 
absurdo de uma classe operária atomizada e 
historicamente derrotada pelo golpe de 1976, não 
podem compreender que a extensão, a profundi­
dade da crise é o resultado direto da permanente 
resistência do proletariado, da constante ameaça 
de suas forças que golpeadas nas suas organiza­
ções e .carentes de toda a expressão política, se 
apresentam incrementadas potencialmente pelo 
salto decisivo que significa ter completado sua 
experiência com o nacionalismo burguês e a 
possi bilidade de retomar em q ualquer momento e 
em um nível muito superior a experiência de 
combate e auto-organização truncada pelo golpe 
militar.

O que dizíamos a respeito da burguesia, vale 
igualmente com relação à burocracia sindical: 
não apenas co lab o ro u  ab e rtam en te  com a 
ditadura, como fez os maiores esforços para 
dividir a organização sindical dos trabalhadores 
como modo de tentar contornar um avanço para 
a independência política, que se choca antes de 
mais nada com as direções burocráticas dos 
sindicatos.

Esta “frente-única" do medo entre burguesia, 
alta pequena burguesia e burocracia sindical, 
a trás da d itadura militar, conseguiu m anter 
isoladas inúmeras lutas que o proletariadotravou 
durante estes anos. A cumplicidade dos partidos 
burgueses e a inexistência de um instrumento 
político que expresse os trabalhadores de maneira 
independente, tudo isto nos marcou de uma 
repressão que afogou até a mais mínima expres­
são democrática, permitiu que a ditadura gover­
nasse sem oposição aparente (e que não poucos 
com entáristas confundissem isto com uma 
grande fortaleza dos militares). Porém a eclosão 
da crise econômica explodiu este esquema.

As brechas que o fato de que dirigentes 
políticos e chefes patronais partissem para um 
choque aberto com o governo abriu, puseram na 
ordem do dia a luta operária por seus direitos 
sindicais e democráticos, e suas reivindicações 
econômicas. Uma grande pressão de bases está 
obrigando a burocracia a reunificar-se e tornar 
realidade as duras ameaças que vem lançando há 
um ano e meio, quando a d itadura tentou 
consolidar-se aplicando um golpe mortal na CGT 
e convertendo à burocracia em um simples 
apêndice governamental. A recente greve ferro­
viária, organizada pelos organismos de base, que 
enganou os serviços de inteligência da ditadura 
mais brutal da América Latina e que foi realizada 
com massividade e sincronização formidáveis, 
mostra não apenas a inconsistência das análises 
que falam de um proletariado aplastado, como 
também a iminente ameaça de um plano de luta, 
do qual esta greve foi apenas um passo, capaz de 
deflagar toda a indignação de um povo que se vê 
esfomeado e subm etido aos piores excessos 
repressivos.

Não resta dúvida alguma de que os próximos 
meses serão testemunho do crescimento desta 
onda de protestos. A resposta conjuntural que a 
ditadura deu ao colapso financeiro assegura que 
em pouco tempo a crise reaparecerá decuplicada. 
Enquanto isso, ganhou-se um importante espaço 
à ditadura no terreno das lutas democráticas. E 
esta já não conta com a possibilidade de usufruir o 
silêncio cúmplice dos partidos burgueses. Muito 
pelo contrário: estes tratam agora de se mostra­
rem à esquerda, em um esforço desesperado para 
capitalizar o descontentamento. O problema 
consiste, precisamente, em evitar que o consigam. 
Evitar que uma vez mais as lutas do movimento 
operário se traduzam em uma saída burguesa que 
prepare as condições para assestar um novo e 
mais duro golpe aos explorados e oprimidos.

A experiência dos trabalhadores brasileiros, 
que tratam de construir seu próprio partido, 
independente dos patrões, será um imenso 
impulso para o êxito da tarefa que enfrentam os 
irmãos de classe da Argentina.

Videla-Figueiredo:
Juntando forças contra os trabalhadores

Premidas pela ameaça qpe vem da América Central, as ditaduras 
esquecem antigas querelas.

internacional______________17

D esde outubro passado, um giro brusco 
nas relações entre Brasil e Argentina 
vem realizando um acelerado processo de 

aproximação entre ambos os países nos ter­
renos econômico e político. O fato é tanto 
mais destacável porque o antagonismo que 
as burguesias argentina e brasileira nutri­
ram durante toda a sua história não mostra 
ter perdido as suas razões materiais: a dis­
puta do mercado sul-americano, a Bacia do 
Prata, as possessões antárticas...

Para que tais fundamentos comecem a ce­
der posições a uma linha de colaboração e 
complementação, deve haver uma razão 
grande e de peso! Para ela concorrem fato­
res de ordem distinta, porém a nossojuízo a 
causa decisiva do golpe de timão protagoni­
zado por Videla e Figueiredo é de caráter 
político.

O acordo sobre a utilização do Rio Para­
ná - tema sobre o qual se discutiu longos 
anos sem obter o menor resultado positivo - 
em outubro do ano passado abriu caminho 
ao acontecimento que Figueiredo, com sua 
habitual capacidade metafórica, qualificou 
de “matrimônio da Argentina e do Brasil’’. 
Entusiasmado com seu achado prosseguiu: 
“agora o marido e a mulher começam a 
pensar quantos filhos devem ter”. Omitiu 
mais detalhes, seguramente preso pelo pro­
tocolo diplomático. Porém, a julgar pela 
onda de lamentos dos industriais argenti­
nos, o papel de Videla fica inequívoco.

Os aspectos econômicos destas apressa­
das bodas têm, sem dúvida, muita impor­
tância. Fazendo alusão a eles. Delfim Neto 
disse que o Brasil esfá conseguindo uma 
importante entrada de divisas como resul­
tado de que “há gente mais irresponsável que 
nós” no manejo do setor externo.

Esta suposta “complementação econômica”, 
e.n dúvida, nada tem que ver com os inte­

resses dos povos da Argentina e do Brasil. 
Os operários da Volksw agen em São Ber­
nardo não ganham um cruzeiro a mais ape­
sar de que o que eles produzem se vende na 
Argentina quatro vezes mais caro que no 
Brasil. Os trabalhadores argentinos, por sua 
parte, ficam sem trabalho porque a produ­
ção nacional diminui diante da invasão de 
produtos estrangeiros: milhares de desem­
pregados em todo o país, redução de horas 
de trabalho, e uma magnífica desculpa para 
manter salários de fome.

Deve-se assinalar também que, se o capi­
tal ‘manceiro internacional e um setor da 
burguesia brasileira obtêm grandes lucros 
com este acordo, na Argentina, a indústria e 
o comércio se vêem duramente afetados e as 
críticas à política econômica frente ao Brasil 
aumentam dia a dia.

Porque a ditadura militar argentina so­
mou este novo motivo de queixa a seu já 
extremamente difícil quadro interno? A res­
posta, do ponto de vista econômico, é clara: 
os centros financeiros imperialistas precisam re­
compor seu esquema de produção e ampli­
ar seus mercados, perturbados por uma du­
ra crise de superprodução, particularmente 
nas corporações fabricantes de automoto­
res. É natural que este esquema se centre no 
Brasil e vá em detrimento da economia ar­
gentina e a esta lei de ferro devem submeter- 
se os militares argentinos, embora as medi­
das firam a seu nacionalismo verborrágico 
em uma área tão sensível como as relações 
com o Brasil e os faça alvo fácil daqueles 
que já  começaram uma campanha tenden­
do precisamente a exacerbar os sentimentos 
nacionalistas.

O medo da Nicarágua
Porém, isto é só uma parte da resposta. A 

outra, conjunturalmente decisiva, que mar­

cou os ritmos e a forma do acordo, é a revo­
lução nicaraguense e a situação explosiva 
da América Central.

Em dezembro de 1979, o então chefe do 
Exército argentino e nomeado próximo di­
tador, o general Viola, declarou que diante 
da provada incapacidade dos EUA para e- 
vitar a revolução na América Central, era 
imperioso concretizar uma aliança entre o Bra­
sil e a Argentina para “conter o avanço do 
marxismo na América Latina”. Pouco de­
pois. o ministro das relações exteriores da 
Argentina, declarou em Brasília, que traba­
lhava-se nesta direção. O Itamaratí, por ra­
zões óbvias de política interna, teve que des­
mentir esta declaração do hóspede impulsi­
vo, o que não impediu que o plano conti­
nuasse aceleradamente: encontro Videla- 
Figueiredo; novas declarações do chanceler 
argentino repetindo o dito em Brasília (des­
ta vez sem ser desmentido); repetidas via­
gens de chefes militares entre ambos os paí­
ses; declaração de Valter Pires afirmando 
que não se permitiría um governo de es­
querda nas fronteiras do Brasil; encontro 
do chefe da marinha brasileira com seu par 
argentino, quando este declarou que “não é 
necessário um tratado sobre o Atlântico 
Sul, porque já está sendo feito na prática”.

Entre o primeiro e o segundo encontro de 
Videla com Figueiredo o plano já começou 
a ser posto em prática: o golpe na Bolívia foi 
preparado de comum acordo e realizado 
com a direção local de militares argentinos. 
Os dois governos foram os primeiros a re­
conhecer Meza.

Maldição aos torturadores!
H i-los aí: tesos, aprumados em suas 

couraças medievais: querendo, com 
a rigidez dos seus gestos, transmitir uma 

Jirmeza que não têm; tratando de com­
pensar com ameaças a sua falta de razão 
e com arroubos de força sua transparente 
ignorância. São aqueles cujas únicas bata­
lhas foram contra povos desarmados; co­
mandantes e estrategistas de operações 
complicadas para hostenlar os louros da 
desonra. São a vergonha de nossa civiliza­
ção; o estorvo da história; a expressão do 
antropóide que o homem traz em si. São 
os que degradam a condição humana na 
baixeza indescritível da voz que dá ordens 
de castrar homens, violar mulheres, no 
intento vão de mutilar a rebeldia. São os 
covardes que to rtu ram  um a criança  
diante de seus pais dizendo defender a

Não se trata, portanto, de uma mera es­
peculação. As ditaduras dos dois maiores 
países da América Latina, se unem em um 
ato reflexo de áuto-defesa. E preparam-se 
para cumprir o papel de gendarmeem subs­
tituição ao imperialismo ianque. A autono­
mia aparente em acionar esta aliança con- 
tra-revolucionária - que na Bolívia se opôs à 
tática dos EUA e levou a cabo seus próprios 
planos - não pode ocultar que atuam em 
função do imperialismo.

A “abertura” de Figueiredo e o "diálogo 
político” de Videla dão-se neste marco e es­
tão determinados por ele. As ditaduras-de- 
vem ceder espaço em seus próprios países e 
toda perspectiva de controle está perdida na 
medida em que não estejam rodeadas por 
governos que contenham pela força a onda 
que subverte a América Làtina; "não admi­
tiremos governos de esquerda em nossas 
fronteiras”, dizem.

Sua aliança é um passo forçado pelo de­
senvolvimento da luta de classes no conti­
nente; e obriga pôr sua vez aos povos que 
levam a cabo esta luta a responder no mes­
mo terreno.

Em 19 de julho, em Manágua, começou a 
se esboçar esta resposta. A viagem de Videla 
é uma boa oportunidade para que os traba­
lhadores. a juventude e o povo de todo o 
Brasil conheçam os verdadeiros planos de 
nossos opressores e comecem a buscar os 
meios para continuar avançando no cami­
nho da luta coordenada e unitária das mas­
sas latino-americanas. (M.Z.)

família. São o rebotalho da humanidade.
Diante deles, quão formosas egrandes, 

quão cheias de vida e de futuro aparecem 
suas vitimas! Milhares de mulheres e 
homens enterrados em campos de con­
centração; milhares de mulheres e ho­
mens mortos depois de terem passado pe­
lo inferno da tortura; milhões de seres que 
trabalham sem liberdade e sem pão. Que 
eloquente o seu silêncio de oprimidos e 
mártires frente à catarata de palavras 
vazias de seus algozes! E  que desprezível a 
condição daquele que se cala por cálculo 
ou temor...

Que um  clamor unânime responda ao 
intento da ditadura argentina e brasileira 
de forjar uma aliança contra seus povos! 
A b a ixo  os que oprim em , to rtu ram  e 
matam nossos irmãos!
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18 aparte
Partido e Sindicato

O PT não deve aparelhar a luta sindical
Por Daniel Aarão Reis Filho

Os militantes do PT estão enfrentando no dia a 
dia da prática política um problema de difícil so­
lução: como combinar a atuação no partido polí­
tico (PT) e nas atividades de tipo sindical (sindi­
catos, associações de moradores, movimentos de 
donas de casa, etc.) ? Como combinar a luta polí­
tica e a luta sindical?

Se formos buscar respostas para estes proble­
mas na história do movimento popular un noaao 
país, não encontraremos grande coisa: de modo 
geral, os partidos políticos relacionam-se de for­
ma golpista com as entidades de tipo sindical:

- ou lutam para fazer delas “instrumentos' de 
sua linha política, esquecendo-se que a entidade 
sindical existe para defender interesses imediatos 
de um determinado setor da população, indepen­
dentemente da filiação político-partidária das 
pessoas a ela afiliadas;

- ou lutam para fazer delas “aparelhos' de di­
vulgação de sua linha política, de presença em 
atos ou manifestações, ou ainda como “campos” 
de recrutamento de novos filiados, esquecendo- 
se que os compromissos da entidade sindical de­
vem ser voltados para a divulgação da luta dos 
interesses imediatos dos setores da população 
que representam.

Como enfrentar esta tradição nociva à luta po­
pular? E é de fato nociva porque as entidades sin­
dicais, submetidas a tais partidos políticos, aca­
bam sendo esvaziadas, perdendo força, capaci­
dade de mobilização... O PT, nascido da luta sin­
dical e gerado por problemas que as entidades 
sindicais não conseguiram e nem poderiam resol­
ver, o PT deve estudar com carinho este proble­
ma esta tradição, tentar formular uma linha de 
atuação que pelo menos não favoreça um com­
portamento golpista e sectário ao nível dos sindi­
catos e das entidades sindicais.

É necessário, no entanto, afirmar uma prelimi­
nar: qualquer linha de atuação, por melhor que 
seja, e por melhor que sejam suas intenções, não 
terá sucesso, ou terá um sucesso limitado, se não 
houver na sociedade brasileira um poderoso mo­
vimento social popular autônomo em relação 
aos partidos. Só um movimento social forte, es­
truturado em suas entidades de base, será capaz 
de exercer um controle eficaz e efetivo sobre as 
organizações partidárias, viabilizando, assim, a 
palavra de ordem consagrada ao movimento o- 
perário de São Bernardo: liberdade (em rela­
ção ao Estado) e autonom ia (em relação aos 
partidos políticos) sindicais.

Comecemos pela realidade: a luta popular no 
Brasil é basicamente sindical. Os milhões de tra­
balhadores que lutaram em todo o  pais por seus 
interesses, organizaram-se em entidades sindicais 
e lutaram por programas de tipo sindical. Este é 
um aspecto central da realidade atual. Muitos 
militantes, impressionados por isto, chegam ao 
ponto de se descaracterizarem como elementos 
de um partido político, falemos português claro, 
chegam ao ponto de ocultar pura e simplesmente 
sua filiação política com medo de se isolarem 
ou /e  de enfraquecer e dividir o movimento.

E no entanto a política é inseparável da luta 
sindical. Principalmente no Brasil, sobretudo 
nestes tempos de transição em que vivemos, onde 
uma greve começa esbarrando na Lei de Greve, 
colide com os brucutus da polícia e ainda têm que 
aguentar os sobrevôos de “rotina” dos helicópte­
ros do exército. A luta pela terra enfrenta a trucu­
lência dos grileiros e de seus capangas e os apare­
lhos do Estado estão sempre funcionando a favor 
dos proprietários. A luta contra a carestia sofre 
as brutalidades e os vexames dos brutamontes de 
Maluf. Os ministros vivem reunindo com os pa­
trões e deixando na porta os representantes sin­
dicais autênticos. Em toda a parte, o povo em 
luta pelos seus direitos mais elementares cboca-se 
com o Estado dos patrões e dos proprietários.

Foi por isto que o PT surgiu da luta sindical. E 
é por isto que o PT é o único partido autentica­
mente popu|ar neste país - porque nasceu da luta 
que o povo está lutando.

A política é essencial. Primeiro passo. O se­
gundo passo foi organizar o PT. Agora, é preciso 
saber combinar o PT com as entidades sindicais, 
combater as taras tradicionais que marcam a re­
lação entre os partidos políticos e as entidades 
sindicais.

Em primeiro lugar é necessário partir da pre­
missa de que o movimento popular, para ser for­
te, precisa de entidades sindicais fortes, autôno­
mas em relação aos partidos políticos. Geralmen- 
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O PT não pode frustrar a expectativa que as mas­
sas depositam nele.

te, os militantes consideram que o essencial é for­
talecer o seu partido político. Vale tudo para a- 
tingir este fim: até meter a mão nos fundos das 
entidades sindicais. Tais atitudes depredam as 
entidades sindicais, revelam o desrespeito prático 
com que são tratadas pela maioria dos agrupa­
mentos políticos. O que está em jogo é uma con­
cepção da luta popular que superestima o papel e 
o  valor dos partidos políticos. Ora, qualquer par­
tido que atue numa sociedade fraca do ponto de 
vista sindical, estará à mercê dos golpes da direita 
e, na prática, não passará de um grupo de pres­
são, de uma “agência” de denúncias ineficazes.

Insistiremos neste ponto porque ele é funda­
mental: o “modelo” de luta popular existente na 
maioria dos agrupamentos políticos prevê, de um 
lado, as “massas" em luta, e de outro lado, os parti­
dos políticos. Entre os partidos políticos e as 
"massas”, as entidades sindicais surgem para se­
rem “dirigidas”pelos políticos. Este “modelo” de­
lirante é fortalecido pela propaganda das revolu­
ções vitoriosas onde só se destaca o papel dos 
"dirigentes” e do “partido dirigente”. As falsifica­
ções dos processos revolucionários chegam a es­
quecer (ocultar) o papel das entidades autôno­
mas de tipo sindical que sempre tiveram um pa­
pel relevante em todos os processos sociais de lu­
ta popular dignos deste nome.

Avancemos mais os seguintes critérios:
- as entidades sindicais devem estar voltadas 

para a luta em tom o dos interesses imediatos dos 
setores sociais que representam. Parece óbvio, 
mas não é: boa parte de entidades sindicais atu­
almente existente não passam de aparelhos, ou 
de instrumentos para “dar presença” em atos e 
manifestações.

- as entidades sindicais devem ser democráticas 
- esta definição faz parte integtante da visão de 
autonomia da entidade sindical, ou seja, devem 
ser respeitadas todas as tendências políticas exis­
tentes ao nível sindical e não só: todas elas, se­
gundo sua força, devem estar representadas na 
direção sindical;

- as entidades sindicais devem ser livres da tute­
la do Estado. Livres das amarras e dos “favores” 
estatais. Hoje é preciso curtir a legislação traba­
lhista. Seria infantil propor agora o sindicalismo 
paralelo. Mas é possível lutar contra e denunciar 
a dependência da atual estrutura sindical em rela­
ção ao Estado;

- as entidades sindicais devem ter uma política 
clara de alianças sociais. Privilegiando as alian­
ças com os setores populares, oprimidos e explo­
rados e que não vivem do trabalho alheio. E su­
bordinando a essas alianças todo e qualquer ou­
tro tipo de acordo eventual com as demais forças 
sociais existentes.

Os militantes do PT não devem aparecer como 
um grupo “fechado” nas questões particulares e 
de encaminhamento prático. Não devem, neces­
sariamente votar em bloco em todas as questões, 
obrigando a minoria a se submeter à maioria. O 
que deve estar em jogo para o conjunto dos mili­
tantes do PT, o que deve ser essencial para eles, o 
que deve caracterizá-los como militantes do PT, 
é uma nova concepção e critérios programáticos 
novos.

(*) Daniel A arâo Reis Filho é militante do Parti­
do dos Trabalhadores no Rio de Janeiro.

Movimento Estudantil
O ME é força auxiliar 

dos trabalhadores?
Em 1974 houve, na PUC-SP. 

uma sobre-taxa na anuidade con­
tra a qual se mobilizaram massi- 
vamente os estudantes da Univer­
sidade: nesta mobilização iniciou- 
se a reconstrução das entidades 
estudantis livres, que rapidamen­
te se concretizou. Em 1980, frente 
a uma sobre-taxa de 75% na anui­
dade da PUC-RGS. não se conse­
guiu mais que uma assembléia 
com a participação de uns mil es­
tudantes e que não teve continui­
dade (!) - vale lembrar que na 
PUÇ-RGS não apenas existem 
entidades estudantis localizadas 
em todas as escolas, mas também 
o DCE.

Olhos levianos, frente a tal 
exemplo comparativo, poderiam 
dizer que a organização das enti­
dades estudantis em nada contri­
buiram para que os estudantes 
melhor defendessem seus interes­
ses. senão o contrário. Evidente­
mente, não concordamos com es­
ta simplificação das coisas.

A explicação.de que o proble­
ma se encontra na impossibilida­
de dos estudantes resolverem sozi­
nhos as contradições do ensino, 
ou que estas contradições não po­
dem ser positivamente resolvidas 
sem a alteração do conjunto da so­
ciedade - o que é inteiramente 
verdadeiro -, nada explica. Esta 
generalidade serve hoje, tanto 
quanto servia em 1974 ou 1977. c 
seguirá sendo verdadeira daqui 
para diante. Assim mesmo, a rela­
ção entre o nível de organização e 
o poder de luta ou resistência, era 
uma em 1974,outraem I977eou- 
tra diferente em 1980.0  problema 
é que. quanto maior o nível de or­
ganização maior também deveria 
ser o poder de luta e resistência. 
Mas vendo o movimento estu­
dantil nos últimos seis ou sete anos, 
comparativa e proporcionalmen­
te, o inverso é o que verificamos; e 
o problema agrava-se mais ainda 
quando sabemos que neste perío­
do a relação de forças, a nível do 
conjunto da sociedade, alterou-se 
favoravelmente para o lado do 
povo cont ra o governo e as classes 
dominantes.

Todas as organizações de mas­
sas, que defendam seus interesses, 
nascem apenas e somente no caso 
em que hajam lutas concretas. O 
inverso é válido também, isto é. 
toda organização de massa des­
vinculada ou mesmo apenas des­
nivelada das lutas cotidianas, que 
lhe deram origem, não pode so­
breviver por muito tempo.

Em alguns Estados, notada- 
mente no Rio de Janeiro e no Rio 
Cirande do Sul, tem surgido agru­
pamentos de estudantes que. re­
chaçando st participação das ten­
dências tradicionais do movimen- 
toestudantil.atraemasimpatiade. 
significativos setores do estudan-t 
tado. De maneira geral, estes no­
vos agrupamentos de vanguarda 
estão levantando corretamente 
um dos aspectos fundamentais da 
questão apontada: a visão e a 
atuação das tradicionais lideran­
ças do movimentoatéaqui. Resul-

Por llalley M.V. Junior (*)

tado desta “praxis" (que combina 
funcionalismo e utilitarismo) é o 
desgaste das entidades, a diminui­
ção do poderde influência das lide­
ranças sobre o conjunto e oconse- 
quente rebaixamento na capaci­
dade de resistência e luta dos estu­
dantes em geral.

É exatamente deste aspecto, a vi­
são e a atuação das tendências tra­
dicionais do movimento estudan­
til. que pretendemos aqui iniciara 
abordagem.

Uma visão funcionalista 
e abstrata da 

Transformação Social
Parece que o ponto geral de 

concordância entre todas as ten­
dências, ou a maioria delas, é o de 
que os estudantes são uma “força 
auxiliar dos trabalhadores". Quer 
dizer que, o papel do movimento 
estudantil é auxiliar os trabalha- 
zores na transformação social. 
Daí decorre a preocupação de co­
mo vincular a luta dos estudantes 
(ou como subordiná-la) à luta dos 
trabalhadores, e as respostas são 
múltiplas: o PMDB, o P I. o tra­
balho em favelas e na periferia, a 
solidariedade ao movimento gre­
vista, etc. Esta é. de maneira geral, 
uma das preocupações centrais 
das tendências, desde que, a partir 
de 1978, o movimento operário 
começou a reerguer-se.

Esta maneira de pensar não 
corresponde, porém, à realidade. 
Pelo contrário, deforma as rela­
ções reais entre os diversos ele­
mentos da luta de classes. Tais re­
lações não se definem pela deter­
minação de papéis a ume outro de 
seus componentes, papéis, além 
disso, estáticos eapriorísticos: 
são. pelo contrário, na medida em 
que reais, relações dinâmicas e 
muita vezes até contraditórias. 
Por isto mesmo, desta visão de­
correm formulações abstratas de 
“como vincular a luta dos estu­
dantes à população em geral”, tais 
como a que encontramos na revis­
ta M osaico (do D CE-UFM G  
de maio de 1980):"... ligando-o ao 
movimento popular e demons­
trando junto a este movimento a 
importância de seu apoio e parti­
cipação na nossa lutafeomo fazer 
esta demonstração, concretamcn- 
le?). Trabalhos nos bairros perifé­
ricos, discussão de pesquisas que 
interessem ao povo, levar a sindi­
catos e associações de bairros para 
discutir nas escolas..." Ou seja, pa­
ra romper o isolamento social em 
que se encontram, os estudantes 
devem sair do campus universitá­
rio e se embrenharem entre o po­
vo... e isto quando mal se sustenta 
em suas próprias pernas, isto é. 
quando não consegue sequer mi­
nimamente resistir às investidas 
do governo e da burguesia no ensi­
no contia os interesses estudantis.

É verdade que as contradições 
do ensino não poderão resolver-se 
sem a resolução da contradição 
fundamental da sociedade, istoé. 
entre capital e trabalho. Nesta me­
dida. sozinhos, os estudantes não

poderão dar uma solução defini­
tiva aos seus problemas. Isto não 
significa, porém, que o papel dos 
estudantes é o de “força auxiliar 
dos trabalhadores”. Ao contrário, 
justamente o fato de que as coisas 
sejam assim, determina que os es­
tudantes são parte do processo de 
transformação social, assim como 
o são todos aqueles setores, que 
cada um a sua maneira, sofrem as 
consequências da contradição en­
tre capital e trabalho.

A contradição que move o mo­
vimento estudantil é. pois, uma 
contradição objetiva. Por conse­
guinte o rompimento de seu "iso­
lamento social” é um processo so­
bretudo objetivo, de desenvolvi­
mento de suas lutas concretas e da 
luta de classes em geral, e não a 
vontade de suas lideranças. Em 
outros termos, a melhor forma 
dos estudantes romperem seu 
“isolamento social” é ficarem den­
tro dos campus universitários e 
não nos bairros periféricos, isto é. 
lutar pelos seus interesses especí­
ficos e imediatos. O "isolamento 
social” entre os setores de alguma 
maneira oprimidos pelo capitalis­
mo é sempre um problema de or­
dem conjuntural e, ao mesmo 
tempo, este "isolamento” não é 
um privilégio particular deste ou 
daquele setor do movimento de 
massas.

Poderiamos citar, como exem­
plo. as greves dos metalúrgicos de 
Osasco e Contagem em 1968. ou 
até mesmo, em níveldiferente.dos 
metalúrgicos do ABC em 1980. 
movimentos que. apesar de envol­
verem categorias fundamentais 
no processo de produção capita­
lista. também padeceram de "iso­
lamento social".

Assim é que esta visão do movi­
mento estudantil como "força au­
xiliar dos trabalhadores", a visão 
de romper o “isolamento social" 
dos estudantes por meio de uma 
ação v oltada para a ação dos tra­
balhadores. para além dos interes­
ses específicos e imediatos dos es­
tudantes, tem se constituído, isto 
sim. num forte elemento de des­
gaste das entidades e da diminui­
ção da capacidade de luta e resis­
tência destes, enfim, num forteele- 
mento para a manutençãodo refe­
rido "isolamento”.

O problema, claro está, não é 
negaras lutas mais gerais da popu­
lação (que são também, natural­
mente, de interesse dos estudan­
tes). A questão é, isto sim. como 
conduzir o desenvolvimento das 
lutas específicas e imediatas da 
melhor maneira possível, até as 
suas últimas consequências - úni­
ca maneira de vincular orgânica e 
verdadeiramente, o movimento 
estudantil ao conjunto do movi­
mento social.

(*) Halley M. V. Junior é estudante da 
Universidade Gama Filho do Rio 
de Janeiro.
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Deem uma forca■»

Sr Editor:
Estou falando para este jornal porque ele 

parece que gosta da verdade e tem coragem 
de falar de coisas dos poderosos. Já tentei 
rádio e outros jornais como a Folha, mas 
ninguém  deu im portância , ou  não teve  
coragem.

Eu era funcionário do posto de gasolina 
Manho Ltda que fica na Aclimação. O dono 
do posto queria que eu trabalhasse desones- 
t amente misturando óleo de grafite com óleo 
queimado, roubando gasolina dos carros 
dos fregueses que ficavam lá, virando talas 
vazias de óleo no carter dos carros na frente  
dos fregueses, falsificando aditivo, venden­
do água de torneira como água destilada e 
muitas outras coisas. Ele era tão safado que 
até viajava nos carros que os fregueses  
deixavam lá por dias.

Porque eu me recusei a isto ele me man­
dou embora e até disse que não adiantava 
reclamar na Justiça do Trabalho porque ele 
comprava os advogados além de ter amigos 
na polícia que me meteríam na cadeia se eu 
falasse. A í  eu dei queixa no 5.° Distrito  
Policial, mas o delegado não tom ou nenhu­
ma providência. Nem mesmo me deu cópia 
do Boletim de Ocorrência. E  até me amea­
çou de me colocar na cadeia. Eu fu i  na 
Justiça assim mesmo, mas o patrão com­
prou o testemunho dos empregados e meu 
advogado e assim eles fizeram  depoimento 
contra mim.

Agora eu estou tentando levar a denuncia 
ao ju iz corregedor do forum . E  se vocês 
pudessem publicar isto para mim, daria uma 
grande força.
Obrigado, H ozano Felix da Silva, São  
Paulo
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O escravo proletário 
na história do Brasil

A propósito do livro de Décio Freitas, O Escravismo 
no Brasil, lançado recentemente.

Déeio Freitas, autor do já 
clássico “(Palmares: a guerra dos 
escravos?*, acaba de apresentar 
mais umlacurado estudo: o “Es­
cravismo Brasileiro”. Este tra­
balho ptetende ser uma síntese 
das investigações do autor so­
bre nossa formação servil. Nele, 
o historiador gaúcho ocupa-sc 
também de domínio quase es­
tranho a nossa historiografia so­
cial: a crise do regime escravista 
no Brasil e as relações sociais 
que vicejaram após 1888.

Não discutiremos o “semi- 
feudal” (ou de "tipo feudal”) 
com que o autor define as nov as 
relações sociais queemergemda 
crise da formação escravista 
(destaque-se que suas premissas 
e conclusões são no geral anta­
gônicas à tradicional interpre­
tação "feudal” da história brasi­
leira). Queremos é destacar a a- 
tilada dissecação das relações 
sociais escravistas e, principal­
mente, da classe escrava.

O peso significativo da popu­
lação escrava sempre colocou o 
porquê da incapacidade do es­
cravo de destruir o regime social 
que o oprimia. Esta característi­
ca -comum no geral a todas 
às formações sociais escravistas 
- permitiu as mais díspares afir­
mações sobre a pretensa inferio­
ridade do homem africano, sobre 
as benignidades do escravismo 
brasileiro, etc. A moderna his­
toriografia das lutas sociais do 
escravo no Brasil lançam por 
terra estas dúbias interpreta­
ções. Ficava, porem, por se ex­
plicar a incapacidade das mas­
sas escravas em gestar movi­
mentos gerais contra o escravis­
mo.

O isolamento do 
escravo proletário

Décio Freitas discorre deti­
damente sobre as causas desta 
"incapacidade". A falta de uni­
dade étnica dos afro-brasileiros 
-e portanto unidade linguística, 
histórica e cultural: a distância 
que permeavam as grandes con­
centrações de escravosta inaces­
sibilidade dos centros do Poder 
Escravista; a renovação contí­
nua da massa escrava, aplasta- 
da pelas duras condições da pro­
dução. eram barreiras para a in- 
surgência servil geral. O nível téc­
nico extremamente baixo da 
produção, o controle policial, 
etc. a dificultavam também. O

principal motivo encontrava-se, 
porém, na heterogeneidadé da 
massa escrava. Décio Freitas pre­
fere até mesmo utilizara catego­
ria “estamento" para definir o 
conjunto dos homens reduzi­
dos juridicamente à escravidão, 
reserv ando o caráter de “classe” 
exclusivamente para o escravo 
proletário.

“Não havia nenhuma outra 
categoria social - escreve Décio 
Freitas - vitalmente interessada 
em abolir o sistema, pois todas 
bem ou mal viv iam às expensas 
do trabalho escrav o. A simples 
identidade de cor não gerava so­
lidariedade entre os negros. Es­
tes superavam os brancos nos 
tempos coloniais, na proporção 
de dois para um. havendo luga­
res. como na cidade de Salva­
dor. em que a superioridade nu­
mérica era de cinco para um. Os 
negros, porém não se encontra­
vam todos na mesma situação. 
Havia entre eles, pelo contrário, 
diferenças que se sobrepunham 
à igualdade da cor: negros livres 
e negros escravos: negros escra­
vos submetidos ao terrível tra­
balho das plantações ou das mi­
nas e negros que viv iam em con­
dições de parasitismo ou de ex­
ploração muito branda, como 
certos escravos domésticos; ne­
gros livres que passavam fomee 
negros livres que às vezes pos­
suíam número considerável de 
escravos; negros escravos ex- 
propriados de todo o fruto do 
trabalho, como os das planta­
ções c das minas, e negros escra­
vos que auferiam uma renda 
monetária, como os “escravos- 
de-ganho”; enfim, do mesmo 
modo que a identidade da cor 
não impedira na África que se 
escravizassem uns aos outros 
para alimentar o tráfico, não 
impedia que no Brasil muitos 
colaborassem com os brancos 
para manter subjugados e opri­
midos os demais negros"

O que não quer dizer que os 
únicos rebelados tenham sido 
os escravos proletários. Aocon- 
trário. Nossa história registra 
inúmeros casos de escravos "la­
dinos" e até mesmo domésticos 
participando e liderando inú­
meros atos de resistência ao es­
cravismo. Explica somenteadi- 
ficuldade objetiva da massa es­
crava (quer no mundo colonial, 
quer na antigiiidade) em gestar 
um movimento social geral. 
Isto nos mostra, também, que a
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divisão entre os explorados - c 
pretensas incompatibilidade 
entre eles - foram geralmente a 
melhor forma para mantê-los 
soh domínio.

Décio Freitas, assim como 
Jacob Gorender, é um estudio­
so intimamente comprometido 
com as lutas sociais. A historio­
grafia deste, assim como a bri­
lhante interpretação da econo­
mia política do escravismo co­
lonial do segundo, dão a base 
para uma interpretação criativ a 
de nossa formação social, com 
candentes ilações contemporâ­
neas. Trata-se de um obra de lei­
tura quase necessária. Por pro­
blemas de distribuição aparece­
rá dificilmente nas livrarias na­
cionais. Damos, portanto, o en­
dereço para pedidos: ESTSI.B- 
Rua Paulino Chaves, 291 - Por­
to Alegre - Fone: 23-2282 - RS. 
(Mário José Maestri Filho)
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Campanha Nacional Contra o Terror
Desencadeada a nível nacional uma campanha massiva e

sistemática contra os atos de terrorismo e o acobertamento 
do governo aos criminosos.

V iolência desmedida, ataque siste­
mático e ousadia de quem tem for­
ça e segurança de sua impunidade. 

Estas têm diso as características da onda 
de atentados terroristas perpetrados no 
período recente: A covarde agressão a 
Dalmo Dallari, a explosão de uma bom­
ba no Sindicatodos Jornalistas de MG, o 
ataque nacional contra a Imprensa Al­
ternativa através de perseguição aos jor- 
naleiros, as ameaças a personalidades 
democráticas.

É conhecido o rosário de prisões arbi­
trárias, de espancamentos e torturas dos 
chamados presos comuns. Espalhando o 
medo e a insegurança através de prisões 
arbitrárias, a repressão policial também 
tem seus grupos clandestinos de policiais 
que, acobertados e impunes, assassinam 
brasileiros marginalizados e excluídos, 
abandonando-os em lotes vagos, terre­
nos baldios ou na beira de estradas, em 
nome dos cham ados “ Esquadrão da 
Morte", “Cravo Vermelho", “Mão Bran­
ca”...

Com base nas informações disponí­
veis, entretanto, é possível hoje delinear 
com alguma precisão quem são os agen­
tes do terror, a sua força, o seu projeto, as 
suas relações com o Governo.

Em primeiro lugar, está clara a dimen­
são nacional, articulada, a origem co­
mum dos atentados. Isto a partir da evi­
dência das notas de ameaças aosjornalei- 
ros idênticas em vários Estados; a forma 
simultânea, com os mesmos métodos, da 
campanha contra a imprensa alternati­
va.

Em segundo lugar, está evidente que 
não são grupos pequenos, artesanais, os 
autores destes atentados. Pois vinculada 
à sua dimensão nacional está a forma 
profissional com que atuam. Ver denún­
cia de Genival Tourinho de que os auto­
res operacionais dos atentados não são 
do Estado de origem, mas transaciona­
dos para dificultar a identificação. De­
núncias inclusive confirmadas por relato 
dos sindicalistas em relação ao desconhe­
cimento da região por parte de terroristas 
que prenderam lideranças do ABC du­
rante a greve.

Em terceiro lugar, é uma corrente for­
te. Tudo indica a sua articulação com al­
tas patentes do Exército. Isto, inclusive, a 
partir da denúncia recente do Dep. Geni­
val Tourinho acusando os Gals. Antônio 
Bandeira (comandante do 111 Exército), 
José Luís Coelho Neto (comandante da 
4? Divisão do Exército) e Milton Tavares 
de Souza (comandante do 11 Exército) de 
estarem envolvidos com os atentados. A 
reação tímida destes três generais frentea 
uma acusação de tal gravidade contrasta 
com reações bem mais incisivas quanto a 
acusações de muito menor monta. E

também a articuláção dessa corrente 
com autoridades governamentais (ver o 
envolvimento notório do gov. Maluf no 
ataque terrorista a populares na Fregue­
sia do Ó em SP), além de setores do em­
presariado nacional e, sem dúvida, ele­
mentos do aparelho repressivo do Exér­
cito e da polícia. É portanto, um inimigo 
poderoso, dotado de influência política, 
dinheiro, com acesso fácil a armas e 
explosivos.

Em quarto lugar, mas não menos im­
portante, estes grupos parecem não ser 
apenas tresloucados anti-comunistas, 
mas grupos com uma ideologia fascista, 
com um projeto para a sociedade brasi­
leira que é o esmagamento direto e férreo 
das oposições populares. Basta ver a refe­
rência ao nome Falange, típico da histó­
ria do fascismo, a sua proposta naciona­
lista “de uma Pátria nova, calcada na or­
dem”, a atribuição recente, de um gene­
ral, a uma conspiração “judaico-comu- 
nista” contra o acordo nuclear. Enfim, 
tudo indica que há um processo vigoroso 
de organização clandestina do Fascismo 
em curso no país.

Finalmente, cabería perguntar: como 
poderíam existir grupos clandestinos 
com tal liberdade de ação se não estives­
sem organicamente vinculados a setores 
do governo ou ao próprio governo?

E importante verificar que, como exis­
tem divisões nas oposições, existem tam­
bém divisões nos setores dominantes. O 
que ficou evidente, por exemplo, no epi­
sódio do afastamento do Gal. Ednardo 
quando do bárbaro assassinato do ope­
rário Manuel Fiel Filho, na tentativa fra­
cassada de golpe articulada pelo ex-Mi- 
nistrodo ExércitoGal. Frota, nas inúme­
ras dissenções quando da sucessão de 
Geisel.

Há, seguramente, dois projetos: um 
majoritáriamente aceito nas Forças Ar­
madas e setores do empresariado que 
procura aliar manobras políticas e re­
pressão para o isolamento dos setores 
mais combativos da oposição, com o 
projeto da “abertura”; outro, minoritário 
mas firmemente inserido nas Forças Ar­
madas e no governo, que tem um projeto 
de ataque em “linha reta” às oposições, 
um projeto de fechamento integral e ime­
diato. Desde logo, é importante salientar 
que entre estas alas existe uma unidade 
fundam ental no objetivo com um de 
manter o atual regime através do esma­
gamento dos movimentos populares e 
democráticos. Mas há uma divergência 
de métodos, de qual caminho percorrer 
para chegar ao mesmo fim.

Compreendendo isto, e sempre de­
nunciando o governo no seu conjunto, 
devemos procurar explorar as contradi­

ções no próprio governo. Seria ingênuo 
de nossa parte simplesmente pelo fato de 
saber que os atentados provém de setores 
ligados ao governo e que ele nada fará 
para apurá-los, deixar de pressionar o 
Estado para apurar e punir os crimino­
sos. Além de dificultar as manobras do 
governo, desmascarar a sua retórica de­
mocrática, a pressão sobre ele tem o pa­
pel de demonstrar à população o com­
prometimento oficial com o terrorismo.

Assim, tendo por base estes conheci­
mentos, a proposta é de que a nossa luta 
contra o terrorismo seja levada em duas 
Irentes: a denúncia pública, veemente e o 
mais concreto possível dos atentados 
terroristas e a pressão sistemática e orga­
nizada sobre o governo exigindo apura­
ção e punição dos responsáveis. E pois 
fundamental que assumamos com vigor 
essa luta pelos mais elementares direitos 
humanos e Liberdades Democráticas, 
pois aonde pode parar a escalada do 
terror, se não opusermos a ela, agora, 
uma forte resistência?

A situação colocada exige dos setores 
mais combativos da população uma res­
posta efetiva, no sentido de denunciar 
amplamente os fatos e ir além deles: 
apontar os repsonsáveis diretos, exigin­
do do governo sua punição. Temos clare­
za que as ameaças e atentados contra pes­
soas e entidades são tentativas de acuar o 
movimento popular, de impedir a orga­
nização e seu avanço. Desta forma, só a 
amplamente os fatos e ir além deles: 
apontar os responsáveis diretos, exigin- 
da repressiva, garantindo assim a sua 
própria continuidade.

Avaliamos, porém, que não é mais o 
momento de darmos respostas isoladas, 
especialmente quando estamos diante 
de um conjunto de ações sincronizadas, 
com objetivos definidos. Temos claro 
tam bém  que, do pon to  de v ista  da 
eficácia política, ações de setores isola­
dos só levam ao seu desgaste e ao des­
gaste da própria luta. Devemos encami­
nhar portanto no sentido de trabalhar 
de modo conjunto e unitário.

Hoje, temos que nos organizar para 
prepararm os uma resposta conjunta 
que tenha meios e metas bem definidos, 
de forma a questionarmos diretamente 
o poder, colocando desde já soluções 
concretas para o desmascaramento e 
punição dos responsáveis. Desta forma, 
convocam os a todos para discutir e 
organizar uma “CAMPANHA CON­
TRA O TERROR", com o cunho de 
denúncia massiva dos fatos e mobiliza­
ção dos diversos setores, com reivindi­
cações específicas e formas de luta bem 
traçadas, articuladas, inclusive nacio­
nalmente.

•  Milhares de pessosas em atos públicos por todo o país 
repudiam o terrorismo acobertado pelo governo
•  Em Minas instala-se uma CPI contra o terror e em 
Brasília deputados articulam medida idêntica
•  Em São Paulo personalidades e entidades democráticas e 
populares lançam uma “Carta aos Democratas” que será 
levada ao general Figueiredo em Brasília.
•  Jornaleirosdo Rio declaram que nãoseintim idarãocom as 
ameaças e prometem fazer uma greve geral caso persista a 
impunidade dos terroristas
•  Em Minas as autoridades se vêem obrigadas a dar proteção 
policial permanente a oposicionistas ameaçados

Solidariedade à imprensa alternativa nos faz mais fortes
Mutirões de venda direta são 

um sucesso. População em mas­
sa se solidariza comprando os 
jornais no centro da cidade. Ven­
da de assinaturas bate recordes 
nunca antes alcançados elevan­
do as receitas dos “nanicos”bem 
acima da queda nas bancas. Es­
quemas de distribuição perma­
nentes em entidades democráti­
cas e populares. Vários jornalei- 
ros intimidados e sindicatos da 
categoria afirmam que retoma­
rão breve as vendas dos jornais 
alternativos.

DEFENDA A IMPRENSA POPULAR
Leia, divulgue, venda e assine

Companheiro Movimento
Convergência Socialista O Trabalho
Coojornal Pasquim
Correio Sindical Repórter
Em Tempo Tribuna da Luta Operária
Hora do Povo Voz da Unidade

Compre nas bancas. Ajude a vender. Estimule os
jornaleiros a resistir aos terroristas.
Faça a sua assinatura..

Os fascistas se contorsem de pavor e ódio diante 
das mobilizações de massas assim como os vam­
piros diante da cruz. E ficam desesperados.
•  Desesperados e tresloucados os terroristas agora partem 
para cima das publicações eróticas, proibindo-as também, e 
para cima dos judeus, depredando uma crechejudaicaem São 
Paulo
•  O descaramento da polícia é tam anho que um terrorista, 
pego em.flagrante no Ato Público de São Paulo lançando gás 
na multidão é solto imediatamente “por falta de provas”
•  Mais um deputado, agora Marcos Cunha do PMDB, 
denuncia os generais comandantes do II e III Exército de 
estarem à testa das bandas fascistas
•  Novas bancas são destruídas, agora em Brasília e Rio 
Grande do Sul
•  As investigações sobre os terroristas estão paradas e não 
levam a nada
•  Polícia de São Paulo recusa-se a mostrar ao professor 
Dalmo Dallari as fotos dos agentes do DOI-CODI
•  Ainda em São Paulo, a prefeitura de Maluf alia-se de peito 
aberto aos terroristas no combate aos jornaleiros prendendo- 
os e proibindo-os de exporem suas publicações


